
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR ' a'-:-
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov-br

órgâo: PREFEITURÂ MUI{ICIPAL DE ALTO PARÂÍSO

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamentol:
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos

Responaável pela Demanda:
SIMÃO PEDRO LEME

Justifrcativa da necessidade da contratação: A contrataçáo justifica-se em razÁo da
necessidade de realizaçáo de novas coberturas e da manutenção das coberturas que
compõem a Administração Municipal em geral. Ademais, é indispensável a
conversação das edifrcações públicas para as atividades atribuídas em cada repartição
pública. Ainda é de enÍalizar que não dispomos no quadro de efetivos servidores que
possa estar desenvolvendo tais atividades.

3. Obserações gerais
3.1. Prazo de Entrega/ hecuçâo:30 DIAS.
3.2. Local e horário da Entrega/Drecuçâo:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
3.3. Unldade e eetridor responsável para esclareclmentos:
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos
3.4. Houve contratações anteriores?
NÃO
3.5. Gestor (af Íiscal (is) indicado (sf (nome completo):
SIMÃO PEDRO LEME (GESTOR)
CELSO SILVA DE OLIVEIRA (FISCAL)
3.6. Ptazo para peg?mento: até 30 (trinta) dias após o recebimento.
3.7. O obJeto solicitado não coasiste em características de luxo.
3.8. O obJeto solicitado tem relação com a frota de veículos ou máqulnas? (Se
sim, anexar a relação ATIIALIZáJTA da frota que irá ser atendida peto objetol
NÃO

1. IxrUrEÍtTO DE SrrCrTAçÃO UU melrnn

1. OBJBTIO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÀO E INSTALAÇAO DE COBERTURA EM ESTRUTURA MRTÁLICA DE VIGA
"U", PARA MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PUBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ALTO PARAÍSO, MEDIANTE REQUISIÇÃO E EM CONFORME CONDIÇÕES E
ESPECIFICAÇÔES ESTABELECIDAS NO EDITAL.

2. Descrições e quantidades

ITEITI PRODUTO / SERVrçO UNIDADE QUANTIDADE

01
COBERTURA EM ESTRUTURA METÁucA DE VIGA "U" 3P CHAPA
NO 12 TELHA DE ALUNZICO 043

M2 600
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Tax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

3.9. Reglme licitatôrto adotado:
I.ei 14.133/2024.

Em conformidade com a legislação que rege o tema, etrcaminhe-se à autoridade competente

para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências

cabíveis.

Alto Paraíso - PR., 13 de Agosto de2024.

SIMÂO PEDRO LEME
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR. r- ü3
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COITTRATAXTE: PREFEITURA UI'!5ICIPâL DE ÂLTÍ) PARÂÍSO/ PR
O&IEBO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO E INSTAI.AÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA "U",
PARÂ MANIJTENÇÃo DoS oRGÀoS PÚBLICoS DA PREFEITURA MI.INICIPAL DE ALTo
PARAÍSO, MEDIANTE REQUISIÇÃo E EM coNFoRME CoNDIÇÔES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TERUO DEREüTSSA

Nesta data faço remessa dos autos a Servidora Designada para fins
especiÍico de pesquisa de preço, co " O4512024, para faça que uma pesquisa
de preço do objeto a ser licitado.

Municipal de Alto Paraíso -PR.

do mês de Agosto de 2024.

D JI'ltlOR
UInUCIPAL

de LicitaçÕes da
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.738 0001-30 cEP 87528{00

Av. Pcdto Amaro d6 S.rto6, 900 - FondFü (oxr) 44 388tf í320
www.altoparaiso.Pr.gov.br

e-mail - altoparais@pref-pr.gov.br

Â,1,
FOR?ÂRrÂ r'(x5/2o24

o sú[uÍ.4: DrsÉE soBRt DEstGIvÂçÁo DE
aERVrrxrR PÂRÂ EmcER A ruxçÃo DE
RTaLIZAR PE§Qtr§A DE PREçO8 XOS ?ERI'O§
DO âEr. 23 DA LEr TETIERAL 14.13Ít/2&11 E
DECRBTO ET'I|ICIPÂL IÍ. 3186 I'E 2I DE

DD, 20f2* DO II'MCIPIO DE ÂLTÚ
PÂRâÍsO, E§tâDo Do PÂRAXÁ - PARAIÍÁ D DÁ

OUTRÂ§ PROVIDÊIÍCIÀ§.

O Prefeito Municipal DERCIO JARDIM JUNIOR do
Éôiaâo

§

Município de A]to Paraiso - Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e

ainda, àtendendo ao disposto na Lei Federal l4.l33l2l e Decreto Municipal n" 3186

de 21 de Fevereiro ó.e 2024 que trata da Pesquisa de Preços;

REAOL\IE:

Att 1" Fica designado, sem prejuÍzo dos vencimentos
e das atividades normalmente desenvolvidas, o servidor público do Município, abaixo
descrito, para exercer a funçâo de realizar Pesquisa de Preços no Municipio de Alto
Paraíso, Estado do Paranâ, a saber:

Ro:pnrâvel:

NOME: EUDINETE DA SILVA PEDROTÂ
Matriculia - 12823- I

Àrt,? Esta Portaria en ugor na de sua
publicaçáo, revogando-se as disposições em contrário.

Atto Paraíso, Es do arço

DERCIO
PREtrBII1O CIPIL



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3ó64 1320
e-mail altoparaiso@prelpr.gov.br

CONTRATÂNTE: PREFEITURÁ MI'IüCIPAT DE ALTO PENEÍSO/PN
', rpo,etÓnroDEPB§Qt§aDrPREço

I . OBJEIO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA'U",
PARA MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PUBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAI, DE ALTO
PARÂÍSO, MEDIANTE REQUISIÇÃO E EM CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL,
Ü. JUSTIFICATIIIA:
A contrataÇão justifica-se em razão da necessidade de realizaçáo de novas coberturas
e da manutençáo das coberturas que compõem a Administração Municipal em geral.
Ademais, é indispensável a conversação das edificações públicas para as atividades
atribuÍdas em cada repartição pública. Ainda é de enfatizar que náo dispomos no
quadro de efetivos servidores que possa estar desenvolvendo tais atividades.
m - C«l,actertz,qão das Jontes consulta.drrs.
O Município possui contrataçáo de mídia especializada no qual reúne todos os valores
necessários para formação de preços. Em conformidade com a Instrução Normativa N" 65 de
07 deJulho de 2O2l (Lei n" 14.133), bem como o decreto municipal n" 31a6/2024.
Ill - Coberturq Metàlica

V - Conclusão:
Considerando os documentos, referentes à pesquisa de mercado, venho por meio deste

atestaÍ que o valor de referência da pesquisa de mercado será o constante na Tabela da
Pesquisa âpensa ao estudo do documento já mencionado, ou seja R$ 114.372,OO (Cento e
Quatorze Mil, Trezentos e Setenta e Dois Reais|, o qual está de acordo com o praticado no
mercado.

A Metodologia utilizada para obter o preço foi a MEDIÂ DOS PREÇOS OBIIDOS, é um
dos métodos mais comuns para defrnir preços de referência. E obtida somaldo os va-lores de
todos os dados e, posteriormente, dividindo a somas pelo número de dados, normalmente
utilizada quando os dados estão dispostos de forma homogênea.

Alto Paráso - Paraná, 13 de Agosto de 2024.

TTEI' PRODUTO / SERVIçO UND QTDE
VALOR

UNTTÁRIO
MÁXrr'to

VÀLOR
TOTAL

MÁxIMO

01
COBERTURA EM ESTRUTURA METALICA DE
VIGA "U" 3P CHAPA NO 12 TELHA DE ALUNZICO
043 (Instalãdo)

M2 600 190,62 tL4.37 2,00

1,t
. Lr"/1'.\qt^

EI]DIITETE DA PTDROTA
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COBERTURA EM ESTRUTIJRÁ METALICA DE VIGÀ "U' 3P CHAPÂ N' 12 TELIIÂ DE ALUANCO 04]
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0Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR'
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Anaro dos Santos, 9(X) - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COITTRATAITTE: PREFEtrTf,IRA UI,IICIPAL DE âLTO /PR
OBIEf,IO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO 

" 
1I[51AI,{ÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA "U",

PARA MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
PARAISO, MEDIANTE REQI.ISIÇÁO E EM CONFORME CONDIÇOES E ESPECIFICAÇOES
ESTAEIELECIDAS NO EDITAL.

TERUO DE nESrTrTUrçÁO

Nesta data, ao SETOR DE LICITAÇÔES com a declaraçáo de pesquisa e
preços que foi solicitado

á, 13 de Agosto de 2024.



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cNPJ 95.640.736/000í-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

ESEI'DO IftTrcO PREÚIüIITâR
OBJE IO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONFECÇÀO E
INSTALAÇÀO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA "U". PARA MANUTENÇÀO
DOS ORGÃOS PUBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, MEDIANTE
REQUISIÇÀO E EM CONFORME CONDIÇÔES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL.

ORGÃO RDQWSTTAI,:ÍE:

Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos

INTRODUçÃO:

A Nova Lei de LicitaçÕes, lri 14.13312021 atribuiu ao planejamento das ücitações a

_.rierarquia de princípio, propiciando aos gestores púbücos instrumentos para governança e

concretude deste princípio. As contratações públicas sâo instrumentos paÍa a realização das
politicas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações signiÍicativamente mais efetivas.

Desse modo, a reelização de estudos prévios à contrataçáo conduz ao conhecimento de
novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto
promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejarnento, ao
cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboraç áo, caracleriza a primeira etapa da
fase de planejamento, uma vez que, apresenta os deüdos estudos paJa a contratação de soluçáo
que atenderá à necessidade abaixo especiÍicada. Deste modo, se busca assegurar a viabiüdade
(técnica e econômica) da contrataçáo pública pretendida, bem como o levântamento dos elementos
essenciais, que servirão de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico
a serem elaborados, caso se conclua pela úabilidade dâ contratação.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a
melhor soluçáo para supri-la, em observáncia às normas ügentes e aos princípios que regem a
\dministração Pública, avaliando todos os aspectos necessários e sufrcientes à contrataçào.

1. DÂ I{DCESSIDâDE DA CONTRÂTÂçÃO - JUSTIFICATTVA pREtrISÃO: art. 18, § 1" I da Lêl
o,. L4.l33l2L

JustiÍicativa da necessidade da coatratação: A contratação justifica-se em razâo d.a
necessidade de realizaçáo de novas coberturas e da malutençáo das coberturas que compõem a
Administração Municipal em geral. Ademais, é indispensável a conversaçáo das edificações
públicas para as aüvidades atribuídas em cada repartiçáo pública. Ainda é de enfatiz-ar que nâo
dispomos no quadro de efetivos serridores que possa estar desenvolvendo tais atiúdades.

2. PREi/ISÃO NO PLAITO DE CONTRATÂçÔES AITUAL ITITEVISÃO: art. 18, § 1., II da Lei a.
t4.L33l2L

O objeto da contrataçáo náo está previsto no Plano de Contratações Ánual 2024, tendo em vista
este instrumento de governança ainda não ter sido elaborado pela Municipalidade.

3. REQIITSITOS DA CONTRÂTAçÃO PREVISÃO: art. 18, § 1., m datl;t L4.r33l2t
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/000í-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

execuçáo pelo contratado, minirD.amente, os dispostos nos artigos 62,66, 67, 68 e 69 da Lei n.
14.t33/2O2r.

A contratada deve cumprir as obrigações constantes, conforme:
A) efetuaÍ a prestaçáo de serviços em perfeitas condiçoes;
B) responsabilizar-se pelos danos correntes do objeto;
C) entrega do objeto conforme a descrição;
D) náo poderáo ser entregues serviços fora das especificação, sem rotulagem que obedeça a

legislação em vigor e com mÉrrca diferente da constante no termo de compromisssa de

fornecimento;

4 e 5. E§rIuATIVA DAS QUâITTIDADES E IX) VAIOR DA CoITTRATAçÃo aÍt. 18, § 1', IV e
VI da L€t o,. L4.L33l2l

. O quantitativo apresentado foi estabelecido a partir de levantamento com base em
-contratos/ consumo anteriores.

Dessa forma, o objeto do presente processo deverá atender as especiÍicações técnicas e
antidades descritas na tabela abaixo:

Estimam-se pura a contrataçáo almejada o valor total de R§ 114.372,00 lCetrto e

Quatorze Mll, Trezentos e Sêterta e Dolc Reaisl, o qual está de acordo com o praticado no
mercado.

A Metodologia uüizada para obter o preço foi a MEDIA DOS PREçOS OBTIDOS, é um dos

métodos mais comuns para definir preços de referência. É obtida somando os valores de todos os

dados e, posteriormente, dividindo a somas pelo número de dados, normalmente utilizada quando
os dados estáo dispostos de forma homogênea.

Lêvatrtamctrto de Mercado;

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a
contrataçáo de empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
pretendido.

Tratam-se bens comuns e de baixa complexidade.
Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgáos e entidades, por

meio de consultas a outÍos editais, com objetivo de identiÍicar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendesse as necessidades da administraçâo.

Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel
da empresa a qual se pretende contrataÍ. Assim, a variaçáo se dá pela modalidade de ücitaçâo
apücada a cada caso, a depender da permissibiüdade normaüva.

Logo, aquisiçáo dos materiais objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no
atual cenário, em objeto de freqüente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas.
Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos
materiais a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. As
possibilidades vislumbradas para a presente necessidade foram:

a) licitar e adquirir os materiais; e

VALOR
TOTAL

nixruo
IÍEII' UND QfDE

VALOR
UNÍTÁRTO
irÁxrDro

PRODUTO / SERVIçO

600 t90,62 t14.372,0001
COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE
VIGA "U" 3P CHAPA NO 12 TELHA DE ALUNZICO
043 (INSTALADO)

M2
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Neste sentido, mostra-se mais viável e aderente às necessidades institucionais a realização de
pregão eletrônico por registro de preços.

Ressalta-se ainda que a contratação anterior tem ve[cimento para o mês de abril/2024.

6. LEIIÂITTA'MENTO DE UERCADO PREVISÃO: art. 18, § 1', V de Lei n. 14.133/21

Para fins de ornamentaçáo e análise de vantajosidade da soluçáo, foram priorizados os
parânetros (pesquisa pubücada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de
domínio arnplo) e/ou ao (pesquisas com fornecedores). Também foi realizada análise crítica dos
preços coletados, verifrcando a razoabilidade da aferiçáo do preço médio, com a desconsideraçáo
dos preços inexeqüíveis ou excessivamente elevados.

7. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO IrM TODO- 18, § 1" VII da Lei n. L4.L33l2l

A prestaçáo de serviços se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico pelo sistema de
Registro de Preço, em conformidade com o Decreto IL.462/2023.

O Sistema Registro de Preços para a aquisiçâo dos produtos se baseia nos termos dos incisos I, III
e IV do Art. 3" do Decreto 11.462/2023:
I - Quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contrataçôes permânentes ou
freqúentes;
II - Quando for conveniente para atendimeÍrto a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,
inclusive nas compras centralizadas;
III - quando, pela natureza do objeto, não for possivel definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administraçáo.
Dessa forma, após o levantamento das possíveis soluçóes eístentes no mercado, esta equipe
optou pelo prosseguimento da aquisição através de realização de licitaçáo por meio de Sistema de
registro de Preço, uma vez que:

1. A Administração náo se obriga a contratâÍ todo o quantitativo previsto na licitação e
registrado em Ata;

\- 2. Existe a possibüdade de defrnir quantitativo a maior, além da sua real estimativa
nos casos de ojetos de difrcil previsibilidade, cuja previsão pode ser frustrada por uma serie
de fatores variaveis que não controlados pela Administraçáo

3. Permite flexibilidade e parcelamento das contrações da soluçáo.
4. Permite um controle eÍicaz dos estoques.

8, JUSTIFICATIVA P/IRA O P/IRCEL.IIUENTO OU NÁO

O setor solicitante, ÍrecessitaÍá dos serviços à medida de seu consumo rotineiro e periódico.
Outro fator importante para o parcelamento é a náo formaçáo de estoques nos almoxarifados das
secretarias, evitando desperdícios e perdas de produtos, bem como que cada obra/ serviço terá a
sua dimensão especiÍica torando-a impossivel de estabeler a forma antecipada.

9. DEUOIYSTRATTVO DOS REST,LTADO§ PRETEIYDIDOS - ert. T8, § 1., f,K da let n.
t4t33l2L

Pretende-se contrataÍ os itens descritos nesta licitaçào com o melhor preço, com qualidade
que atenda a especificaçâo, correspondendo às necessidades das unidades requisitaltes. A1ém
disso, úsa manter a qualidade dos serviços prestados.
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10. PROVTDÊIÍCrAS A SERTU âDOTTADA§! - art. 18, § 1", X da r,ei n. t4.t33l2l

Em ra?Áo do grau de pequena complexidade da contrataçáo náo se vislumbra necessidades
de tomada de maiores providências de adequações para a solução ser contratada.

11. COI|TRATÂçÔES CORRET"ATAS E/OU UITERDEPEIIDErTE]S art. 18, § 1":C da r,et n.
r4.t33l2t

Nâo se verifica contratações correlatas nem
contratacão desta demanda.

interdependentes paÍa a viabilidade e

12. Pi()SSÍVErS TUPACTOS ÂüBrEttTÂrS - art. 18, § 1" xlr da r,ei tt. 14.13312L

Dada a rrat'uÍeza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais
relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgáos

!ÍscalZadores e à políüca de sustentabilidade ambiental

14. DDCLARÂçÁO DE VIABTLTDÂI,E OU I{ÃO DA COITTRATAçÁO - 18, § 1.' Xrrr da Lei
t.l4.l33l2l

Com base nas informaçóes levantadas ao longo de aquisições anteriores, declara-se que a
contratação é VIÁVEL. As questões elencadas no presente estudo estabelecerÍrm critérios de
razoabilidade, efrciência, legalidade, especificações, preço médio de equilíbrio entre o mercado (nas
compras governamentais) e o princípio da economicidade para administraçáo púbüca.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

Alto Paraíso - PR., 14 de Agosto de 2024.

Responsável pela elaboraçâo do Estudo Técnico p1'6lirniqar;

Elaborado por:

Ç
Celso de Oüvelra

Reüsado por:

,t i i

'=..=,- 

I
-\='rl

SIUÃO PEDRO LEUE
sBc. oBRÂs, PLA!Í. I,RB. E SERV. pÚU,rCOS
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COIITRATAIÍTT: PREFEITURA UI,IIICIPIIL DE ALTO PARAÍSO/PR
O&IETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A COI{TRÂTAÇÃO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA UBTÁITCA DE VIGA'U",
PARA MANUTENÇÃo Dos oRGÃoS PUBLICoS DA PREFEITURA MI,JNICIPAL DE ALTo
PARAISO, MEDIANTE REQLISIÇÃo E EM CoNFoRME CoNDIÇÔES E ESPECIFICAÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

UATRIZ DERISCO

O1: Ltcltação Deactta
: Baixa;

pacto: AIto;

pacto: Alto;
Preventfira: Constar no E<lital a anáiise dos requisitos imprescindiveis à contrataçâo;

Prerrentftra: Planejamento considerando as atuais necessidades;

de Coatlagência: Exigir comprovaçÕes e solicitar que a Contratada tome as
oüdencias cabÍveis caso seja necessário;

O3: Ifão conformidade com a! medldas exigentea
: Baixa;

pacto: Alto;
Preventfira: Fiscalizaçáo dos serviços com as normas exigentes;
de Coatlagência: Solicitar que a Contratada refaça o serviço adequado;

co 04: AtÍalo3 ne tntrega
: Baixa;

pacto: âlto;
Preventfira: Notifrcar a empresa paÍa que a mesma cumpra o prazo estabelecido;
de Coatlagêucia: Aplicar sanção do Contrato.

Alto Paráso - PR., f 4 de Agosto de 2024.

Elaborado por:

Siftre de Oüveln

Revisado por:

$UÃO PEDRO LF,UE
sEc. oBRAS, pr,AN. t RB. E SERV. ptiSLrCOS
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CONTRATÁNTE: PRTFTITI,RÀ UI,NICIPÂL DE ALTO PARÂÍso/PR

TERUO DEREME,SSA

para as seguintes secretarias.

SECRETARIA DE OBRAS, PLANE.I

'\,. Valor Previsto da Contrataçáo: 114.3
dois reaisl.

OR

OBJBTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURÂ METÁLICA DE VIGA "U",
PARA MANI'TENÇÃO DOS ORGÀOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
PARAÍSO, MEDIAi.ITE REQUISIÇÃO E EM CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

Nesta data faço remessa dos autos ao Departâmeírto de Contabilidade da
Prefeitura Municipal, para a DI§PIOI§IBILIDADT oRçAutItTríRra do objeto a ser licitado,

SERVIÇOS PUBLICOS

mil, trezentos e setenta e

PR., 15 de Agosto de 2024.

URBANO

CIO JDE
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CoNTRATAIITE: pnprpttune uuucpar, pp ar,tô peneiso/pn
OR'B[O: REGISTRO DE PREÇOS PARÁ A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA "U",
PARA MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PUBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
PARÂÍSO, MEDTANTE REQUISIÇÀO E EM CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

DDCLARAçÁO DE DISP'OTTTBTLIDADE ORçAUEIYT.TiRTA

DECLARO pâra os devidos frns de direito e em cumprimento ao Art. 16 e
17 da l*i Complementar n'. 1O1 de O4 de maio de 2000, que revendo o orçamento vigente
para o exercício de 2024, existe saldo orçamentário para cobertura das despesas descritas na
soüci o da Comissâo de Licita es, nas tes do ões, do to te

DESCRICAO FUNCIONAL DEPARTAMENTODESP ELEMENTO

24034 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

09.02.15.451.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS24035 339030240000

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

lMov

24039
MATERIAL PARÁ

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.1 17
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS339030240000

24040 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2-118 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

24047 339030240000 09.02.15.451.0016.2.120
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

MATERIAL PARÂ
MANUTENCAO DE BENS

IMOV

24036 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.15.452.0016.2.049 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

24034 339030240000
MATERIAL PARÂ

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

36558 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMÔV

09.02.15.451.0016.2.049 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

24037 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

27401 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

27402 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PTÂN. URB. E SERV
PUBLICOS

2740s 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACÂO DE BENS
IMOV

09.02.1s.451.0016.2.117 DIV, OBRAS, PLAN. URB, E SERV.
PUBLICOS

27406 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACÂO DE SENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.118 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

2740? 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.120 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

27403 339039160000
I'IANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02. 15.452.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

27404 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACÂO DE BENS
IMOV

09.o2. I 5. 452.OO 1 6.2. O49 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

36564 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS 09.02.15.451.0016_2.O49 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
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PUBLICOS

324A3 .149051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32444 .149051010200 BARRÂCOES 09.02.15.451.00r6.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32485 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048 DIV, OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

3248'6 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

324A7 449051010200 BARRACOES 09.02. 15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32444 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32449 449051010200 BARRÁCOES 09.02.15.451.0016.1.048 DÍV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32490 449051010200 BARRÁCOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32491 449051010200 BARRACOES 09.02.15.4s1.0016. 1.0218
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32492 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLÂN. URB. E SÊRV
PUBLICOS

32502 .1490 51010 200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.072 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32503 ,149051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.072 DTV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32504 .149051010200 BARRACOES 09_02_15.451.0016. 1.074 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32505 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.074 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32493 449051010200 BARRACOES 09.02.15.452.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLÂN. URB. E SERV
PUBLICOS

32494 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32495 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV, OBRAS, PI.AN. URB. E SERV
PUBLICOS

32496 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV,
PUBUCOS

32497 ,1490510 10 2OO BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32498 2149051010200 BARRACOES 09.02. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB- E SERV.
PUBLICOS

32499 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32500 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016- 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

3250r 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

32542 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32543 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS

09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRÂS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS

32544 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.00I6.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

3254s 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32546 u149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV, OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32547 ,149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÁTIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32544 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32549 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB, E SERV

PUBUCOS

32529 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRANVOS 09-02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32530 2149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS
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Nada mais tendo a declarar.

Paraiso - PR., 15 de Agosto de 2024.

tr
LAUDEMIR COSTA

CONTADOR DESIGNADO

32533 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBUCOS

32534 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRÂTIVOS
09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32535 44905i310400

449051010400

EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02. 15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PI.AN. URB. E SERV

PUBLICOS

32536
EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02.15.451.0016. 1.048

DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.
PU BLICOS

32537 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRÂTIVOS
09.02.15.451.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

32538 449051010400
EDÍFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

DIV. OBRAS, PtÁN. URB. E SERV.
PUBUCOS32539 449051010400

EDIFICIOS 09.02.15.451.0016.1.048
ADMINISTRATIV S

449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRÂTIVOS
09.02. 15.451.0016. 1.048

449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS

09.02.15.451.0016. 1.072

DIV. OBRAs, PLAN. UR,B. E SERV
PUBLICOS32540

32550
DIV. OBRÂS, PLÂN. URB. E SERV

PUBLICOS

32551 449051õ104oo
EDIFICIOS

ADMINISTRAÍIVOS
09.02-15.451.0016.1.072

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32552 449051010400
EDIFlCIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02. 15.451.0016. 1.074

DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32553 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02. 15.451.0016. 1.074

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32547 44S051C10400
EDIFICIOS

ADMINiSTRATIVOS
09.02.1 5.452.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS
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COI|TRATAIÍIE: PREFTITIIRA UIIIUCIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
OB'EIO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO E INSTAIÁÇÂO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA'U",
PARA MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PUBLICOS DA PREFEITURA MI,]NICIPAL DE ALTO
PARAÍSO, MEDIANTE REQUISIÇÃo E EM CoNFoRME CoNDIÇÕES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.
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Nesta data, restituo ao ÕES com a declaraçáo de
DISPOITIBILID/IDE ORÇAllEilTÁRIA na

. PR., de Agosto de 2024.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/000í-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Iax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COITTRATAITTE: PREFETN'RÂ UUilICIPAI, DE ALTO PARATSO/I'R
OB'ETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A COI{TRATAÇÀO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO E ]NSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA "U",
PARA MANI]TENÇÃO DOS ORGÃOS PIJBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
PARÂÍSO, MEDIATiITE REQI.ISIÇÃo E EM CONFORME CONDIÇÔES E ESPECIFICAÇÔES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

TERUO DEREUT§SA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento de Contabilidade da
Prefeitura Municipal, para a DI§PIO!ÍIBILIDADT ORçAüEI{TÁRIA do objeto a ser licitado,
para as seguintes secretarias.

SECRETARIA DE OBRAS, PI"ANF^IAM SERVIÇOS PUBLICOS

Valor Previsto da Contrataçáo: 114.3
dols realsl.

mll, trezentos e seteata e

, 19 de Âgosto de 2O24.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRATIINTE: PREFEÍTURA MI'IIICIPAú DE ALTO PENAÍSO/PN
O&IBTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇ.ÃO E INSTAIÁÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA "U",
PARA MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PUBLICOS DA PREFEITURA MLINICIPAL DE ALTO
PARÂISO, MEDIANTE REQUISIÇÃO E EM CONFORME CONDIÇOES E ESPECIFICAÇOES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

DDCL/IRAçÃO DE DISPiOT{IBILIDADT ORçAUEITT/íRIÂ/FINAITCEIRA

A Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-Pr, em
atendimento a SETOR DE LICITAÇÕES, e atendendo ao que dispõe o ArÍ. 72, IV da Lei
Federal n". 14.133/21, declaro que há na Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-Pr, recursos
o amentários e financeiros sobre as rubricas, abaixo discriminadas.

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

DESCRICÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTODESP. ELEMENTO

DIV. OBRÁS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS24034 339030240000

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
09.02.15.451.0016.2.049

DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV.
PUBLICOS24035 339030240000

MATERIAL PARÂ
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
09.02.15.451.0016.2.049

09.02.15.451-0016.2.1 17
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS24039 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

MATERIAL PARÂ
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
09.02.15.451.0016.2.118

DIV- OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS24040 339030240000

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS339030240000

MATERIAL PARA
MANUÍENCAO DE BENS

IMOV
09.02.15.451.0016.2.1202404t

09.02.15.452.0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS24036 339030240000
MATERIAL PARÂ

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

MATERIAL PARA
MANUTENCÂO DE BENS

IMOV
09.02.15.451.0016.2.04924038 339030240000

09.02.15.451.0016.2.049
DIV, OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS36558 339030240000
MATERIAL PAR,A

MANUTENCAO DÊ BENS
IMOV

09.02. 15.451-0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS24037 339030240000
MATERIAL PARÂ

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

27401 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.049

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

27402 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02. 15.451.0016.2.049

27405 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.117 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

27406 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.118 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

27407 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.120 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

27403 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02. 15.452.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUELICOS

27404 09.02.15.452.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

339039160000 MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

BENS .IMOV

36564 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

3244t 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32442 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016_1.048 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32443 449051010200 BARRACOES 09.02.1s.4s1.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLÂN. URB. E SERV

PUBLICOS

32484 449051010200 BARRACOES 09.02_15.451.0016_ 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32485 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32486 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32487 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32488 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLÂN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32449 449051010200 BARRACOES 09.02.1s.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32490 449051010200 BARRACOES 09.02.1s.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBUCOS

3249t 449051010200 BARRACOES 09.02-15-451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLAN, URB. E SERV.

PUBLICOS

32492 449051010200 BARRACOES 09.02_15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV.
PUBLICOS

32502 .149051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.072
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV

PUBLICOS

32503 .r49051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.072 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV.
PUBLICOS

32504 ,149051010200 BAR,RACOES 09.02. 15.451.0016. 1.074 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32505 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.074
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32493 zl49051O102OO BARRÂCOES 09.02. 1s.4s2.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32494 449051010200 BARRACOES 09.02.15.4s1.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32495 ,1490510 10 2OO BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.O48 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32496 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32497 449051010200 BARRÂCOES 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32494 2149051010200 BARRACOES 09.02.1s.451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32499 449051010200 BARRÂCOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBUCOS

32500 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLÂN. URB. E SERV

PUBLICOS

32501 449051010200 BARRACOES 09.02.1s.4s1.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32542 44905 10 1O.loO
EDIFICIOS

ADMINISTRÂTIVOS
09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32543 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.15.451.0016_ 1.048 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32544 44905 10 10400 EDIFIClOS
ADMINISTRÁTIVOS 09.02.15.451.0016_ 1.048 DIV, OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32545 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32546 4490510 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32547 4490 5 10 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS 09.02.15.451.0016. 1.O48

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@prefpr.gov.br

Nada mais tendo a declarar

Alto Paraíso - PR., 19 de Agosto de 2024.

L L
ANDRE vrz E

SECRETARIO DE FAZENDA E PLANE.]AMEIITO

32548 2149051010400 EDIFICIOS
AD'.IINISTRÂTIVOS 09.02. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAs, PLÂN. URB. E SERV

PUBUCOS

32549 449051010400 EDIRCIOS
ADI,IINISTRATIVOS

09-02. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32529 449051010400 ÉDIFICIOS
ADTIINISTRATIVOS

09.02. 15.451.0016. 1.048 DIV, OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32530 449051010400 ED!FICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32531 21490 5 1O 1O4OO
EDIFICIOS

ÂDMINISTRÀTIVOS
09.02.15.451.0016_ 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32532 2149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32533 4490 510 10400 EDIFTCIOS
ADI'IINISTRATIVOS

09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32534 4490510 10400
EDIF]CIOS

ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32s35 4490510 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02-15.451.0016. 1.O48
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32536 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.1 5.451.0016. 1.048

DIV, OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32537 4490510 10400
EDIFICIOS

ADI,IINISTRÂTMS 09.02.1 5.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32538 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.r5.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32539 4490510 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. Ê SERV
PUBLICOS

32540 4490510 10400 EDIFTCIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32550 4490510 1OzlOO
EDIFICIOS

ADMINISTRAÍIVOS 09.02.15.451.0016. 1.072
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32551 4490510 10400 EDIRCIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.15.451.0016. 1.072
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32552 449051010400 EDIRCIOS
ADT,IINISTRATIVOS

09.02.15.451.0016. 1.074 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32553 zl49o5 1O 1O4OO
EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02.15.451.0016. 1.074 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

3254t 21490 5 1O 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02. 15.452.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS
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Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 f320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COIÍTRATAI|tE: PREI'EITITRA UITIÍICIPIIL DE ALTO PARAÍSO/PR
OBIEf,IO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A COI{TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA "U",
PARA MANI.'TENÇÃO DOS ORGÃOS PUBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
PARAÍSO, MEDI.ANTE REQ{.ISIÇÃO E EM CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÔES
ESTAI}ELECIDAS NO EDITAL.

TERilo DE REsrrrr[çÃo

Nesta data, restituo ao SETO ES com a declaraçáo de
REICITRSOS ORgrrrEiV:rl.RrOSÂÍfiârrcEInOS

- PR., 1 e Agosto de 2024.

DER
PRE

Alto

qual solicitei.
E LICITA

ARDIM JUN
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr-gov.br

DO: GABIITE DO PRTFEITÍ)

PARA: DEPARTÂUEI|TO DE
SPARAPAIT

LICTTAçÔES COrÍTRATOS VÂLDEUIR RIBTIRO

alrroRlzÂçÃo PARA âArRTrrRA DE LTCITAçÃO

CONTRATAITTE: PREFEITIIRÂ UI'IUCIPAL DE ALTO PâRÂÍSO/PR,
OBIETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A COI.ITRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA "U",
PARA MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PUBLICOS DA PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO
PARÂÍSO, MEDIANTE REQI.NSIÇÃO E EM CONFORME CONDIÇÔES E ESPECIFICAÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL.

RESOLVO:

Na qualidade de ordenador de despesas AÍÍIIORI1ZIO A ABERTTTRA

PARA A COIITRAIAçÃO DD DMPRDSA PARA A CONFEcrçÃO D rR{STA,á(#O DE
eoBERTIIRA F,W egta;tmtR.e üyrÁUu DE wGA olt', PARA ÜÀNanarí ]Áo r)ols
ORG}/iOS PÚg]@S DA PR,,FANVNI MUNICIPAL DE ALTO PARAÍS,O, ÜDDIANTD
RTQIÍISIç/iO E EU C]oNE0/RME COJVDIç!ÕES E ESPE/c,,ICjçÚ,ES ESTABEI.ECIDAS NO
DDITAL\ devendo os autos serem encaminhados ao Sêtor dc Licltaçáo Para as
providências cabíveis;

Determino ainda para os itens exclusivos a ÜD/DPP E ÜEI a
inclusão prevista no AÍt.2", inciso V, § 2" da Lei Complementar Municipal f lO9 /2021, com
o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a promoção da prática
empresarial, fica permitida a participação neste certame somente empresas enquadradas
como Microempresas, empresas de Pequenas Empresas e equiparadas sediadas na
Microrregião Geográ-fica de Umuarama.

Sendo o que tinhamos para o tamos a ocasião
para renovar-lhe voto de real estima e apreço.

Pubüque-se e Cumpra -se

Alto Paraiso - PR., 16

Atenciosamente,

I'ERCIO

nto, a

o de 2O2

PREÍ'TITO
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COMPROVATITE DE INSCRIÇIO E OE SITUÂCÂO CADÀSÍRÁL

CompÍovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadãc

Confirâ os dados de ldentiícação da Pessoa Juíídica e, se houver qualquer divergência, pÍovidencie junlo à RFB a sua atualização

cadaslral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

t nepúeLtcl reoERATtvA Do BRAS|L

GADASTRo NACIoNAL DA PEssoA JURiDICA

0ZG§7.,a4An oorat
IATEZ

cotpRovANTE DE l scRtçao E DE struAçÃo
CADASÍRÂL

ttlo7fi9s

J. P. FAEÂ I 
'IA 

!II'A

-h-ad6carEEaEárb 0orE cE raie)
EÍAIUROCA TE PAULÂ IE

rooaÉij@u^-EÉE@. ftEiiir
25.t2.&e - F.ô.{ci1á, dê ê.qú.d.b8 (b m.L

24.a8+d, - F.à.i€§ào d. -ttgo. Ô *rdtÉ.b, .rBro 6qo.Úia
aoxl2.(l2 - L.mrod. õ.loritio Ô 6Í9.. .roro ,.!&to. p.íi!p6c e Nd.n!á. iÍÊtunlciprl. i.t6!.t ôd .

206.2 - 3eléd..L Enqr.&l. úrh.!r.

AV GÊNERCY OELFII'O CGIIIO tí23

t7.ír4t CEXTílo

!r{ 366+r/Él

snqsmqç&MrRr
orií2005

Aprovado pda lnslÍuÉo NoÍmalivâ RFB no 2.119, de 06 d6 dezembro de 2022.

Emíldo nodia 2010@02/t às tl:21:Í6 (dátB € horâ de Brasflia). Página: ílí

II} CONSULÍAR OSÂ ê PRrlIrR5Yoú^i

Â RFB .gEdece a sua visía. Para informaÉes sobre polílica de privacidade e uso, diq!e3qú.

Passo. 0!§sqD3EdlPJ con§lllhas CNPJ Eíaiísticas PâÍceiÍos §gúç§l[El
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coMPRovÀNTr DE NscRtÇÀo E DE srruAÇÂo 0aDÀSTRAL

O 20 r 3 p0[1ÀL DA REDES|M Todc dErG r6dÉdos



2OlOAm24,1'lt1O âbout:Uenk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASI L

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE NSCRIçÁO
5í.030.8281000í .23
ATZ

coMpRovANrE DE INSCRTçÃO E DE SrrUAçÃO
CAOASTRAL

DÂIÀ DE ABERÍURA

í u06r2023

TJ

ü

t.IOT,tE EUPRESARIAI

5í.03I}.828 EUNICE PEREIRA DA §LVA

TITULO DO ESTAAELEOMEI{TO {NOME OE iANIASIÂ) POR]E

Ê

GOE DAATMDÀDE PRINCIPÂf

2í42-0{10 - FabÍic8Éo de aÍtigos de soÍralhcria, exc.€to GquadÍias

GO E OESCRIçIO OA.§ ATIVIDADES

2í3$0{rí - SoMçoE de usinagam, tomêaÍia e solda
,(}.0$í {9 - Seryiçor êspeqiallzados pãra çgnst.uÉo não especltlc€dos aÍúsrloÍmênte

E OA NATUREZq JU

2í$5. EmpÍesárlo (lndividual)

NUMERO

1277

CEP

87.530{X}0
BAt RRC,[I§ÍR|ÍO
CENTRO

Mt tücFto
ICARÀMA

LOGRADOURO

AV AFONSO HEIRA

EI{DEREçO

EUNICEPEREIRÂ2023@HOTUALCO

COMPIEMENÍO

ÍETEFONE

(44) 14115-2826

PR

EMIE FEOERATIVO (EFR)

struaÇÀo caDAsrÊÀ
AÍIVA

I'AÍA DÂ CAI'ASÍRÂl
1310612023

MOl| D€ S CÂDASTRAT

DATA DA SIÍUAçÃO ESPECIAL

Páginai 111

Aprovado pela lnstrução Normaüva RFB n'2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2024 às 11:12:06 (data e hora de Brasília).

eboutUeôk 111
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REPÚBLICA FEDERANVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DÊ r{SCRrç,lO
0&584.958/0001 49

ATFNZ

CoMPROVANTE DE tNSCruçÃO E DE StrUAçÃO
CAOASTRAL

DATÂ DÊ ABERTURA

16,01n007

I
.)

ü

NOME EMPRESÀRIA

XETALURGICA FERRO & ACÔ LÍDA

ÍfUTO DO ESTAAEIEOMEiITO (NOME DE FANTA§A)

IETALURGICA FERRO E AGO
PoRTE

E

CODIGO E OESCRIÇÃO OA ATIVIOADE ECONOMICÂ PRINCIPÂL
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FORTARIÂ tr A#I2UÀ4

ENI o

EdiçloN'
ô

§úuuLrl,: DEsrcnÂ ÂcsrtE DE coríTRATÂçÃo
pÂRA DESUrEISEAn' Âs rurçôE EgsEl{crlrs
nyEnErtES À rrecuçÂo DA LEx R" 14.133, DE
2(W, É SEUS REGITLITUEI{TO§, ALÉtt DE SER O
RE§POIÍ8ÁV§L PEIO§ PR@EI}IXEIÍTIO8 D§
COUPRA DIREf,A E DÁ OI'?RA§ PNOVIDÊI|CIÂ§.

O Prefeito Municipal DERCIO JARDIM JUNIOR do
Município de Âlto Paraiso - Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
aiÍldâ, atendendo ao disposto na lri Federal 14.L33/2L e Decreto Municipal n" 3lB7
de 2l de Fevereiro de 2024 que tratâ de Agente de Contrataçào;

CONSIDERANDO a publicação da I,ei Federal n"
14.13312021 , no dia O1 de abril de 2A21, que tratâ sobre normas de Licitações e
ConÍratos Administrativos ;

CONSIDERÂNDO que o artigo 7" da lÃí Federal
14.133/2021, dispõe que caberá a autoridade máxima do órgáo Dromover a sestáo
DOr COm tências e deSIsnâr asentes Dúblicos o desemoenho funcôes
essenciais à execucão da referida lei:

CONSIDERÂNDO, o caput do art. 8" e ainda que
conforme o parágrafo 1'do artigo art.8" a Lei Federar l4.laslzozL, o agente de
contratação serâ ar:xiliado por equipe de apoio.

CONSIDERANDO que conforme o Decreto n. 3tB7 de
21 de Fevereiro de 2024, o Agente de contratação poderá ser o responsávei pela
condução dos Procedimentos de compra Direta ou em caso de ser outra pessoa que
náo o Agente de contrataçáo nos termos do Decreto Municipal, deverá haver nova
designaçào;

RE§OLttIE:

ârt. lc Nomear no âmbito Executivo Municipal de Alto
Paraiso' Estado do Paraná, o Âgente de contrataçáo abaixo relacionado, para
receber, exaÍninar e -iulgar documentos relativos às licitaçôes e aos procedimentos
auxiliares, além da conduçào do procedimentos de Compra Direta.

Ajorte do Contrat çao!

NOME: VALDEMIR RIBEIRO SPARÂPAN
Matricula - 12OO9- f
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cNpJ 85.640.7ggOoot-ro cEp 8752E.fi!O
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ESnlpG do Àpoio:

NOME: Cinthia laiz;- Z-agoto
Matric ,la - 1250S-l

NOME: Marilda Rosa do Nascimento da Siiva
MatrÍcula - 12513-1

Álto ParaÍso, Estado

DBCIO
PRATEIIlO

. NOME: Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva. Matricula - 1240g-1

contratação será designad" ,r:;;"d" 
âmbito da modalidade pregào' o Ágente de

§isnensa,inexisib,idadeo":i.;*,r3Tf"*Xffi "X"Lff "S?f H"*.:*j:
9o1tqtâçáo o! por outro servido. ê ú_r aesigraao pera autoridade ãàpetente emPortaria propria, nos termos do art. Z2 a. tj-i?.f ss/Zozf .

yugqabarho*,0,ru,do,,"""#,ií";3âr?**03""!3:"T3f:"f i*§:f t.;f;órgão de controle interno, pare deseàpenho-ãas runçoe" 
""r.rr.i"i" 

"Jo.cuçáo 
dodisposto na legislaçáo aplicÀvel.

lbscrvg,nodesempenh"d"*;.3""*,rt*t:"*","t,*:ffiT?3fJ,:ãltt:aprovados -e que serâ.o recepcionados 'por' 
""t port ri., inelusive sobre eraprevalecendo, caso haja conllito das 

",r"" 
,"ãçõ.u.

r- publicaqão, re.vogando-se 
"" ffi;§r;"3"n';tmfo72 e OZS ambas do dia 29 a. rr,farço a" ãoãã.

tra em vigor na data de sua
em especial sno

de 2024.
.,



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cNPJ 95 640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@prelpr.gov.br

PRocEsso r,rcrtetónro N" o7+12o24

PRrcÃo ELETRô[rco tr o5o t 20/24

1. DO FUNDÂüENTO:
1.1. O Município de Alto Paraiso-PR torna público para ciência dos interessados que por intermédio
de seu pregoeiro, Valdemir Ribeiro Sparapan, designado pela Portaria Municipal n" 04612024 de 07
de Março de 2024, rea\zará licitaÇáo na modalidade PREGÀO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, sob o Sistema de Registro de Preços, a qual será regida pela I*i n". 74.733 de 7"
de abril de 2027. Lei Corrrlolerrr.eretrrr ra'- 723 de 74 de Irezenbro de 2006 Izi CorrlD lemen n"t(rr
747 de O7 de Aoosto de 2074. Irecreto Federal 77.462 de 37 de Marco de 2023, Decreto
Illunicipgl n", 3792 de 27 de Feaerelro de 2024, Lei Complementar Municipal n' 1O9/2O27 de
O8 de.Iunho de 2027 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como, nas
disposiçoes contidas neste edital

2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitaçáo é o REGÍS?RO DE PREçOS PARA A CONTRATAçAO DE
EMPRESA PARA A CONFDCçÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTTTRA DM ESTRI'j|7^T[RA METÁIJCA DD
WGA 'IT, PARA ITIANUTEI,TçÃO DOS ONGIiO S PÚBLICOS DA PR,,FEITI'RA MUMCIPAL DE ALTO
PARAÍSO, MDDIANTD nE9ulffÇÁo E EM coNFoF],,E coIvDIÇÕEs E E§,PEqITIqAçÓES
DSTA8.ELECÍDAS NO DDITAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

2,2. A licitaçào será diüdida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3. DO REGISTRO DE PR"EçOS
3. 1. As regras referentes aos órgàos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesóes sáo as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PAR?ICIPACAO I{A LICITACAO
4.1 Poderão participar desta licitaçào todas e quaisquer empresas especializadas do ramo (objeto
contratual previsto no contrato social da empresa) que atendam às condições estabelecidas neste
edital.
4.1,1 Os interessados deverâo atender às condições exigidas no cadastrâmento no Portal da BLL em
tempo hábil, antes do horário hxado no Edital para o enceramento de recebimento das propostas.

4.I.1.1. IX) RECBIIEIÍTIO DâS PROPTO§TA§, âBERTI,RA E JI,IÁAXErIIO

RECEBITEIÍTO DAS PROFOATAS: Atê às OBhOOmin horas do dia OS lO9l2O24.

ABERIITRA E JIrIÁAIE!ÍT'O DAA PROPTO§TAA: Das OShO lmin às O8h15min horas do dia
osl09l2o24.

xÍcfo oe spssÂo DE DrgpüTA DE PREÇ(E: às o8h16min horas do óra Os l@ 12024.

4.L.2 O PATAEITTT EI'ITAL OOITCEDERÁ TRâTâTEX'IIO DT§ENET§CTADO T FAVORTCIIX' À§
UICROEIPRE§A§ E E,IPRE§ÀS DE PEQI'EI§O PiOETq âPLICAtrIX)§E OA DISP'OAI?IVO§
LEGÂiI§ PNSYISIIOS XA I,tI OOüPLETEríTAR T§I2ÍXTi E jrL§AÉD§ DA I,EI
coüpr.ôíErTân L47l2or4 gor RESTRVA Dr COTÂ DE 25% (VrnrE E CrrGO prOR CEmOI
Pá§â @'., FFr e XErr, E L(}[E/!TH COu ÀtELÀ 'COXCOnnÊrCrr pâRA A
PÁRrICIPÂçÃO DE EIPREaAS pU Cpner,.

4.L.2.1 Pâ&t O IOTE|I'TE'Ü EfCf,UfÍ§O 
"AAA 

@§'§, ÉPP. § .E ,GÍ§, nos termos da Lri
Complementar n" 147 12014, Art. 2", inciso V, § 2' da Lei Complementar Municipal n' 7O9l2O2l, com
o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a promoçáo da prática empresarial,
Íica permitida a participaçào neste certame somente empresas enquadradas como Microempresas,
empresas de Pequenas Empresas e equiparadas sediadas na Microrregião Geográfica de Umuarama.
Entende-se como regiáo a Microrregiào de UmuaraÍna, assim definida pelo Instituto Brasileiro de
Geografra e Estatísticâ, compreendendo os seguintes Municipios: Alt-o PaÍ?lí'oÊn; euo HAdrl/PR;



t;

4.1.2.1.A1 Pan corporção dc eaquedÍ.nctlto dG GrBprGlr.XE ou EPP,
beDcficlírlr de Let Gonplcne trre, t' Írzglffi e suar altenÉcr, a cup-rr dcvet{ epre*ltar
dectaraçüo f,rnede IElo relrÍc..atútc lcgsl rÍa GEprGr. or llor colt dor ou cettldã,o
rhpntrcadr, creoaUa IrGt Jultr Conctctel, coü prrro de vrüdadc dc eté 90(novpatrl .llo. e
cont r d. data dG GEb.eo.
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medida técnica e econômica mais vantajosa para Administraçáo Publica, dada a possibilidade de
aquisiçáo do objeto por fornecedores desta qualificaçào tributaria e potencial econômico, que resultara
em maior vantajosidade a este ente, do ramo de atividade relativa ao objeto da contrataçâo, e que
atendam às condiçôes de credenciamento do presente Edital, ato previsto legalmente, conforme ki
Complementar Municipal n' lO9 /2021 de 08 de Junho de 202 1.

4.1.3. DA W§TITICATTVA PARA ÂPLICAçÃO DOS BETÍEFÍCIOS UE/EPP E UEI.
4.1.3.1 JustiÍica-se, o incentivo aos micros, pequenas empresâs e equiparadas de forma a
proporcionar politicas púbiicas de sustentabilidade, empreendedorismo, geraçào de renda e
desenvolvimento econômico, voltados ao incentivo da atividade empresarial e melhora dos Índices de
Desenvolvimento Econômico e Sociais bem como a ampliação da eficiência das políticas públicas junto
a essas empresas.
4.1.3.2 Para este incentivo, a administraçâo está levando em consideraçáo o objeto do certame que
pode ser fornecido por várias empresas sediadas dentro da limitaÇáo jurídica.
4.1.3.3 Os entendimentos acerca do tratamento diferenciado concedido às empresas enquadradas
encontram-se amparado com base no prejulgado n" 27, Acôrdào 212212019, Sessáo Ordinária do
Tribunal Pleno n" 26 de 31 l07 12019, Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
4.2. A Prefeitura Municipal de Alto Paraiso/PR está isenta de quaisquer custos de operacionalizaçáo
e uso do sistema www.bll.org.br, ficando a cargo do(a) licitante os encargos financeiros ou de qualquer
espécie estabelecidos com a promotora do sistema, de acordo com o termo contratual ajustado entre
as partes Bolsa de Licitações do Brasil - BLL referentes à utilizaçáo dos recursos de tecnologia da
in[ormação.
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgâo ou entidade promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por teÍceiros.
4.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela
informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçâo dos registros táo logo
identiÍique incorreçáo ou aqueles se tornem desatua-lizados.
4.5. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassifrcaçâo no momento dâ
habilitaçáo.
4.6 Será concedido tratâmento favorecido para as microempresas e empres€rs de pequeno porte,
parâ as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da ki n" 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei ComplementâÍ n" 123, de 2006.
4,7 Neo podereo disputas esta licitaçáo:
4.7.1. aquele que náo atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4,7.2. attor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4,7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5%o {cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitaÇáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.7.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.7.5. aquele que mantenha únculo de rj.al:uÍeza- técnica, comercial, econômica, financeira,
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4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da tei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 7976, concorrendo entre si;
4.7.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições anâogas às de escravo ou por contrâtação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabaltrista
4.7.8. agente público do órgáo ou entidade licitante;
4.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
4.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4.7.1L. Náo poderá pârticipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçao do contrato
agente público do órgáo ou entidade contratânte, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da
legislaçao que disciplina a matéria, conforme § 1" do aÍt. 9'da tri n" 14.133, de 2021.
4,a O impedimento de que trata o item 4.7 .4 será também apücado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançao a ela
aplicada, inclusive a sua contoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

\- ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
+.9 A critério da Administraçáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderào participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execuçáo da licitaçáo ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisao exclusiva de
agentes públicos do órgáo ou entidade.
4.1O Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.11 O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitaçâo ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do projeto executivo, nas
contrataÇões integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuÇáo.
4,12 Em licitâções e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialÍnente
financiados por agência oÍicial de coopeÍação estrangeira ou por organismo financeiro internaciona-l
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar pessoa Íisica ou
juridica que integre o rol de pessoas salcionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da ki n" 74.13312021.
4,13 A vedaçáo de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçáo da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5 DISFO§IçÔF§ PRELUINARES
5.1 O Pregáo, na forma Eletrônica será realizado em sessáo pública, por meio da intemet,
mediante condiçôes de segurança - criptografra e autenticaçáo - em todas as suâs fases através do
Sistema de Pregáo, na Forma Eletrônica da Bolsa de LicitaçÕes do Brasil - BLL.
5.2 Os trabalhos seráo conduzidos por Funcionários da Prefeitura Municipal de AIto Paraíso-PR,
denominado Pregoeiro, mediante a inserçâo e monitoramento de dados gerados ou trânsferidos para o
link "BLL" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitaçôes do Brasil (www.bll.org.br).
5.3 O Credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade
legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunçâo de sua capacidade técnica
para a realização das transações inerentes ao p.egào Eletrônico.
S.4 Como requisito para participâção no pregáo, em campo obrigatório do sistema eletrônico, a
proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação
preüstas no edital.
5.5 O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessáo pública
do pregáo, frcando responsável çrelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emiüdas pelo pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexáo.
5.6 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites preyistos para a envio e abertura
da proposta, âtentando também para a data e horário para início da disputa.
5.7 As comunicações prévias à sessáo de disputa de lances, referentes ao certame serão
disponibilizadas no site da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, em www.altoparaiso.r:r.qov.br; no
site Bolsa de Licitâções do Brasil íwww.bll.orq.br); ou publicadas no Diário OÍicial do Município. As
demais condições constam no presente edital e seus anexos.
5.8 As dúúdas pertinentes a presente licitâçáo serao esclarecidas pelo Pregoeiro, sito à Av. Pedro
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5.9 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessào Pública, observaráo
obrigatoriâmente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, seráo registradas no sistema eletrônico e na
documentaçáo relativa ao certame.

6 DO CREDEIYCIâ,UEIYTO, DA APRESEI{TAçÃO DA PROPOSTA E DO§ DOCT'UEITTOS DE
IIÂBILITAçAO
6.1 A participaçáo do licitante no Pregáo eletrônico se dará por meio de corretora contratada para
representá-lo ou diretamente pela BLL.
6.2 O acesso do operador ao pregáo, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome do
licitante, somente se dará mediante prévia deÍiniçáo de senha privaüva.
6.3 O acesso do operador ao pregào, para efeito de encaminhamento de proposta de preço,
documentos de habilitaçào e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daÍá
mediante prévia dehnição de senha privativa.
6.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderâo ser utilizadas em qualquer pregâo
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitaçáo do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de
Licitâções do Brasil.
6.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretâmente ou por seu representante, não cabendo â Bolsâ de Licitações do Brasil
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
6.6 O credenciarrrento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos pÍaticados e a presunçáo de capacidade técnica pa.ra
realizaçào das transações inerentes ao pregáo eletrônico.
6.7 A participaçáo no Pregào, na forma eletrônica se dará por meio da digitaçáo da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente registro da pÍoposta de preços e inserçáo
dos respectivos documentos de habütação exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados,
data e horário limite estabelecido.
6.a Caberá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistemâ eletrônico durante a sessão pública
do pregâo, frcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobsewância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representânte.
6.9 É vedado ao licitante identiÍicar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer da
sessáo do pregáo, sob pena de desclassificação do licitante-
6.9.1 A desclassificaçáo de que trata o subitem 5.8, náo ocorrerá nos casos em que for solicitado a
inserção de planilhas, fichas técnicas, catáogos ou outros elementos, e esses terem sidos anexados
pela licitante sendo fabricante e a marca ofertada sendo o seu nome empresarial.
6.10 Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo
número (041) 3097 -4600, e-mail: contat@bll.org.br, ou através de uma corretora de mercadorias
associada.
6.11 Na presente licitaçâo, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentaçâo de propostas e
lances e de julgamento.
6.12 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preÇo ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horáÍio estabelecidos para abertura da sessão pública.
6.13 No cadastramento da proposta inicial, o licitânte declarará, em câmpo próprio do sistema, que:
6.13.1Cumpre todos os requisitos do ANEiKo III - DE;CLARjÇÃ0 DD RE§POJI|S/LBILIDÁDES;
6.14 O licitante organizado em cooperâtiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da ki n' 14.133, de 2O2l
6.15 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresâ de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artieo 3' da Lei Comolementâr no 123. de 2O06, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estâbelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 3o do art.

da Lei n." 14.133. de 2021.
6.16 A falsidade da declaraçào de que trata os itens 6-72 ow 6-74 sujeitará o ücitante às sânçôes
previstas na tei no 14.133. de 2021, e neste Edital.
6.17 Náo haverá ordem de classificaçâo na etapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura dâ sessão
púbüca e da fase de envio de lances.
6.14 Seráo üsponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos
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6.20 Caberá ao licitante interessado em participar da ücitaçáo acompanhar as operaçôes no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexáo.
Sobretudo o andamento do procedimento de licitaçáo entre a data de aberfura das propostâs e a
adjudicaçào do objeto deve ser acompanhado pelos participa.ntes por meio do portal 'qa{-b!t-9fC.b!",
que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justilicativas e outras decisóes
referentes ao procedimento.
6.2L O encaminhamento de proposta pressupoe também pleno conhecimento e atendimento de
todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as
transaçôes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como frrmes e
verdadeiras suas propostas e lances.
6.22 O licitante deveÉ comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7 DO PREEITCHIUEIITTO DA PROPTO§TA
7.L O licitante deverá enüar sua pÍoposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sendo
que o registro dâ proposta pressupõe o pleno conhecimento, aceitação e atendimento das condições do
Edital, inclusive com relaçáo às quantidades, aos prazos, forma de entrega dos produtos, forma de
apresentâçáo de declaraçóes e documentos de habütaçào.
7.2 A licitante deverá observar o descritivo do item, constante deste edital e seus alexos, bem
como as cláusulas presentes neste instrumento. A apresentaçáo de proposta subentende que o
licitante observou os descritivos e que cumpre plenamente as exigências do edital e seus anexos, não
podendo alegar desconhecimento dessas disposiçoes.
7.3 Cabe ao iicitante se inteirar dos dados indispensáveis a apresentaçáo da proposta, sendo que
os preços a serem propostos deveráo cobrir quaisquer despesas que incidam ou venham incidir sobre
â execução do objeto deste certame ou quaisquer difrculdades inerentes.
7.4 Nos preços deveÍâo esta-r incluídos todos os custos necessários à entrega dos produtos licitados
na forma estabelecida neste edital, incluindo todos os tributos incidentes, taxas ou despesas
adicionais, enc,rrgos trabalhistâs, previdenciários, hscais e comerciais, emolumentos, fretes, seguros,
deslocamento e riscos de entrega (quando for o caso), transporte, carga, descarga, empilhamento e

embalagem, quando for o caso, além de oubas despesas que incidam ou venhâm a incidir sobre o
custo hnal dos produtos.
7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.
7,6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.
7.7 Os preços pÍopostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteraçáo dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pÍetexto.
7.8 A omissào de qualquer despesa necessária à perfeita execuçâo do objeto desta ücitaçáo será
interpretâdâ como náo existente ou já incluida nos preços, nào podendo a licitante pleitear acréscimo
após a abertura das propostas.
7.9 A inclusáo de outras condições de pagamento náo previstâs neste Edital náo será considerada
para qualquer frm.
7.LO O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadâs em seu nome no
sistemâ eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
z.LL Os licitantes deveráo ofertar preços de mercado para os produtos, sendo opcional à
Administraçáo verificar por meio de ditigências, eventuais superfaturamentos ou discrepâncias nos
preços obtidos nâ ücitaçáo e desclassificar as propostas inadequadas.
7.L2 No preenchimento da pÍoposta eletrônica deverào obrigatoriamente ser informadas no campo
próprio as marcas e modelos dos produtos ofertados e os valores unitários e totais (com no máximo O2
(duas) casas decimais após a úrgula). A nào inserçáo destas informaçóes neste campo implicará na
desclassiÍicaçáo da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta.
Exceto nos casos de serviços, no qual náo é exigido a apresentação de marca e modelo.
7.Lg Náo será admitida cotaçáo inferior à quantidade prevista neste Edital.
7.14 As licitantes deveráo ANEXAR à sua proposta eletrônicâ em campo próprio na BLL, o catálogo,
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de marca e modelo e outros elementos que de forma inequivoca identiÍiquem e constatem as
configurações cotadas. A náo apresentaçâo dos catálogos poderá acarretar na desclassilicaçáo do item
e/ou da proposta. Quando for e:dglda a apÍesertaçio de catálogo e demals docurnentos, aerá
iaformado no Terno de Referêncla.
7.15 A cotâçáo de duas marcas/modelos para o mesmo item acarretará na desclassiÍicaçâo do
licitante para o lote.
7.L6 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a pa.rtir da data da sessáo pública
do Pregâo.
?.17 Ficará sujeita à aplicaçáo das penal.idades, a licitante que deixar de apresentar os documentos
solicitados neste edital, ou apresentá-los de forma defeituosa, desde que constatada a má fé.
1.la Os [citantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norÍnas de regência de
contrataçôes públicas, quando participarem de licitaçÕes públicas;
7,L9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizaçáo pelo órgão competente e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazn para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicào; ou condenaçáo dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepÍeço na execuçáo do contrato.
7.2O O nào atendimento das especilicações contidas neste edital acarretará na desclassifrcaçáo da
proposta.

8 DA ABERfl'RA DA SE§§ÃO, CLASSIFICAçÁO DAS PROPiOgfAS E NORUI'LTçÃO DE
L/utcErs
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessáo pública, por meio de
sistema eletronico, na data, horário e local indicados neste Edital, com a divulgaçáo das propostas de
preços recebidas pelo sitio eletrônico, pa.ssando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
4.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a propostâ ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessâo pública.
8.2.1 Será desclassilicada a proposta que identifique o licitante.
4.2.2 A desclassiÍicâçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
4.2.3 A nào desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitaçáo.
4.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarào da fase de lances.
4.4 O sistema disponibilizará campo próprio pâra troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
a.6 O lance deverá ser ofertado pclo àlo,r totaf do itcm.
8.7 Os licitântes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário í-rxado para abertura da
sessáo e as regras estabelecidas no Edital.
8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.9 Com o intuito de conferir celeridade à conduçáo do processo licitatório, é permitido ao
Pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo dâ disputa de vários itens/lotes da mesma licitação.
8.9.1 Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos.
Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de itens/lotes selecionados fora da
ordem sequencial.
8.1o o procedimento seguirá de acordo com o drÉo dr disputa reftr-to', onde os licitantes
apresentaráo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.
a.10.1A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duraçáo da sessáo pública.
a.1O.2A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçào,
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8.1O.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens/lotes anteriores, a sessáo pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem hnal de
classificaçáo.
8.1O.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçào à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxüado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta, pa.ra a dehnição das demais colocaçôes.
8.1O.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes seráo convocados para apresentar lances
intermediários.
8.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
A.L2 Náo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
8.13 Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes seráo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçâo dos lances.

\- 8.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistiÍ por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado pa.ra divulgaçáo.
8.16 Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.L7 O sistema identihcará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à compâÍaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classihcadas, para o hm de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e
45 da I-ei Comnlementâr n" 123- de 2OO6
8.l7.lNessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seráo
consideradas empatadas com a primeira colocada.
4.L7.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.
8.17.3Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou náo se
manifeste no pÍazn estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçáo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados p€las microempresas e empresâs de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas paÍa que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.f8 Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances Íinais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.18.f Havendo eventual empate entre propostas ou laaces, o critério de desempate será aquele
preüsto no art. 60 da Lei n' 14. 133 de 2O2l , nesta ordem
8.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta
em ato contínuo à classiÍicaçâo;
8.18.1.2 âva1iaçáo do desempenho contratual prévio dos [citantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais paÍa efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta lêi;
4.18.1.3 desenvolümento pelo ücitânte de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
4.18.1.4 desenvolümento pelo licitâÍrte de programa de integridade, conforme orientaçóes dos
órgãos de controle.
8.1a.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
8.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgáo ou entidade
da Administraçào Pública estadua-l ou distrital licitânte ou, no caso de licitação realizada por órgâo ou
entidâde de Município, no território do Estado em que este se localize;
4.14.2,2 empresas brasileiras;
4.14.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no paÍs;

r. lj 
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8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, na hiÉtese da proposta do primeiro
colocado pennaneceÍ acima do preÇo máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçào, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
8.19,14 negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicaçáo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçáo, for desclassificado
em ÍazÀo de sua proposta perÍnanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
8.19.24 negociaçâo será rea,lizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.19.3 O resultado da negociaçáo será divulgado â todos os licitantes e anexado aos autos do processo
ücitatório.
8.f9.4 O pregoeiro solicitará ao licitánte mais bem classificado que, no prazo de atê 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação reaJizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confrrmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
8.19.5 É facultado ao pregoeiro proÍTogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo fundamentada
feita no chât pelo licitante, antes de frndo o prazo.

\- 8.2O Após â negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9 DA FASE I'E JI'LGAUEITTO
9.1 Encerrada a etapa de negociaçâo, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classiÍicado em primeiro lugâJ atende às condiçoes de participaÇáo no certame, conforme previsto no
art. 14 da l*i n" 14.13312O21.|egislação correlata e no item 3 do edital, especialÍnente quanto à
eístência de sançào que impeça a participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
9,1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniáo (httos: / /www.portaltransparencia.eov.br/sancoes/ceis);
9.1.2 Cadasbo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
íhttps: / / www. oortaltransparencia. eov. br / sâncoes /cnep).
9.2 A consulta aos cadastros 

".16 
1çalizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artiso 12 da l-Êi n" 8-429. de 1992-
9.3 Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitalte a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verifrcar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. Nn"3 2018 art. 29 ca ut
9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. INn'3 20t8 .29 I
9.3.2 O licitante será convocado para mâÍrifestação previamente a uma eventual desclassificação. (![
n" 3l2Ol8. art. 29 . §2').
9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputâdo inabiütado, por falta de condição
de pa.rticipaçáo.
9.4 Caso atendidas as condições de participaçâo, será iniciado o procedimento de habütaçáo.
9.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP's, o pregoeiro verifrcará se faz jus ao beneficio, em conformidade
com o previsto neste edital.
9.6 Verihcadas as condições de participaçáo e de utilizaçào do tratâmento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classifrcada em primeiro lugar quanto à adequaçáo âo objeto e à
compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado para contrataçáo neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n" 73, de 30 de setembro de 2022, qlue
trata sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou mâior desconto, na forma
eletrônica.
9.7 Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de lí§{@,EQ IIEM.
9.7.1 Encerrada a etapa competitiva, as propostas seráo ordenadas, exclusivamente pelo critério de
t{IfroRfrí&{Él&.
9.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.8.1 contiver ücios insanáveis;
9.8.2 nào obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
9.8.3 apresentar preços inexequiveis ou perrnanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataÇão;
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9.9 No caso de bens e serviços em geral, é indÍcio de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50oÁ (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.
9.9.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diLigência do
pregoeiro, que comprove:
9.9.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9,9.L.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o urlto da oferta.
9.1O Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificaçáo da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pÍazÃ indicado pelo sistema, desde que
não haja majoraçáo do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos
da contrataÇão;
9.lO.1O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sânar eÍTos ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
9.11 Para hns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestaçào escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
9.L2 DAS AUOSTRÂS (QUANDO APLrCÁVEL)
9'12'1Caso o Termo de Referência eíja a apresentâÇáo de amostra, o licitânte classilicado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de náo
aceitação da proposta.
9.12,2 Por meio de mensagem no sistema, será dir'rrlgado o local e horário de realizaçáo do
procedimento para a avaliaçào das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
9.12.3 Os resultados das avaliações seráo di\.ulgados por meio de mensagem no sistema.
9.12.4 No caso de nào haver entrega da amostra ou ocoÍTer atraso na entrega, sem justiÍcativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entregâ de amostra fora das especiÍicações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.
9.12.5Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classihcado náo for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabüdade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍicado. Seguir-se-á com a
verihcaçáo da(s) aÍnostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verihcação de uma que atenda às
especihcaçôes constantes no Termo de Referência.
9.13 DA ESPECTTTCAçÃO DE UARCAS
9.13.1Caso o Termo de Referência especihque marcas referências (em número náo inferior a três -
justificativa no ETP), o licitante classificado em primeiro lugar Íicará obrigado a oferecer uma das
marcas, ott marca. slmíla,r, sob pena de náo aceitaçâo da proposta.
9.13.2Caso apresente marca. slmila; o Pregoeiro, julgando necessário, poderá requerer a
comprovâçáo da efetiva similaridade, a hm de se certificar da adequaçáo entre o objeto oferecido pelo
licitante e as condições técnicas exigidas no edital, devendo o licitante possuir meios de comprovar a
similaridade da marca, por meio de ficha técnica oficial, laudos, amostras etc.
9.13.2.1 É facultado aos licitantes interessados manifestarem-se sobre a prova de similaridade.
9.14 DO EI{VIO DA PROPIOSTA DE PREçOS AJUSTAI'A
9.14.1 .A Emprçga. verrcedora deverá enviar tan€r.ar) junto ao sistema - Plataforaa BLL.oa por e-mail
no seguinte endereço: licitacaoâItopraiso6riraoo.coá.U., a Propostâ de Preços escrita lmodelo Anexo
Itr), com o{s} valor (es} oferecido(s) após a etapa. de lances, em O1 (uma) via, rubricada em todaê as
folhas e â rdtima assinada pelo RepreseÍrtante L,egal da Empresa citado nos documentos de
hâbütaçâo, em linguâgem concisa, sem emendas, raÉuras ou entrelinhas, contendo R8zão Social,
CNPJ - Cadâstro Nacional de Fessoa Juridica, tnscriçâo Estâdual, eÍrdereço completo, número dá
telefone € fax; número de agÊncia de conta bâÍlcária, no prab nátdÍ,rc de úé zi (olnte ê E tútot
ttona qô* etwrunanto do ercore.

10 DA FASE DE HABTLITAçÃO
10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suÍlcientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçâo, serào exigidos para fins de habititaçào, nos
termos dos aÍÍs.62 a 70 da l,ei n" 14-133 . d,e 2021
10'1.14 documentaçáo exigida para fins de habilitaÇâo juddica, hscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituida pelo registro cadastral emitido pelo municipio de Alto
Paraiso/PR, em situaçáo válida, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na L€i
n" 14.133 /2021.
1O.1.2 Os documentos exigidos para Íins de habilitação, que não estejam contemplados no registro
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10.2.1.1 Pessoa fÍslca (se admitlda a paÉlcipaçâo uo Termo de Referênclal: cédula de
identidâde (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenhâ validade para Íins de
identificação em todo o território nacional;
10.2.1.2 Empreaário individual: inscriÇáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
1O.2.1.3 Microempreendedor Iudlvldual - MEI: Certificado da CondiÇáo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçào da autenticidade no sítio
https: / /\r'\Àw.gov.br/empresas-e-negocios/ pt- br/empreendedor;
10.2.1.4 Sociedade enpresária, sociedade ümltada unlpe$oal - SLU ou sociedade
ldeotiÍlcada como empresa ladividual de responsabllidade limltada - EIRELI: inscriçáo do âto
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Priblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.2.1.5 Socledade empresária estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a fi1ia1, agência, sucursal ou estabelecimento, â qual será considerada como sua sede,
conforme Instruçáo Normâtivâ DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020.
10,2.1.6 Socledade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
LO.2.L.7 Filial, sucursal ou agêncla de sociedade simples ou empresária: inscriçáo do ato
constitutivo dâ filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresâs Mercantis onde opera, com
averbaÇào no Registro onde tem sede a matrz.
rO.3 R"EGI'LARIDADE FISCÁL §OCIAL E TRÂBÁLHISTA
fO.3.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), coníorme o caso;
10'3.1.2 Prova de regularidade fiscâl perante a Fazenda Nacional, mediânte apresentaçáo de
certidâo expedida conjuntarnente pela Secretariâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Divida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n' 1.75 1 , de 02 I lO 12014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1O.3.f..3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1O.3.1.4 Prova de iaexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentaçáo de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;
1O.3.f.5 Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
10.3.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;
1O.3.1.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovâÍ ta-l condiçáo mediante a apresentaÇào de
declaraçáo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei
IO.4 OUÁLIFICAcÃo EcoNourcA CEIRA
10.4.1.1 Pessoa Juridica - certidào negativa de falência expedida pelo distribuidor dasede do
fornecedor L€i n" 14- 1 de 2021, aÍI.69, caput, inciso II.
LO.4.L.2 no Agronopia: . CREA, da

respoasíYÊI'titcnico pclos
Serviços.

10.4.1.3 Cooprqvação
atestado/declaraçáo
púbüeo ou plivado.

de aptidáo para o fomecimento, por meio da apreserrtação de
de capacidade tecnica fornecido por pessoa juridica de direito
íGste rtcatedo dcvera scr elâboÍedo GE m.Del t EbÍedo dr

cEltêatê rEc!fr.o. dêgjê o !,omê- e o telêbnG de colt to dos
rtct Dêlo cor' o llcltador

Erltaf tato cori as declaraates- te asclaado c t.
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1O.5 Quando p€rmitida a participaçáo de empresas estrangetas que náo funcionem no Pais, as
exigências de habilitaçáo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
1O.5.1Na hipótese de o licitânte vencedor ser empresa estrangeirâ que náo funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos pa.ra a habilitaçâo
serào traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no
8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.
10.6 Quando permitida a pârticipaçào de consórcio de empresas, a habiütaçáo técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observâdo o somatório dos va.lores de cada
consorciado.
1O.6.1Se o consórcio não for formado integralmente por microempresâs ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir" requisitos de habütaçáo econômico-frnanceira, haverá um
acréscimo de lOo/o ldez por cento) para o consórcio em relaçáo ao valor exigido para os licitantes
individuais.

\- lO.7 No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou pa.rticular
poderá ser feita perante o Depârtamento de Licitações, por Agente de Contrataçào ou membro de sua
Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentaçáo do original ou cópia autenticada em
cartório ou por declaraçâo em conformidade com o art. 12. inciso IV, da Lei Federa.l n" 14.133/2027.
1O.A Será verificado se o licitante apresentou declaraçáo de que atende aos requisitos de habilitaçáo,
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da
I*i n" l4.l33l2O2ll.
1O.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassifrcaçáo, declaraçáo de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustâmento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
1O.1O A verificaçâo pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos ofrciais de órgáos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçáo-
1O.11 Após a entrega dos documentos para habilitaçáo, náo será permitida a substituiÇão ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 74-133/21, arf.64l
10.11.1 A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apuraÍ fatos existentes à época da abertura do certame; e
10.11.2 atualizaçào de documentos cuja validade tenhâ expirado após a data de recebimento
das propostas;
10.11.3 O Pregoeiro, motivadamente, poderá, caso julgue conveniente para o melhor
atendimento do interesse público, com vistâs a favorecer a competitividade no certame, aplicar o
Acórdáo 1.211/2021 do TCU.
1O.12 Na análise dos documentos de habilitaçào, a comissáo de contratação poderá sanar eÍTos ou
falhas, que nào alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisáo
fundamentada, registÍada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitâçáo
e classificaçâo.
10.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçáo, o pregoeiro examinará a
Proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiflcaçáo, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.
1().14 Somente seráo disponibilizados para acesso púbüco os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

11 DOS BENETiCIOS ÀS UICROEUPRTSAS E ETPRESAS DE pr4UElIO PORTE
11.1 Havendo alguma restriçáo na comprovaçào da regularidade fisca-l e trabalhista das
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, âpós
declarado vencedor, para Íins de contrataçáo, em conformidade com a ki ComplementaÍ 123 /2006 e
suas alterações, para a regularizaçáo dâ documentaçáo, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissáo de eventuais certidÕes negativas ou positivas com efeito de certidáo negativa.
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l2.L A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogaçáo da licitaçâo, observará o disposto no art. 165 da ki n' 14.133
de 2021
12,2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lawatura da ata.
L2,3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgaÍnento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitaçâo do licitante:
12.3.14 intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatâmente, sob pena de preclusào
L2.3.2 O pÍazn paÍa a manifestaçáo da intençáo de recorrer náo será inferior a 10 (dez) minutos,
podendo o Pregoeiro dar proümento ou negar o mesmo
12.3.3 o pÍazÃ F€..ra apresentação das razôes recursais será iniciado na data de intimaçáo ou de
lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitação;
12.4 12.4 Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisáo no pÍazÃ de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhaÍ recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisáo no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contâdo do recebimento dos autos.
t2.6 Os recursos interpostos fora do pram náo seráo conhecidos.
L2.7 O pÍazÃ paÍa apresentaçáo de contrarazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgaçáo da interposiçáo do recurso,
assegurada a vistâ imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
L2.A O recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisào recorrida
até que sobrevenha decisão íinal da autoridade competente.
12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos iÍrsuscetiveis de aproveitamento.

13. DO ENCERRAüEI{TO DA LICITAçÃO
13.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitaçáo do ücitante vencedor, e exauridos os recursos
adminisúativos, o processo licitatório será encaminhado para a autoridade superior que poderá:
13.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades
13.1.2 revogar a licitaçâo por motivo de conveniência e oportunidade;
13.1.3 proceder à anulaçào da licitaçáo, de oficio ou mediante provocaçáo de terceiros, s€mpre que
presente ilegalidade insanável;
13.1.4 adjudlear o objêto e honologar a ltcttaÉo.
13.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com úcios insanáveis,
tornaldo sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
13.3 O motivo determinante para a revogaÇáo do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.
13.4 Nos casos de anulação e revogaçáo, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

14 DO RE'GISTRO DE PREçOS
14.1 Para efeitos do Registro de Preços, sao adotadas as seguintes definições:
14.1.1sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à prestaçáo de serviços e aquisiçáo de bens, para contrataçôes futuras;
14.1.2 Ata de Registro de Preços - Documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contrataçáo, onde se registram os quantitativos, preços, detentores da atâ,
órgáos pa.rticipantes e condições a serem praticadas, conforme as disposiçôes contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentâdas;
14.1.3 Órgào Gerenciador - Órgâo ou Entidade da Administraçáo hiblica Municipal responsável pela
conduçào do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente;
14.1.4 Orgão Participante - Órgão ou Entidade da Administraçáo Pública, que participou da etapa
preparatória do procedimento licitatório precedente ao Registro de preços;
14.1.5 Detentor da Ata - Licitante (s) vencedor (es) do certame na modalidade Concorrência ou Pregão,
com preços registrados para futuros fornecimentos ou prestaçáo de serviços.
l4-2 o prazo de ügência da Ata de Registro de Preço, será pelo peúodo de 01(um) ano e poderá ser
prorrogado por igual periodo, desde que comprovado o preço vant4joso (Art. 84, Iei l4.L33l2}2ll.
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14.4 Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classificado terâ o pÍan de 05 (cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocaçáo, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazn de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contrataçao, sem
prejuízo das sanções pre\dstâs na ki n" 14.733, de 2027.
14.5 O Fàn e eeaoEilgão poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitaçáo
do licitante mais bem cLassificado ou do fornecedor convocado, desde que:
I - a solicitâçáo seja devidamente justificada e apresentada dentro do pÍazÃi e
Il - a justificativa apresentada seja aceita peLa Administração.
14.6 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no site oficial do município.
L4.7 Seráo formalizadas tântâs Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçâo do licitante vencedor, a
descriçâo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçôes-
14.8 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçÕes
estabelecidas, mas náo obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realizaçâo de licitação
especiÍica pa.ra a aquisiçào pretendida, desde que deüdamente justifrcada.

.\_- L4.9 Na hipótese de o convocado náo assinar a ata de registro de preços no przrzo e nas condições
estabelecidas, frca facultado à Administraçáo convocar os ücitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classiÍicação, para fazÊ-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo
primeiro classilicado.
14.10 A contrâtação com os Detentores da Ata será forma-Iizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissáo de nota de EMPENHO de despesa, observado o disposto no art. 95 da ki n"
14.133/2O2r;
14.11 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçôes, obedecidas as disposições contidas no
artigo 124 da I*t 14.133 I 2O2l;
L4.12 O Preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão
Gerenciador da Ata over as necessânas ne unto aos Detentores a Ata;

I - Convocar o Detentor da Ata visando a negociaçáo para reduçáo de preços e sua adequaçáo ao
praticâdo no mercado;
II - Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;
III - Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, üsa.ndo igual oportunidade de
negociaçáo;
14.14 Quando o preço de mercado se tomar superlor aos reglstrados, o Detentor dâ Ata,
mediante pedido fundamentado, devidamente instruído com os documentos necessá,rios à
comprovaçâo dos fatos alegados, a Administraçáo poderá:
I - manter, preferencialmente, a diferença percentuâl apurada na época da licitação entre o preço
ofertado pelo licitante e o preço de mercado;
II - considerar o valor solicitado pelo detentor como o máximo a ser concedido para a alteraçào;
III - poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo detentor;
IV - Na hipótese de nâo comprovâçáo da existência de fâto superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da apücaçáo das sanções previstâs na ki n" 14. 133, de 2021, e na legislaçào apücável.
V - O preço registrado poderá ser revisto de oficio pelo órgão ou pela entidade gerenciadora em
decorrência de eventual reduçáo do valor praticado no mercado, ou de fato que eleve o custo do item
registrado.
VI - Náo havendo êxito nas negociações, o órgáo ou a enüdade gerenciadora poderá convocar os
licitântes remaÍrescentes ou integrantes do cadastro de reserva, se houver, ou proceder à revogâçáo do
item, ou do lote, ou de toda a ARP, conforme o caso, adotândo as medidas cabiveis lmra obter a
contratâçào mais vantajosa.
14.15 O Detentor da Ata terá seu registro cancelado, total ou parcialmente, respeitado o contraditório
e a ampla defesa, quando:
I - descumprirnento parcial ou totâI, por parte do detentor, das conüções da ARp;
II - quando o detentor náo atender à convocaçáo pa.ra Íirma-r as obrigações contratuais decorrentes do
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IV - nâs hipóteses dos preços registrados nào estiverem compativeis com os praticados no mercado e o
detentor se recusar a âdequá los na forma solicitada pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora,
prevista no edital e na ARP, observado l)ecreto üualclpal 

^. 
3L9212O24 - Íegulaneuta o SRP;

V - por râzôes de interesse público, reduáda a termo no processo;
VI - por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em
decorrência de fatos impreüsiveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execuçào das obrigaçôes preüstas na ata, devidamente demonstrado;
VII - quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e conhatar com a administraçâo
municipal;
VIII - quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública;
IX - amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a administraçào;
X - por ordem judicial.

15 DA nORUAçÃO DO CATTASTRO DE RTSERVA
15.1 Após a homologação da licitaçáo, será incluido na ata, na forma de anexo, o registro:
15.1.1dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitaçáo; e
15.1,2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original
L5.2 Será respeitada, nas contratâções, a ordem de classihcaçào dos ücitantes ou fomecedores
registrados na atâ.
15.2.14 apresentaçào de novas propostas na forma deste item náo prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
15.2.2 Para fins da ordem de classificaçáo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua proposta original.
15.3 A habilitaçáo dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratâçáo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
15.3.1quando o licitante vencedor náo assinar a atâ de registro de preÇos no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas no Docgto *urindpl L glçrrll2íJ,Zl - rcaubnoà o S
15.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicaário concordar com â contrataçào nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classiÍicado, a Administraçào, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na
forma prevista no edital, poderá:
lS.4.lconvocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificaçâo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
15.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificaçáo, quando frustrada a negociaçâo de melhor condiçáo.

16 DOS PRAZOS E DA ErECUçÃO DOS SERVIçOS
16.1 Os serviços/ fornecirnento ocorreráo pelo período de 12 {dcrr.l iléres, contados a partir da data
da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado nos termos da Lei l4.l33l2O2t
por igual período, desde que comprovada a vantajosidade.
L6.2 Os serviços deverão ser realizados em estrita conformidade com as disposições do Termo de
Referência.
16.3 O MunicíPio de Alto Pa-raiso/ PR, reserva-se o direito de náo receber no todo ou em parte o
serviço prestado em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório.

17 L2 DO PAGAUEITT'O
L7.l A DETENTORA DA ATA deverá emitir a nota fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Alto
Paraiso/PR, somente quando solicitada pela Divisão de Contratos, oportunidade em que deverá
indicar, na nota fiscal, o código de serviço adequado ao serviço prestado, bem como ao objeto da
contratação.
17.2 O atesto do gestor na nota frscal é condição indispensável para o pagamento desta.
17.3 A DETENTORA DA ATA deverá realizar as devidas retenções na Nota Fiscal, no que couber.
L7.4 A DETENTORÂ DA ATÂ deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte
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III - comprovante da regularidade para com o FGTS;
IV - comprovante da regularidade pnra com a Justiça do Trabatho.
17.5 Caso a DETENTORÂ DA ÂTA náo comprove â regularidade frscal e trabalhista:
| - será emitida notiÍicação pelo CONTRATANTE para regularização no praz,o de 3O (trinta) dias,
contados a partir do recebimento do oficio, e, caso não regularizada, será iniciado o processo de
extinção contratual, com aplicaçáo da multa rescisória;
L7.6 A Prefeitura compromete-se a efetuar o pagamento até o gpjêiffia partir da
apresentaçâo da nota fiscal à Divisáo de Contratos, e após cumpridas as condições de Í)agamento
supracitadas.
17.7 No caso do náo pagamento da nota fiscal até o
MunicÍpio, será efetuada a atualizaçáo monetária do

r culpa exclusiva do
dia até a data da

efetiva quitaçáo, para tanto íica convencionado que a taxa de atuatizaçâo financeira devida pela
Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo
pagamento, será de 67o (seis por cento) ao ano, calculada pro rata die, em observância ao que
dispõem a l-ei n. 14.733/2027;
L7.8 O preço será fixado e irreajustável, salvo as condiçóes previstas na Lri Federal 14-73312021, e

\, suas alterações e no Decreto Municipal que regulamenta o SRP-
17.9 Poderá haver reequiübrio, sendo este solicitado pela empresa e aceito peta administração
municipal, devendo a empresâ solicitante apresentar elementos que comprove o aumento dos insumos.
17.1O As despesas com a presente licitaçáo correrão a conta da DotaÉo Orçamentária consignadas
na propostâ orçamentária do exercÍcio, sendo informadâ no momento da contrataçáo. A dotação
orçamentária também poderá ser informada por ocasião da emissào da Nota de Empenho.

18 DAS SÁNçOES E PENALIDN)ES
1a.l
Lei n

Nos termos do no Titulo IV tulol-DasI seS s Administrativas da
. 14.133 202t,

I - dar causa à inexecução pa.rcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços púbücos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentâçáo exigida para o certame;
V - náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;
VI - náo celebrar o contrâto ou não entregar a documentâçáo exigida para a contratâçáo, quando
convocado dentro do prazn de validâde de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
MII - apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
duÍante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a ücitaçâo ou praticâr ato fraudulento na execuçâo do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistâs a frustrar os objetivos da ücitaçáo;
)(II - praticar ato lesivo previsto no ârt. 5'da l,ei n. 12.846, de 1" de agosto de 2013.
LA.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, também comete infraçáo
administrativa o licitante nâo mantiver a proposta em especial quando:
18.2.1 Náo enviar a proposta adequada ao ultimo laÍrce ofertado ou após negociação;
18.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
18.2.3 Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou
18.2.4 Deixar de apresentaÍ amostra;
18.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especilicações do editâI.
18.3 Para os responsáveis pela prática das infrações adrninistrativas previstas no item acima serào
aplicadas as sançóes adminisúativas: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a
Administraçáo Riblica direta e indireta do Municipio de Alto Paraiso/ PR e declaraçáo de inidoneidade
para licitâr ou contratar com a AdministraÇáo Pública.
18.4 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas
irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou náo causar dano à Administràçaà ou a
terceiros.
18.5 MULTA: será aplicada por infraçôes que obstaculizem a concretização do objeto do Pregào



t4 |

t*-!
\ÜUPrefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR'

cNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 f320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

l2l compensatória de LOo/o (dez por cento) sobre o valor totâl do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.
18.6 Caracterizada a inexecuçáo e constatado o prejuizo ao interesse público, o Municipio poderá
aplicar à CONTRATADA outras saÍrções e até mesmo iniciar o processo de extinçáo do instrumento
contratual.
LA.7 Os valores relativos às multâs serão pagos mediante notiÍicaçao de cobrança. A pârtir da data
de confrrmação do recebimento da notificaçáo, a CONTRATADA terâ o pÍa?Ã de 15 (quinze) dias úteis
paÍa apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos,
sob pena de cobrança judicial.
18.8 Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no pÍazÃ fixado na
notificaçáo de cobralça, o Município inscreverá o va-lor em dÍüda ativa.
18.9 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A AdMiNiStTAçãO
Púb1ica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da l*i n. 14.13312021, nos seguintes casos:
1A.1O DECI,-ARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A AdMiNiStTAçãO
Púbüca diretâ e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 74.13312021, nos seguintes casos:
a) apresentâr declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo
falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato;
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçáo;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da l*in. l2-a4612013.
18.11 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRÂTAR com a Administraçáo Pública direta e indireta do
Município de Alto Paraíso/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da ki
n. 14.13312021, e descredenciamento do Cadastro de Fomecedores, sem prejuizo da aplicação de
outras penalidades, nos seguintes casos:
a) dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecuçâo total do contrato;
c) deixar de entregâÍ a documentaçáo exigida para o certame;
d) náo maÍrter a proposta durante o periodo em que estiver credenciada, salvo em decorrência de
fato superveniente devidamente justifrcado;
e) náo atender às autorizações de fomecimento ou nào entregar a documentaçáo exigida pa.ra a
contratação, quando convocado dentro do praza de validade de sua proposta;
f) ensejar o retârdamento da execuçáo ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo
justifrcado;
18.12 É admitida â reabilitâçáo da credenciada perante o Município, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administraçáo Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínirno de 1 (um) ano da aplicaçáo da penatidade, no caso de
impedimento de ücitar e contratâr, ou de 3 (três) anos da aplicaçáo da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condiçôes de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) analise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
deÍinidos neste artigo.
18.13 Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(âo) sujeitas, ainda, ao cancelamento
de sua(s) inscriçáo(ões) no Cadastro de Fornecedores do Município e, no que couber, às demais
penalidades referidas no art. 156dal.ein. 14.133/2021-
18.14 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela
Administraçáo, a(s) CONTRATADA(S), coníorme o caso, frcará(ào) isentas das penalidades
mencionadas.
18.15 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sançao de multa.
18.16 Na aplicação das penalidades seráo admitidos os recursos em lei, observando-se o
contraditório e a ampla defesa.
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19.2 Será de responsabilidade do Fiscal dar recebirnento provisório dos serviços e fornecimentos,
que procederá a conferencia e verificação das quantidades e sua conformidade com as especiÍicações
neste Edital e da legislaçáo de regência.
19.3 Constatadas irregularidades na execuçáo, a Contratada será notificada e a Contratante poderá:
19.3.1 se disser respeito à quantidade de serviço executado, especificaçâo, úcios de qualidade,
funcionamento ou impropriedade para uso, rejeitáJo no todo ou em parte, determinando sua
substituiçào ou rescindindo a contrataçào, sem prejuizo das penalidades cabíveis;
19.3.2 na hipótese de substituiçáo, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicaçáo da
Administraçâo, no prazn máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da notificaçáo por escrito, mantido
o preço inicialmente contratado;
19.3.3 se disser respeito à diferença de pa.rtes, determinaÍ sua complementação ou rescindir a
contratâçâo, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
19.3.4 Em caso de irregularidade nâo sanada p€la Contratada, seráo encaminhados os fatos ocorridos
à autoridade superior, para apuraçáo e responsabilizaçáo.
Caso não haja qualquer improbidade explícita, será emitido o Termo de recebimento que comprove a
exatidáo da prestaçáo de serviços, para posterior apresentação de nota Fiscal, pela Contratada, para
fins de pagamento.

20 DA IUPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARTCIUEI{TO
2O.L O inteir.o teor deste edital e seus anexos ficarão à disposiçáo dos interessâdos no endereço
eletrônico http:/ I §-§§'.altoparaiso.pr.qov. br, no seguinte link: Licitações - Editais - Pregáo Eletrônico.
2O.2 Qualquer pessoa é pa-rte legítima para impugnar este Editat por irregularidade na aplicação da
I,ei n' 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certâme.
2O.3 A resposta à impugÍraçào ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
2O.4 A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento poderao ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios:
2O.4.1Os pedidos de esclarecimentos ou proüdências deveráo ser dirigidos ao Pregoeiro, podendo,
para tanto, ser utilizado o site oficia-l do município, http: / /rÀ.w\r,.altoparaiso.pr.eov.br,
<licitacaoaltoparais@lrahoo.com.br> ou serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema
eletrônico da plataforma, u,w§,. bll. org. br
20.4.2 As impugnaçóes cabiveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitaçáo, deverào ser
fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro OÍicial, podendo ser protocolizadas junto à Equipe de Apoio,
situada na AV. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro, Alto Pâraíso/ PR, CEP 87.528-000 no horário
das O8:00 às 17:00 horas, ou enüadas via postagem, ou ainda, por meio do site oficial do município,
htto: / / \r.\Ànv. â I tortâ râ tso Ítr v.br <licitacaoalt hoo.com-br> ou ainda, serem feitos por
meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico da plataforma BLL, www.bll.ors.br.
2O.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos preüstos no certame.
20.6 A concessáo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contrataçâo, nos autos do processo de licitaçào.
2O.7 As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no site oficial
deste municipio, hhttp: / /*'ww.altoparaiso.pr.gov.br, bem como no site de rea-lizaçáo deste certâme,
www.bll.ore.br, para conhecimento de todos os interessados, cabendo a estes acessá-los para a
obtençâo das informações prestadas.

21 DOg P|DRÔES ÉrrCOS
21.1 Os licitantes deveráo observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a
execução do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informaçôes e documentações
apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislaçáo.
21.2 Para a execuçáo do contrato objeto deste processo, nenhuma dâs partes poderá oferecer, dar
ouse comprometer a daÍ a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitâr de quem quer
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doaçáo,
compensaçáo vantagens frnanceiras ou administrâtivas, ou beneficios de qualquer espécie, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outrâ forma a ele relacionado, o que
deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.
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22.2 Será divulgada atâ da sessão pública no sistema eletrônico.
22.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizâçáo do
certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida pa.ra o primeiro dia útit
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicaçáo em
contrário, pelo Pregoeiro.
22.4 A homologaçáo do resultado desta licitaçáo náo implicará direito à contrataçáo.
22.5 As normas disciplinadoras da licitaçâo seráo sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da
disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o iateresse da Administraçáo, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a
Administraçáo náo será, em nenhurn caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de exp€diente na
Administração.
22.A O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importará o afastamento do

- licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obs€rvados os princípios da isonomia e do
interesse público.
22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.LO O Edital e seus anexos estáo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no site ofrcial deste municipio, http: / /g'rx.\a,.altoparaiso.pr.qov.brl licitacoes, bem
como no site de realizâÇáo do certame, ww'w.bll.ors.br
22.1L O aviso do edital será publicado no Diário Oficial do Município, endereço gnsv.ilustrado.com.br,
em jornal de cbculaçáo, afixado no mural de avisos da Prefeitura municipal e divulgado no portal da
Frefeitura Municipal de Alto Paraiso/ PR htto: / /wrl'w'-a Itorlâra iso.Dr.eov.br /licitacoes
22.12 Para dirimir quaisquer questÕes decorrentes da licitaçáo, náo resolüdas na esfera
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Xambrê/PR.

23 ANEXOS
23.L Sáo partes integrantes deste edital os seguintes anexos

AITETO I _ TERMO DE REFERENCTA
AITEI(O II - MODELO DE PROPOSTA;
AITETO UI _ DECT-{RAÇÀO DE RES
A!ÍEXO IV _ MINUTA ATA DE REG
A!ÍEEO V _ MINUTA DE CO

PR., OO o de 2024.

DE IOJ

O DE PREÇOS
SABILIDADES;

Alto Pa

DIM JUNIO
MUNIC
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âNETO I. T E R U O D I R E F E R E CIA

nmnooucÃo:

IX) OB'ENO DA
PRESTAÇÃo DE SERVIÇo NÃo CoNTINUADo
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO

x COMPRAS (AQUISIÇÃO)

DA n ttDArErüTAçÃo E DEscRrÇÃo DA I{EcEssrDADE DA @nrRATAçÃo (Art. 6", Iacbo
:OUII, alíaêa 'b', da Lei f L4.L33 | 2O2Ll.

1. JUSf,IflCATTVI,:
A contrataçào justifica-se em Íaz2lo da necessidade de realizaçáo de novas cob€rturas e da
maÍrutençáo das coberturas que compõ€m a Administraçâo Municipal em geral. Ademais, é
indispensável a conversaçáo das edihcações púbücas pa.ra as atiüdades atribuídas em cada repartição

\- pública. Ainda é de enfatizar que não dispomos no quadro de efetivos servidores que possa estar
desenvolvendo tais atiüdades-

2. DO O&IEIÍ):

2. I O presente termo tem por objeto REGI§IRO DE PREçOB PâRA A OOIITRATAçÁO DE
EIf,PRESA PâRÂ A OOITFEICçÃO E IX§TALAçÃO DE OOBERN'RA EU E§TRIIII'RA UEf,ÁLtCA DE
VIGA íTT, PIIRA UANUTEITÇÃO DO§ ORGÃOS PÚBLICOS DA PR,EFEITTIRA UTINICIPIIL I,E ALTo
PARAÍ§O, TEDIÁNTE REQTnsIçÃo E Eu ooIITFoRfE golTDIçÕE§ E EsPElcIFIcAçÕEs
ESTÁBELECIDA§ IYO EDTTAL..

3.DAS OOrDrçÔES GERATS DA OOI|TRATAçÃO

3.1 os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:

ANE,XO T - SOBF;RTIJRA üSTAIJCA

3.1.1 O Custo Rf 114.372,00 (Cêrto e Quatorze Uü, Trczcatos e S€têDta e Dois Reatrt.

3.2 O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme Art.6" Inc. XII, lri n'
14.l33l2O2l, e justificativa constante do Estudo Técnico Preüminar;

3.3 O objeto desta contrataçào náo se enquadra como sendo de bem de luxo

3-4 O prazn de ügência da contrataçáo é de 12 (DOZE MESES) contados do recebimento da Ordem de
Fornecimento/Nota de Empenho, na forma do artigo lO5 da ki n" 14.733, de 2027;
3.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que seráo apücadas em relação à ügência da
contrataçã,o

4. DA nnÍDAüEMAçÃO E DESCRIçÃO DA rECES§IDAITE DA OOIÍTRATAçÃO (Art. 6", taeleo
III, altuca'b', da I*t f 14.t3312ü211.

4.1 Regime de Contratâção será realizado através do Sistema de Registro de Preços, nos termos do
Decreto n" 3192 /2024.

rfE PRODUTO / SERVIçO UND QÍDE
VALOR

UNTTÁRIO
,,tÁfir,to

VALOR
TOTAL

HÁ)oilo

01
COBERTURA EM ESTRUTURA METÁUCA DE
VIGA 'U" 3P CHAPA NO 12 TELHA DE ALUNZICO
043 (Instalado)

M2 600 190,62 1L4.372,00
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5.1 Vislumbramos ser ess:r soluçáo existente no mercado a mais adequada e vantâjosa pâÍa
atender as necessidades.

6. DOS RTQTIISITOS DA COITTRÂTAçÃO (AÍt. 6., )CCII, alínea .d,, da Lel n"
L4.t33l2Ll
6.1. Os bens têm naturezâ de bens/serviços comuns, tendo em üsta que seus pa.dróes de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍicaçôes usuais de
mercado, nos termos do aÍt. 6", inciso XIII, da tei Federal n" 14-13312o2l Os materiais solicitados
deveráo atender às exigências de qualidade, observados os padrões e nonnas baixadas pelos órgãos
competentes de controle e qualidade industrial, no caso ABIYT e INMETRO. Marcas e modelos que náo
atendem o descritivo seÍáo reprovados.

6.2. Não é admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

6.3 dos critérloa de aceltabllldade:

ANEXO I - COBERTURA ÜETATJU

6.4 Requlsltos dr eatrega e receblEelrto:

6.4.1 A responsabilidade da empresa contratâda, decorrente do presente Termo de Referência, estaÍá
vinculada ao que dispôe a ki n' 8.078 de 1 1/09/90 (Código de Proteçáo de Defesa do Consumidor).

6.4.2 O prazn de entrega dos bens ê de 9O (noveatal dias, contados do recebimento da respectiva
ordem de compra e/ou serviço.

6.4.3 os bens deveráo ser entregues no seguinte endereço: AV. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro,
Alto Paraiso, Estado do Paraná.

6.5. Do Receblnento

6.5.1 O recebimento do
dehnitivamente.

serviço pela Íiscalização se dará em duas etapas: provisoriamente e

6.5.2 do recebimento provisório: O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após o recebimento
dos itens objeto deste Termo de Referência, Íepresentada pela checagem das condiçoes.

6.5.3 do recebimento definitivo: O recebimento definitivo estará configurado após a anâise que
comprove a conformidade dos produtos com os pa.úões estabelecidos no presente Termo de Referência,
no prazÃ de 02 (dois) dias úteis, após o recebimento proúsório.

6.6 GiaÍartte

6.6.1 A garantia dos bens/materiais deve obedecer aos dispositivos do código de defesa do consumidor.

6.6.2 durante o prazo de va-lidade a empresa CONTRATADA hca obrigada a substituir o (s) alimentos
(s) sempre que houver ücio.

6.6.3 durante o praza de validade do contrato a empresa CONTRATADA deverá assumir os custos de
devoluçáo/ frete.

ITEN PRODUTO / SERVIçO UND QTDE
VALOR

UNIÍÁRTO
NÁxINo

VALOR
TOÍAL

NÁxrr'ro

01
COBERTURA EM ESTRUTURA METAUCA DE
VIGA 'U" 3P CHAPA NO 12 TELHA DE ALUNZICO
043 (Instalado)

M2 600 t9Q,62 LL4.372,00
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7.1 A contratação será realizada por meio de licitaçáo, na modalidade Pregão, nâ sua forma eletrônica,
com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6", inciso XLI, 17, § 2", e 34,
todos da lei Federal n" 14.13312027.

7.2 Da docune ntação uecessárla
Para fornecimento dos bens pretendidos, os eventuais interessados deveráo comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitaçào, bem como apresentar os seguintes
documentos a título habilitaçáo, nos termos do aÍt.62 e 66, da I.ei n" 14.133/2O21:

7 .2.I Cerndáo de Débitos Relativos aos Créditos Tributá,rios Federais e à DÍüda Ativa da União;
7 .2.2 Certidâo Regularidade do FGTS - CRF;
7.2.3 Cerídâo Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
7.2.4 Certtdào Negativa da Situaçâo Fiscal Estadual;
7.2.5 Certidâo Negativa de Débitos Municipais;
7.2.6 Recolhimento do INSS e FGTS;
7.2.7 ol.ttos que sejam necessários pe;a a Íea)izaçào do certame.

8. üODELO DE GESTÃO DO CO!ÍTRATO

A gestáo e a fiscalizaçào do objeto contratado serào realizadas conforme o disposto no decreto no
3187 /2024, que "Regulamenta dispositivos da tri Federat n" 14.733/2021 no âmbito do Município de
Alto Paraíso, Estado do Paraná - PR".

8. 1 Des obÍtgaçóes e responsablüdades da contreteda

8.1'1 Entregar os materiais de acordo com as condições e prazos estâbelecidos neste Termo de
Referência

8.1.2 Proúdenciar a imediata correção das deÍiciências âpontadas pelo setor competente do Município
de Alto Paraíso-PR.

8.1.3 Providenciar pessoal necessário pâra transporte, ca.rga e descarga dos materiais.
8.1.4 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a
todas as reclamações.

8.1.5 Custear o frete referente à entrega e devoluçáo dos materiais defeituosos, dentro do prazn de
garantia.

9 Dar obrlgações da coEtratrnte

9.1.1 acompanhar, controlar e fiscalizar o andamento do projeto através do servidor desigrrado;

9.1.2 assegurar à empresa o recebimento do crédito decorrente do adimplemento de suas obrigações;
9.1.3 comunicar, com antecedência razoável, qualquer alteraçáo qué eventua-lmente poderá advir
durânte a execução do contrato;

9.1.4 receber o objeto em conformidade com o especificado no Termo de Referência;

9.1.5 intervir na execuçáo do contrato, caso seja necessário, a fim de âssegurar o seu fiel
cumprimento e a regularidade dos serviços prestados e das normas pertinentes;

9.1.6 ordenar as correções, reparos, alteraçôes ou substituições que se fizerem necessárias;

9.1.7 A ausência de previsáo expressâ neste item náo exclui outras que estejam dispostas no bojo do
Termo de Referência, edital e contrato, bem como na legislaçâo vigentã.

9.2 Da gestão e ftscalizaçáo do cortÍeto
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e avaliar a execuçáo do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúüdas e pendências que
surgirem, determinando o que for necessário pa.ra a regularizaçâo das fa-ltas, falhas, problemas ou
defeitos observados, e o qual de tudo dará ciência ao contratâdo, conforme determina o art. 117, da
I-ei no 14.13312021.
9.2.2 Caberâ ao servidor designado atestar e encaminhar a Nota Fiscal, a ser entregue pela empresa,
para efeito de pagamento do mesmo.

9.2.3 O servidor deverâ zclar paÍa que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condiçôes de habiütâção e
qualificaçào exigidas na ücitaçao.

A atividade de fiscalizaçáo não resultará, tampouco, e em nenhuma hiÉtese, em corresponsabilidade
da contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.

10. CRITÉRIOS DE PAGII.UEIITO

\- 10.1 O pagamento será efetuado pelo Município, na ordem cronológica, em até 30 (trinta) dias após a
emissão da Nota Fiscal, mediante recebimento definitivo do objeto, cujo pagamento será efetuado
através de crédito em conta corrente em banco, número e agência indicados, diretamente ao
fornecedor.

10.2 O recebimento defrnitivo irnplica na entrega tota-l dos itens pela empresa, em todos os locâis e
resolução de todas as pendências.

1O.3 Nota ÍIscal
Após a entrega dos serviços realizados, a empresa deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica -

NF-e, a qual deverá constar as indicações nas observações referentes ao empenho e Secretaria gestora.
Caso a mesma for apresentada com eÍTo será devolvida à empresa pa.ra retificaçáo e reapresentaçáo.

As empresas náo optantes pelo sistema de tributaçáo "Simples Nacional" deverao informar na
nota fiscal a aliquota de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF).

11. FTORTA E CRITÉRIOS DE SELDçÃO DO PRESIÁI'OR DE SERVIçO
Conforme disposto nesse termo de referência, o futuro contratado será selecionado mediante

processo licitatório na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por
menor preço.
O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo), que incidirá
tanto em relaçáo aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrt a melhor oferta.
Náo seráo aceitos dois ou mais lances iguais, no caso de lances iguais prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro.

12. §ubcoltÍataçáo
Náo §erá admitida a subcontrataçáo total ou parcial de outra empresa para a execuçáo do

objeto deste^contrato.
13. DA VIGEIíCIA DO OOITTRATO

O futuro contrato ügerá durante o prazn de l2(doze) meses, tendo como termo inicial do
contrâto a suâ assinatura. Este poderá ser prorrogado por igual período caso a administração julgue
vãntajoso.

14. DO PRAZO
Após recebimento do empenho a empresa teÍr o prazo de 30 lttüÉd lfu para efetual a entrega
completa do ob-jeto do contrato.

15. §ANçÔES ADUrII§TRATryAS
O licitânte ou o contratâdo será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações,
garantida a prévia defesa, ficará a Contratadâ sujeita às sanções previstas na |,ei 14-133121 com as
alteraçóes posteriores as seguintes sanções de acordo com o Decreto Municipal n" 3023 /2023, sem
prejuízo das responsabiüdades civil e criminal.
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Para fazer jus ao reequilÍbrio econômico ou reâjuste de preços, ficará a Contratada sujeita às regras e
orientações da l*i 14.133121.

17. Dr§PO8IçÕES GERATS

17.1 na propostâ de preço devem estaÍ incluidas todas as despesas e custos, como transporte,
tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da
licitação.

17.2 Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pelo Decreto Municipal n. "
319112024, que "Regulamenta dispositivos da I-ei Federat n" 74.L3312021 no âmbito do Municipio de
Alto Paraíso-H, pela lei 14-73312021 e outras normas legais em vigor que se apliquem.

17.3 será motivo de desclassiÍicaçáo as propostas apresentadas sem a MARCA dos produtos.

18. EguuÂTrva Do vÂr,oR DA ootrTRATAçÃo
\, Estima-se pâra a contratâçáo almejada o valor tot2] de R$ 114.372,00 íCêtrto e euatorze tf,ü,

Ttêzentos e S€tenta e Dois Reaie).

Vislumbra-se que tal valor é compativel com o praticado pelo mercado correspondeÍrte, observando-se
o disposto no Decreto Municipal n- " 318612024, que "Regulamenta dispositivos da Lei Federal n"
14.133/2021 no âmbito do Municipio de Alto Paraiso-PR".

O valor obtido é proveniente de pesquisa de mercado, e o valor final foi obtido com base em câculo da
média aritmética dos orçamentos recebidos.

19. âDr4UAçÃO ORçArEilTÁRrA
O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das seguintes dotaçôes

ntárias:
DESP. ELEMENTO DESCRICÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

24034 339030240000
MATERIAL PARÂ

MANUÍENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

24035 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV
PUBUCOS

24039 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.117 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBI,ICOS

24040 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.1 18
DIV. O8RAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

2404L 339030240000
MATERIAL PÂRA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.120 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

24036 339030240000
MATERIAL PARÂ

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.452.0016.2.049 OIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

24038 339030240000
MATERIAL PARÂ

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02__ 15.451.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

36558 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15_451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

24037 3390302210000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

2740L 339039160000
MANUÍENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

27402 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACÂO DE BENS 09.02..15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS
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IMOV

27406 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2. 1 18 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

27407 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
lMOV

09.02..15.451.0016.2.120 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

27403 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.o2.. t5.452.0016 -2.O49
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

27404 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02..15.452.0016.2,049 DIV, OBRAS, PLAN. URB- E SERV.
PUBLICOS

36564 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

324A1 449051010200 BARRACOES 09.02.. 15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32442 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.048 DIV- OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32443 449051010200 BARRÂCOES 09.02..15.451.0016.1_048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32444 449051010200 SARRACOES 09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV.
PUBUCOS

32485 2149051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV.
PUBUCOS

32446 449051010200 BARR-ACOES 09.02..15.451.0016. 1.O48 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

324A7 .149051O102OO BARRACOES 09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32488 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32449 449051010200 BARRÂCOES 09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32490 214905101o20o BARRACOES 09.02.. 15.451_0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32497 214905101020o BARRACOES 09.02..15.451.0016. 1.048 DIV. OBRÂS, PTÁN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32492 4490510 10 200 BARRACOES 09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32502 u149051010200 BARRACOES 09.02.. 15.451_0016. 1.072 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32503 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.072 DIV. OBRÂS, PtÂN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32504 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.074 DIV, OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32505 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016. 1.074 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

32493 449051010200 BARRACOES 09.02.. 15_452.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32494 449051010200 BARRACOES 09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32495 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016. 1.048 DIV, OBRAS, PLAN. URB, E SERV.
PUBUCOS

32496 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32497 449051010200 BARRACOES 09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV, OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

3249A 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.048 DIV, OBRÂS, PTÂN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32499 449051010200 BARRACOES 09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32500 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV
PUBLICOS

32501 ,l49051O1O2OO BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.O48 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBUCOS

32542 449051010400 EDIFICIOS
09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
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Elaborado por:

DERCIO JÁRIU

32544 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

3254s 214905 10 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLÂN. URB. E SERV

PUBLICOS

32546 ,149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRANVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32547 .149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02._ 15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV,

PUBLICOS

32548 449051010400 EDIFICIOS
ADMINlSTRATIVOS 09.02..15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32549 44905 10 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32529 4490510 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32530 2+490510 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09-02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV,

PUBLICOS

32531 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

32532 4490 51010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN, URB, E SERV

PUBLICOS

32533 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32534 .149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÁTIVOS 09.02..15.451.0016.1_048 DIV, OBRÂS, PTAN. URB. E SERV,

PUBLICOS

32535 2149051010400 EDIFICIOS
ADHINISTRATIVOS 09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBUCOS

32536 2149051010400 EDIFICIOS
ADI'IINISTRATMS 09.02..15.4s1.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

32537 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32538 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32539 2149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÁTIVOS 09.02.. 15.451.0016. 1.048

DIV. OBRAs, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32540 .149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016. 1.048

DIV. OBRÂS, PLAN. UR.B. E SERV
PUBUCOS

32550 4490510 10400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.072 DIV. OBRÂS, PLAN, URB. E SERV

PUBLICOS

32551 ,1490510 1O4OO
EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.072 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS

32552 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÁTIVOS 09.02-.15.451.0016.1.074 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32553 2149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016. 1.074 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV,

PUBUCOS

32541 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS 09.02..15.452.0016.1.048 DIV, OBRÂS, PLAN. UR,B. E SERV.

PUBLICOS

Autorizado por

PRTEEIT'O UI,IÍICIPAL
Âr rrariáaá- í\^hr+ahiÂ
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ârtExo - E
UODEIO DE PROFOSTA

Apresentamos nossa propostâ pâra execuÉo do objeto descrito abaixo, conforme edital do
Pregão Eletrônico n"-xx.12o24, acatando todas as estipulações consignadas no reslrctivo Edital e seus
anexos-

IX' LICITAITE!

ao Llrct

OME DA EMPRESÂ:

NPI NscRrÇÂo ESTADUAL:

RESET{TÁNTE e CARGO: (Representante que irá assinar a Âta de Rp).

Emissor:

DEREÇO COMPLETO:

MÁIL e TELEFONE:

,ÁGÊNCIA E NS. DÁ CONTÂ

ITEM DESCRTçÃO UND. QTDE iIARCA VALOR UNITARIO VÁU)R TOTÁL
1

2

PROPIOSIA TOTAI: R$ (por extenso)

VALII'AI'E DA PROFO§TA OOüERCIÁL

A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão
Pública do Pregão.

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os
termos do edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir frelmente suas cláusuLas.

LOCAL E DATA

Nome e assinatura do Repres€ntante da empresa



, ',0r
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Iax (0tx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ANE;XO Er - DECT,ARAçÃO DT RE§FOIIISÁ.BruDáDTS
Ilcclatz@o de:

7. Currvrr'amento dos RegÍrislúos de HqblltÍuçAo,
2. Ca1»aatdde de Forzrrclmerttoi
3. Inexlstêncla dc Fato Sult€,.t*nlente;
4. Que an4rc o art. 7\ §tII, do. Cottstltuiçdo fedleral;
5. Declaração relativa à propo.te ecorôElca, en corformldade cota o aÍt. 63, § 1" da tei federal
ao 14.133/21.
6. Deelaração de respoasável pan assrnrlurâ da ata/cottÍato, ou pelo receblneoto de
eutorLaçâo de fornecimento.
7, Que não existem em *u quadro de emprcgados seroldotes públicos da crrnüztqa:te
ae"cendo Írançõr;s de gerêncíao dmlnlstra$o ou tomada dc declsáo.
8. Declaraçdo de Responxbíltzação Crl;mlna,l e CünL

O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa) inscrita no
CNPJ sob n" --, sediada (endereço completo)
declara, pâra todos os Íins legais e necessários, sob as penas da lei, que:

l. DECLARA, sob as penas da lei, para fins de pa.rticipaçáo no Pregáo Eletrônico n" _l_, ora sendo
realizado peLa Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, que preenche os requisitos de habilitação
previstos no item próprio do respectivo edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste
instrumento convocatório- Declara, âinda, ter conhecimento das condiçÕes estabelecidas no art. 155
da Lei no 14.13312027, especialmente que comportáÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza é infração passível de responsabilizaçâo.

2. DECL,ARA que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados,
referente ao PREGÃO ELETRONICO No _12024, nas quantidades e nos prazos preüstos.

3. DECLARA que Até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que náo há declaração de
inidoneidade nos termos da ki Federal 74.133121, em sua redaçâo atual, para sua habiütaçáo no
Pregão EletÍonico n" 

-/-, 
ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR,

comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste
certame e vigência da avença dele decorrente. Da mesma forrna, DECLARA que náo se enquadra em
nenhuma das hipóteses previstas no item 3.8 do respectivo instrumento convocatório.

4. DECLÁRA que cumpre o disposto no inciso X)O(II do art.7" da Constituiçáo e na ki n" 9.854, de
27 de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos Íe ti?endo
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na
condiçâo de aprendiz, a paÍtir de 14 anos, na forma da I.ei.

5. DEclÁRA para fins do disposto no Art. 63 § 1" da Lei Federal no 14.13312r, de que sua proposta
econômica compreende a integralidade dos custos pare atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição FederâI, nas leis trabalhistâs, nas nonnas infralegais, na convençâ.o
coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

6' DECALRA para os devidos fins, que assinarei a ata/contrato, ou o recebimento da autorização de
fornecimento.

7. DECL.ARA que náo existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante
exercendo funções de gerência, administraçáo ou tomada de decisão.

8. DECLARA por ser expressão frel da verdade, firmo a presente, assumindo as conseqüências ciüs,
penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatâdo.
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(assinatura, nome e CPF do mandante)
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ANE;XO IV
un{uTA DE ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ÀTA DE REIGISTRO DE PREçOS N']OO(/2O24
Lei no 14.133, de 1' de abril de 2021

O(A)......(órgáo ou entidade púb1ica que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na
cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" ....., neste ato representâdo(a) pelo(a) ...... (cargo e
nome), nomeado(a) pela Portaria n" ...... de ..... de ...... de 2O2..., publicada no ....... de ..... de .......
de ....., portador da matúcula funcional D" ...................,, consideraldo o julgamento da licitação na
modalidade de pregào, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" .......1202..., publicada
no ...... de .....1.....12O2....., processo administrativo r.o ......-., RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualiÍicada(s) nesta ATA, de acordo com a classiÍicaçáo por ela(s) alcançada(s)
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo âs condições previstas no Edital de licitâçáo ou Aviso da
Contrataçáo Di-reta, sujeitando-se as partes às normas constantes na l,ei n' 14.133, de 1" de abril de
2O21, no Decreto Municipal n" 3165, de 2024 que regulamenta o SRP, e em conformidade com as
disposições a seguir:

CELEBRÂçÃO DA ATA DE RDGISTRO DE PRT4(IS E SUJEIÇÃO DAS PARTES

As partes acima qualiÍicadas, sujeitando-se à I*i 14.13312021 e demais legislaçáo municipal e federal
pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preços,
o qual será firmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condiÇões a seguir enunciadas,
dando-se a deüda publicidade ao ato.

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será aplicado,
supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

1. DO OB'ETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços paÍa a eventual contrataçáo de ........,
específicado(s) no(s) item(ns)....-..... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do editat de Licitação
t" ..........12O...1, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcriÇáo.

2. DO§ PREçOS, E§IPEICIFICAçÔE§ E QUANTITATTVOS
2.L. O preço registrado, as especificaçôes do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) sào as que seguem:

FORNECE

x SPECIFICAÇÃO
MARCA MODELO

(SE EXIGIDA (SE EXIGIDO NO
NO

UNIDAOE QTDE VALOR UN
PRAZO GARANTTA

OU VAUDADE, EDITAL)

3. ÓRGÃO (Sl GERENCTÂDOR E pARrrCrpANTE í§l íYrdc crput ito rrL tl6 .h bl r{r831
3.1. O órgáo gerenciador será o -.....(nome do órgão) ....
+. DA ADESLO À ere pp REGTSTRO Dt pRtç(\s (item obrigatórtot
4.L. Durante a vigência da ata, os órgàos e as entidades da Administraçào Pública municipal que
náo participaram do procedimento de IRP poderáo aderir à ata de registro de preços na condiçáo de
náo participaÍrtes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentaçâo de justilicativa da vantagem da adesáo, inclusive em situaçôes de prováve1
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
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4.2. A autorizaçáo do órgáo ou entidade gerenciadora apenas será realizad.a após a aceitaçáo da
adesáo pelo fornecedor.
4.2.L. O órgâo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar prejuízo
à execuçâo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorizaçáo do órgáo ou da entidade gerenciadora, o órgáo ou entidade náo
par-ticipante deverá efetivar a aquisição ou a contratâçáo solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivaçáo da contrataçáo, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgáo ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.
4.5. O órgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de náo participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4. 1.

Dos liültes para as adeaões
4.6. As aquisições ou conhatações adicionais náo poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinqüenta por cento dos quaÍrtitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os paÍicipantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgáos ou entidades náo participantes que aderirem à atâ de
registro de preÇos.
4.8. Para aquisiçáo emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalâÍ por
órgáos e entidades da Ádministraçáo Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
regisho de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde náo estará sujeita ao limite previsto no item
4.6.
4,9. A adesáo à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administraçáo Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, náo frcando sujeita ao
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinadâ à execuçâo descentra,lizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibiüdade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art.23 da ki n" 14.133, de 2021.

Da Alteração dos Quatrtltativos
4.1O. Nas alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso I do caout do art. 124 da l,ei 14.133 ,de
2021, o contratâdo será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressóes de até 25o/o (vinte e ciaco por cento) do valor inicial atu"ti-ado do contrâto que se fizerem
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de ediÍicio ou de equipamento, o limite
paÍa os acréscimos será de 5O7o (cinqüenta por cento).

5. VALIDÁDE, FORUALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRTçOS E CA.DASTRO RTSERVA
5.1. A va.lidade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subseqúente à data de divulgaçâo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua ügência estabelecida no próprio
instrumento conbatual e observará no momento dâ contrataçáo e a cada exercício hnanceiro a
disponibilidade de créditos orçâmentários, bem como a previsão no plâno plurianual, quando
ultrapassar I (um) exercício finarceiro.
5.1.2. Na formalizaçáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.1.3. O quantitativo registrado será automâücamente renovado, quando o órgão gestor optar pela
renovação da validade da Ata por mais 01 (um) ano, nos termos do Decreto Municipal n" 3192, de
2O24 que regulamenta o SRP, que Regulamenta o SRP.
5.2. A contrataçâo com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgào ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissáo de nota de empenho de
despesa, autorizâçáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Iei no 14.133, de
202r.
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser alterados, observado o
aÍt. 124 da Lei n" 14. 133, de 202t.
5.4. Após a homologação da licitaçáo, deveráo ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatririo, devendo ser observada a
possibüdâde de o licitante oferecer ou náo proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:
5,4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitaçáo; e
6,4.2,2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataçóes, a ordem de classificaçào dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formaçáo de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para hns da ordem de classiflcaçào, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederâo aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitaçáo dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor nào assinar a ata de registro de preÇos, no prazo e nas condiçóes
estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e íornecedores será dil'ulgado no PNCP e hcará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitaçào, o licitante mais bem classficado ou o fornecedor, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçoes estabelecidos no editâl
de licitaçáo, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei n" 14.133, de
202L .

õ.9.1. O paa de convocação poderá ser porrogado 1 (u:ma) y pr igual período, median-te
solicitação do licitânte ou fornecedor convocad.o, desde que apresentada de11tÍio do pram, devidaÍBente
justificada,.: que a justifrcativa êja aceita pela Âdmirristraçaó
5.1O. A âta de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibiliz.ada
no site oÍrcial do municipio.
5.11. Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, frca
facultado à Administraçáo convocar os licitantes remarescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificaçáo, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo prirneiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataÇáo nos
termos do item anterior, a Administraçáo, observados o valor estimado e sua eventua.l atualizaçáo nos
termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociaçáo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem reduçáo, observada a ordem de classiÍicaçáo, com üstas à obtençáo de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5-12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classifrcatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiçáo.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nâs condições
estabelecidas, mas náo obrigará a Administraçào a contratar, facultada à reallzação de licitação
especifica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZ/TçÃO DOS PR"EçOS REGISTRÂDOS
6'1. Os preços registrâdos poderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrâdos, nas seguiltes situaçôes;
6.1.1. Em caso de força maior, caso íortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos
imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da âta tal
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6.1.3. Na hipótese de previsào no edital de cláusula de reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços
registrados, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021.
6.1,3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice
previstos para a contrataçáo;
6.1.3.2. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
dellnidos para a contratação.

7. NEIGOCTAçÂO DE PRT4OS REGISTRÂ.DOS
7.L. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
supen'eniente, o órgào ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a reduçáo do
preço registrâdo.
7.1,1. Caso náo aceite reduzir seu preço aos valoles praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidades
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
resena, na ordem de classiÍicação, para verihcar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e náo convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro calcelado.
7.1.3. Se náo obtiver êxito nas negociaçoes, o órgào ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtençáo de
contrataçào mais vantajosa.
7.1.4, Na hipótese de reduçào do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgàos e às
entidades que tiverem lirmado contratos decorrentes da atâ de registro de preÇos para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistâs à alteraÇáo contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei n' 14.133, de 2021.
7.2. Na hipqtese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fogrecedor nêo
poder cumprír as obrigaçôes estabelecidas na atâ, será facúltado aã fornecedor requerer ao
gerenciador a alteraçâo do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostâmente o impossibilite de cumprir o compÍomisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntâoente com o pedido de alteraÇâo, a documentaçào
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviatrilidade do preço registrado em relaçao
às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2..Nào hipgtese de náo coEprovâção dâ existência.de fato superveniente que inúabilize o preço
registrado, o pedido serri indeferido pelo órgào ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprír
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do s€u registro, nos termos do item 9.1,
sem prejuÍzo das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2O21, e na legislaçáo aplicável.
7,2.3.,Na hipótese dé cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterioi, o
gerenciador coÍrvo@rá os fornecedores do cadastro de res€n a, na ordem de classi§cação, pâra
verifi.car se aceitam mânter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
?.2.4.. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgào ou entidade gerenciradora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos áo item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtençáo da contratação mais yantajosa.
7.2.5. Na hiÉtese de comprovação da majoraçáo do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgào ou entidade gerenciadora atualizqtá
o preço registrâdo, de acordo com a realidade dos valores praticâdos pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade çrenciadora comunicará âos órgâos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrerrtes da ata de registro de preços sobre â efetiva âlteraçáo do preço registiado, pêra
que avaliem a necessidade de alteraçâo contratual, observado o disposto no all". 124 da lei n" 14.133,
de 2O27.

A. REMANE.'A}IEN?O DAS QUANTIDADES RE1GISTRÂDAS NA ATA DE R"EGISTRO DE
PR.EçOS
8.1. As qualtidades previstas para os itens com preÇos registrados nas atas de registro de preços
poderáo ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades
participantes e não participântes do registro de preços.
4.2. O remalejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgáo ou entidade pârticipâÍrte para órgáo ou entidade participaÍrte; ou
8.2.2. De órgáo ou entidade participaÍrte para órgão ou entidade não pârticipante.
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade pârticipante para órgâo ou entidade não
participante, serâo observados os limites previstos pa-ra as adesões.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorrÂÍ o remanejamento solicitâdo, com a
reduçáo do quantitativo inicialmente informado pelo órgáo ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgáo ou da entidade que sofrer reduçào dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidâs, optar pela aceitaçáo ou náo do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, náo havendo indicaçáo pelo órgáo ou pela enüdade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centÍalizada, nos termos do item 8.3, a
distribuiçáo das quantidades para â execução descentralizada será por meio do remaaejamento.

9. CANCELATEIYTO DO RT'GISTRO DO LICITAITTE VE!ÍCEDOR E D(Xt PREçOS
RDGISTRÁDO§
9.1, O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quândo o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiçóes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido peia
Administraçáo sem j ustificativa raznãvel;
9.1.3. Náo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de nã.o comprovaçâo da existênciâ de fato
superveniente que inüabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou pela entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu Íegistro, nos termos do disposto no art.28, sem prejuízo da aplicaçao das
sanções previstas na I-i n" 14. 133, de 202 I , e na legislação aplicável; ou
9.1.4. Sofrer sançâo preüsta nos incisos III ou IV do caput do art. 156 daki n" 14.133,de 2027.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicaçáo de sançáo prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da I,ei n" 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor rráo ultrâpasse o prazn de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisáo fundamentada, decidir pela mânutençáo do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de regisbos nas hipóteses preústâs no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadâstro de reserva, observada a ordem de classiÍicaçào.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
âta de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidaff.ente
comprovadas e justiÍicadas:
9.4.L. Por razÁo de interesse púbüco;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se náo houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado.

10. DAS PEITALIDADES
1O.1. O descumprimento dâ Âta de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penalidades
estabelecidas no editâI.
10.1.1. As sânçôes também se aplicam aos integraÍrtes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado â âta.
1O.2. E da competência do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgáos ou entidade participalte, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade Decreto Municipal n" 3165, de 2024 que regulamenta o SRP.
1O.3. O órgáo ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das
ocorrências preüstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçáo de procedimento paÍa
cancelarrrento do registro do fornecedor.
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11.1. As condiçóes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega. e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do âjuste,
encoÍrtram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicaçâo por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem paÍa
o órgáo ou a entidade.
Para frrmeza, e validade do pa.ctuado, a presente Ata foi lavrada em -.-- (....) vias de igual teor, que,
depois de üda e achada em ordem, vai assinada pelas pa.rtes e encaminhada cópia aos demais órgáos
participantes (se houver).

Locâl e dâtâ

Assinaturas
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANETO V

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRÂTryO N. 

-12024CONTRATO ADMINISTRATTVO QUE FAZEM ENTRE
sl o MUNICÍPIO DE Alto Paraíso/ PR, E _

O MUNICIPIO DE 

-/PR, 
com sede na 

-, 

n. 

-, 

Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob n"

-, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. _, residente e domiciliada
neste Municipio, doravante denominado de CONTRATANTE e a empresa_, inscrita no CNPJ sob
no com sede na Rua _, n. _, Bairro _, municipio de _-MG, neste
ato representado por doravante denominada de CONTRATADA, resolvem de
comum acordo e com amparo legal na ki Federal n" 14.133121, Decreto Municipal n" 3165, de 2O24
que regulamenta o SRP, consolidada, e Processo Licitatório n" _12024, Modalidade Pregáo
Eletrônico pa.ra Registro de Preços n" 

-/2024, 
celebrar o presente contrato nas cláusulas e

condições a seguir:

AUIORTZAçÃO

A lawâtura do presente contrato foi autorizâda pela Autoridade Superior do município, a qual
adjudicou o objeto ao vencedor, ora denominado contratado, e homologou o resultado da licitaçáo, ato
de I 12024, o qual consta dos autos.

CELEBRAçÃO DO INSTRI'UTNTO OOIYTRATUAL E §UJEI9IO DOS OOI{TRATâITTES

As partes acima qualiíicadas, sujeitándo-se à l-ei 14.13312021 e demais legislaçâo municipal e federal
pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar o presente contrato, o qual será
Íirmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas, dando-se a
devida publicidade ao ato.

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito púbüco, e a ele será aplicado,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçóes de direito privado.

CLI\USI'L/\ PRIUEIRA - DO O&IETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para

\- condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Descriçáo completa do objeto da contratação:

...., nas

ITEM ESPECIFICAçAO
MARCA

(SE EXIGIDA
NO EDIrAL)

MODELO
(sE EXIGIDO NO

EDITAL)
UNIDADE QTDE VALOR UN VRL TOTAL

1.3 O fornecedor deverá fornecer o objeto em conformidade como previsto no edital, vedado.
eBDêcla.lmeEte:
1.4.1 O fornecimento de objeto com caracteústicas, qualidade e quantidade diversas do licitado;
7.4.2 O atraso injustiÍicado no fornecimento;
1.4.3 A entrega do objeto em local, horário e demais conüçÕes diversas do previsto;
1.4.4 O recebimento, por servidor da contratante, de objeto diverso do que consta da Ordem de
Fornecimento;
1.4.5 O fornecirnento de objeto de forma parcial, quando a ordem de fornecimento for total;
1.4.6 O fornecimento de objeto sem a competente ordem de fornecimento.
1.4 Qualquer pessoa fisica ou juúdica poderá denunciar arbitrariedades na execuçáo do contrato,
podendo acompanhar livremente a execuçâo/entrega.
1.5 O servidor municipal tem o deveÍ legal de denunciar abusos e arbitrariedades na execuçào
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acordocom a gravidade do ato e com o interesse público prejudicado.
1.7 Parâ todos os efeitos legais, para melhor caracterizaçáo do fornecimento, bem como para
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contrâídas, integram este Conbato,
como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
a) Edital de Pregào Eletrônico n" _12024. e seus anexos;
b) Proposta de interesse da CONTRÂTADA;
1.8 Os documentos referidos no item 1.7, sáo considerados suficientes parâ, em complemento a
este Contrato, deÍinir a sua extensáo e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

CI"AUST'LI\ TERCEIRA - DA VIGENCIA
3.1 O prazn de r.igência da contrataçáo é de _ dias contados do (a) publicaçáo no PNCP, na
forma do artigo 106 da tei n" 14.133, de 2021, prorrogâvel sucessivamente, respeitâda a vigência
decenal.
3.1.1 Os contratos justificadamente celebrados em câso de urgência poderáo ter eficácia a partir de
sua assinatura, nos termos do artigo. 94 da Lei 14.133 de 2021.
3.2 O prazo de úgência poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, antes de vencimento do
contrato-

CLÁUSI,LA TERCEIRA - uoDELos DE E:xElcUçÁo E GE§TÃo CoI{TRATUAIS 1aí.' 92,Iv, vII e
xvurl
3.1 os modelos de gestào e de execuçào coÍrtratual, assim como os prazos e condiçôes de conclusao e
recebimento do objeto constam do Termo de Referência, aÍlexo a este Contrato.

CLÁUSULI\ QUÁRTA - SI,BCOIÜTRATAÇÃo
4.1 Não s€Íá admitida a subcontratafáo do objeto contratual.

CLÁUSUL/I QIIINTA - PREço
5.1 O valor total da contrataçáo é de R$.......... ( )
5.2 no valor acirrra estâo incluidas todas as despesas ordinárias dfuetas e indiretâs decorrentes da
execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
hscais e comerciais incidentes, taxa de administraçào, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento iÍItegral do objeto da contrâtaçáo.

cLÁu§uLA sErTA - PAGÂ.MENTO (art. 92, V e VII
6.1 O pagamento será realizado até o 30" (trigÉsimo) dia a partir da apresentação da nota Íiscal á
Divisáo de Contratos.
6.1.1 Serão pagas as quantidades efetivamente entregues e atestadas, após a competente liquidaçáo.
6.2 Demais disposições acerca do pagamento encontrarn-se definidos no Termo de Referência,
anexo deste Conhato.

cl,ÁusrrlA sÉTrra - RTAJU§TE {art. 92, vl
7.1 Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses
contados da data do orçamento estimado.
7.2 Após o interegno de um ano, os preços iniciais poderào ser reajustados, mediante a aplicaçâo,
pelo contratante, do índice IPCA-A, exclusivamente para as obrigações iaiciadas e concluidas após a
ocorrência da anuaüdade, devendo haver requerimento do contratado.
7.3 Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reqjuste.
7.4 No caso de âtraso ou náo di!'ulgaçáo do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante pagar:á ao
conhatado a imporlância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão togo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhâ(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotâdo(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaçâo entào em ügor.
7.6 Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerào novo indice ohcial,
para reajustamento do preço do valor remaÍrescente, por meio de termo aditivo.
7.7 O reajuste será registrado por apostilamento.
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8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrâto e seus anexos;
8. 1.2 Receber o objeto no prazo e condiçôes estâbelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 Notifrcar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.1.4 Acompanhar e frscalizar a execuÇâo do conüato e o cumprimento das obrigâçÕes pelo
Contratado;
8.1.5 ComunicaÍ a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aÍ. 143 da Lei n" 14.133,
de 2O21;
8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do va-lor correspondente âo fornecimento do objeto, no
prazo, Íonrra e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7 Apücar ao Contratado as sanções previstâs na lei e neste Conhato;
8.1.8 Cientificar o órgáo de representâçáo judicial do MunicÍpio parâ âdoçáo das medidas cabiveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratâdo;
8.1.9 Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçao do qiuste;
8.1.9.14 Administraçâo telrâ o praz) de até 30 dias a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida â prorrogaçáo motivada, por igual período.
8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazn máximo de até 30 dias;
8. 1. I 1 A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratâdo com
terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusl,Ilt uoIíA - oBRrcAçÔEs Do coNTRATADo lart.92, xrv, ]r1rl ê xvul
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçao
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1 Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);
9.1.2 Comunicar ao contratante, to pÍan máximo de 24 Ívinte e quatÍo) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a deüda
comprovâçáo;
9.1.3 Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo frscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da ki n.' 14. 133, de 2O2ll e prestâÍ todo esclarecimento ou informaçào por eles
soücitados;
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
\o pÍazÃ Íixado pelo frscal do contrato, os bens nos quais se verificarem úcios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;
9.1.5 Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (tri n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o
acompanhamento da execuçá.o contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos deüdos ou da garantia, caso exigida no edita-I, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6 Entregar ao setor responsável pela frscalização do contrâto, junto com a Nota Fiscal para fins
de pâgamento, os s€guintes documentos:
I - comprovante da regularidade para com a Fazend.a Federal;
II - compÍovante da regularidade para com a Faz*nda Estadual e Municipal;
III - comprovante da regularidade para com o FGTS;
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.
9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todâs as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais preüstas em legislaçáo especifica, cuja inadirnplência náo transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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9.1.9 Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atiüdade que nào esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
9.1.1O Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões assumidas,
todas as condições exigidas pa.ra habilitaçáo na licitação;
9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, pa.ra reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos preústas na legislaçáo (aÍt. 116, da Lei n." 14.133, de 2O2ll;
9. 1. 12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo frscal do
contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas v^gâs (art. 116, pârágrafo
único, da Lei n." 14.133, de 2O2ll;
9 . I . 1 3 Guârdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemen!á-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer a-lgum dos eventos arrolados no art-. 124,
II, d, da Lei n' 14.133, de 2O2l;
9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratznte;
9. 1. 16 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário (quando existente), com umâ versáo em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.17 Não permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçào
de aprendD para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcruA - oBRrcaçôEs pERTtrrE!ÍTEs À rcpo
10.1 As partes deverâo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em Íazao do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser frrmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de
contrataÉo, independentemente de declaração ou de aceitação express€t.

cLÁusuLA DÉcruA PRTUEIRA - cARÂ TrA DE EXBCUÇÃO latt.92, XII e )üII)
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo, considerando o baixo risco de
descumprimento das obrigações por parte da Contratada.

CLiU§ULA DÉCIUA SEGI,ITDA - trTRÂ@ES E §AITçÕE§I ADUIIU§TRATIVAS íaÍt. 92, xIvI
\- 12.1 Comete infraçáo administrativa, nos termos da ki n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrâto;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;
c) der causa à inexecução totâl do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justifrcado;
e) âpresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execuçáo do conbato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza;
h) prâticar ato lesivo preüsto no art. 5" da ki n" 72.846, de lo de agosto de 2013.
12.2 Serào aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanÇões:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÇào parcial do contrato, sempre que náo
se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 20211;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b",
'c' e 'd' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificâr a imposiçáo de penalidade
mais grave (art. 156, § 4", da Lei n" 14.133, de 2O2lI.
c) Declarâçào de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e","?,"{ e "h" do subitem acima deste Contrâto, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que
justiÍiquem a irnposiçáo de penaüdade mais grave (art. 156, §5", da Lei n. 14. 133, de 2O2ll.
d) Multa:
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(21 compensâtória de lOYo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.
72.3 A aplicação das sançôes previstas neste Contrâto não exclui, em hipôtese alguma, a obrigaçáo
de repa.ração integral do dano causado ao Contratânte (art. 156, §9", da Lei n" 14.133, de 202ll
72.4 Todas as sânções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7', da Lei n" 14.133, de 2021).
12.4.1 Antes da aplicação da multa será fâcultada a defesa do interessado no pÍazÃ de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da l,ei n" la.133, de 2021)
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventua,lmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n' 14.133, de
2O2tl.
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçao enviada pela autoridade competente.
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditôrio
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, párra as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratâr.
12.6 Na aplicaçáo das sâÍrções seráo considerados (art. 156, §f", da lzi n" 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e
orientações dos órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lci n" 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifrcados como atos lesivos na
l*i n" 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente defrnidos na referida Lei (art. 159).
l2-8 Á personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito pa.ra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçào ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise jurÍdica préüa (art. 160, da Iei no 14.133, de 2O2ll
L2.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinzr) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da
sançâo, informar e manter atualizâdos os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da l,ei n"
14.133, de 2O2ll
12.10 Âs sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ sáo passiveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n" 14.733 /21 .

12.11 Os débitos do contratado para com a Administrâçáo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, náo inscritos em diüda ativa, poderão ser compensados, total ou
paÍcialÍnente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contrâtos administraüvos que o contratado possua com o mesmo órgào ora contratante.

clÁusuL/\ DÉcIuA TERCETRA - DA ErTINçÃO qONTRATUÂL (art. 92, XIXI
13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, se náo for prorogado.
13.1.1 O contrato pode ser extinto antes do pram nele fixado, sem ônus para o Contratânte, quando
esta náo dispuser de créditos orçamentários pzrra sua continuidade ou quando enteÍrder que o
contrato náo mais the oferece vantagem,
13.1.2 A extinçáo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratâdo pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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13.1.4 A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa nào ensejará a
rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.4.1 Se a operaçâo implicar mudaaça da pessoa jurÍdicâ contratâda, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraÇáo subjetiva.
13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.2.1 Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2 Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3 lndenizaçoes e multas.

cl,ÁusrrLA DÍ:crua QUARTA - DorAçÃo oRçlruENTÁRra (.É. 92, vml
14.1 As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrào à contâ de recursos específicos
consr os no to Geral Munici deste exercício, na do o abaixo discriminada:

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

DESP. ELEMENTO DESCRICÂO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

24034 3390302210000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DÊ BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

24035 339030240000
MATERIAL PARA

HANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..1S.451.0016.2.049 DIV. OSRAS, PTÂN. URB. E SERV
PUBLICOS

24039 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.117 DIV. OBRÂS, PLAN, URB. E SERV.
PUBLICOS

24040 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.118 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

24041 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.O016.2.120 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

24036 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.452.0016.2.049 DIV. OBRAS, PTÂN. URB. E SERV
PUBLICOS

24038 339030240000
MATERIAL PARÂ

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451_0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV.

PUBUCOS

36558 3390302210000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0O16.2.O49 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

24037 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02,,15.451.0016.2-04S DIV, OBRAS, PLAN. URB, E SERV.
PUBLICOS

27401 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.4s1.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV.
PUBLICOS

27402 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

27405 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.117 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUALICOS

27406 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.118 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

27407 339039160000
MANUTENCÂO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2.120 DIV. OBRAs, PLÂN. URB. E SERV
PUBUCOS

27403 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02..15.452.0016.2.049 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

27404 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.. 1 5.452.0016_2.049 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

36564 339039160000
MANUTENCAO E

CONSERVACAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.O49 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32481 449051010200 BARRACOES 09.02.. 15.451.0016. 1.048
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324A3 449051010200 BARR-ACOES 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS

32444 449051010200 BARRACOES 09.02..1s.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS32485 449051010200 BARRACOES

32446 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32447 449051010200 BARRACOES

09.02.. 15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS32444 4490510 10 200 BARRÂCOES

09.02..15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBUCOS32449 449051010200 BARRACOES

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32490 zl49051O102OO BARRÂCOES

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32491. 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32492 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32502 449051010200 BARR,ACOES 09.02..15.451.0016.1.072

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS32503 449051010200 BÂRRACOES 09.02..15.451.0016.1.072

32504 4490s1010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.074 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

32505 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016. 1.074
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS
DIV. OBRAS, PtÂN. URB. E SERV

PUBLICOS32493 214905101020O BARRACOES 09.02.. 15.452.0016. 1.048

DIV. OBRÂS, PLAN, URB. E SERV
PUBUCOS32494 449051010200 BARRACOES 09.02.. 15.451.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS32495 449051010200 BARRACOES 09.02.- 15.451.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS32496 449051010200 BARRACOES 09.02..15.451.0016.1.048

DIV. OBRÀS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32497 2149051010200 BARRÂCOES 09.02..15.451.0016.1.048

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS32494 449051010200 BARRACOES

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32499 449051010200 BARRÂCOES

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLAN, URB. E SERV.
PUBLICOS32500 449051010200 BARRÂCOES

09.02..15.451.0016.1.048
DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.

PUBUCOS32501 449051010200 BARRACOES

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÁS, PLAN, URB. E SERV.
PUBLICOS32542 449051010400 EDIFICTOS

ADMINISTRATIVOS

32543 09.02..15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

,149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

32544 09.02..15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV.

PUBUCOS449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

32545 ,149051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRANVOS

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32546 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV.
PUBUCOS

32547 4490510r0400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS

09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32544 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV.

PUBLICOS

32549 zl49O51O104OO EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS

32529 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.. 15.451.0016. 1.048 Dry. OBRÂS, PLAN- URB, E SERV.
PUBLICOS

32530 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32S31 449051010400 EDIFICIOS 09.02.. 15.451.0016_ 1.048 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV.
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14.2 A dotaçáo relativa aos exercicios linanceiros subseqüentes será indicada após aprovaÇáo da [.€i
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉcruA QrrrNTA - D(xt cAsos ourssos (art. 92, IIII
15.1 Os casos omissos seráo decididos pelo contratânte, segundo as disposições contidas na ki n"
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e princípios gerais
dos contratos.

cLÁu§uLA DÉjcilA sEf,TA - ALTERAçÕr,S
16.1 Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2O27.
16.2 No contratado é obrigado a aceita-r, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ouv supressões que se Íizcrem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
f6.3 A supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder, razoavelmente, o limite
preüsto no item anterior.
16.4 Os acréscimos e supressões nào poderáo ser compensados entre si, devendo ser realizados
cálculos separados, aplicado o limite de 257o a cada üpo de alteraçáo.
16.1 Registros que náo caracterizam alteraçao do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei n" 14.733, de 2021.

cLÁusur.a DÉ€ruA sÍxluA - pIrBLrcAçÃo
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atençáo ao ârt. 8o, §2", da Lei n. 12.527, de 2O11, no pÍazÃ de 20 dias úteis,
como condiçáo indispensável para a eficácia do contrato.

cLÁusrrLA DÍrcIua oITAvA - r'oRo (aÍt. 92, §1.1
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Xambrê/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato-

E, assim, por estaÍem justas e contratadas, as pârtes, por seus representantes legais, assinam o
presente Conúato, em 2 (duas) üas de igua,l teor e forma, pâra um só e jurídico efeito, p€rante as

32533 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS

09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32534 zl49051O104OO EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PI-AN. URB. E SERV

PUBLICOS

32535 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32536 2149051010400 EDIRCIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02..15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV

PUBUCOS

32537 449051010400 EDIRCIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.. 1s.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS

32538 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32539 2149051010400 EDIFICIOS
ADMINTSTRATIVOS

09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32540 4490 5 10 10400
EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02.. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRÂS, PLÂN, URB. E SERV

PUBUCOS

32550 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02..15.451.0016. 1.072 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV.

PUBUCOS

32551 zl490 510 10400 EDIRCIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02..15.451.0016. 1.072
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32552 21490510 10400
EDlFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02..15.451.0016. 1.074 DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV

PUBUCOS

32553 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02..1s.451.0016. 1.074
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBUCOS

32541 449051010400 EDIFICIOS
ADMINTSTRATIVOS

09.02.. 1s.452.0016. 1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS
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PROCESSO ADMTNISTRATTVO N" 07 4 I 2024
PREGÃO ELETRÔNICO N" 050/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
OB.JETO: RECIS?RO DE PRTçOS PARA A COT1,rIRATAçÃO DE E,f,PREs,A
PARA A CONFT*$O E rrtsTÂr.Aq,álo DD COBERTI,RA EU EST]F.ATITRA
METÁIJSA DE wGA 17, PARA DIANTTTENçÃO IX)S ORG,IiOS PÚBT,ICOS DA
PRE,FANIVNI MAMCIPAL DE ALTO PARAÍS,O, MEDTAITTE RJp,TfiSTQÂO D

EDITAL

TERMO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento Jurídico

da Prefeitura Municipal, para emissão PARECER JURÍDICO do objeto a ser

licitado.

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR.

dias do de Agosto de 2O24.

VALD E
de o
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PARECER.IARÍDICO

PREGÃO ELETRôNICO N' O5O/2021

Processo Administrarivo N. 071/2021

objeto: "CoNTRATAÇÃO OS EMPRESA PARA A
CoNFECÇÃO E TNSTALAÇÃO Or COBERTURA EM

MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PúBLTCOS DA
PREFEITURA MT]NICIPAL DE ALTO PARAÍSO,
MEDIANTEREQUISIÇÃO E CONFORME CONDIÇÕES E
ESPECTFTCAÇÕES rSraseLECrDAS NO EDITAL.-

1-RELATÓRIO

Trata-se de procedimento administrativo que visa a contratação de empresa
do ramo da medicina do trabalho, fundamentada na Lei no. l4.l33l202l

Presente nos autos os seguintes documentos:

l. Documento de Formalização da Demanda, elaborado pela Secretaria de Obras,

Planej amento e Serviços Públicos.

2. Portarias de desigração do Servidor responsável pela Pesquisa de Preços e

Agente de Contratação e Equipe de Apoio.

3. Relatório de Pesquisa de Preços, juntamente com as fontes de pesquisa.

4. Estudo Técnico Preliminar, elaborado por Servidor e revisado e assinado pela

Secretaria solicitante.

5. As declarações de disponibilidade e indicação de recurso orçamenhírios,

emitidas pelos setores competentes de finanças e contabilidade.

6- Autorização da Autoridade Competente, Prefeito Municipal Dércio Jardim J

7. Portaria de designação do Agente de Contatação e Agente de Apoio.
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8. Edital de Pregão e Termo de Referência juntamente com o anexo, devidamente

assinado pelo responsável pela elaboração e aprovado pela autoridade competente.

9. solicitação de parecer Jurídico, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo,

na forma do art. 53 e do art.72,III, da Lei n . 14.13312021.

Oportuno, portanto, esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento
juridico é feito nos termos do Art.8o, §3" da Lei 14.133/2021 sova Lei de
Licitações e Contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade
da contratação em si.

E o sucinto relatório.

2. OBJETO DE ANÀLISE

Inicialmente, cumpre informar que a análise dos aspectos técnicos da
presente licitação não se trata de tarefa afeta a este órgão de assessoramento
jurídico.

Presume-se, entÍlo, que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, quantidades, requisitos, especiÍicações e etc., bem como quanto à
pesquisa de preços teúam sido regularmente apuradas pela área técnica do
consulente e conferidas pela autoridade responsável pela contratação.

Portanto, não nos cabe analisar se o preço está realmente conforme o valor
de mercado ou se as quantidades estimadas efetivamente correspondem ârs

necessidades do órgão assessorado, além da metodologia utilizada pelo
responsável pela pesquis4 em razão desta Procuradora Jurídica carecer de tais
conhecimentos.

Tais aspectos técnicos são assuntos que fogem da alçada de competência
desta Procuradoria.

Reforçamos o entendimento de que o parecer jurídico é meramente

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de

questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo,

portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optâr pelo

acolhimento das presentes razões ou não, desde que de forma fundamentada.
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. _ 
Destâca-se que ao buscar satisfazer o interesse público, que é norteado pelos

princípios constitucionais que regem a Administraçao pública, u ,"g é u
ocorrência de licitação, conforme indica o inciso XXI do artigo 37 da conitituiçao
da República Federativa do Brasil de 1988, assegurando a igualdade de condiçães
aos concorrentes que possam vir a pacfuar contrato com o ente.

Nesse diapasão, a Lei no. l4.l33l2l estipulou que, para aquisição de bens e
serviços comuns, independentemente do valor estimado para a contratação, a
modalidade licitatória a ser utilizada para efetivar o contrato é, obrigatoriamente,
o pregão, conforme conceitua o art. 6o, inciso XLI da referida Lei, vejamos:

3. FUI{DÀMENTAÇÃO

o Atí 6o...

(..)

XLI - pregão: modalidade de licitação obrtgdóia paru
aquisição de bens e semiços comun; cujo criíérto de
julgamento poderó ser o de menot prcço ou o de maior
desconlo;

Quanto ao rito procedimental a ser seguido, o art.29 da Lei 14.133121,

dispõe que:

ArL 29. A concorrência e o pregão seguem o riÍo
procedímental comam a qae se refere o arl 17 desta Lei,
adotando-se o pregão semprc que o objeto possuir padrões
de desempenho e qualidade que possam sq objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado.

Pardgafo único. O pregão não se aplica às contralações
de semiços técnicos especializados de natureza
predominantemente iníelectual e de obras e se»iços de

engenharia, exceto os semiços de engenharia de que túa
a alínea oa' do inciso )O{I do cap
(grifo nosso)

ú do ort. 6o desta LeL
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Nesse contexto, tendo em vista que o consulente tem como objeto do

processo licitatório a «confiatação de empresa do ramo da metalargia para
confecção de coberíwas em esfiuluta metdlicao, é notória a adequação da

modalidade Pregão para a referida licitação que tem como finalidade a contratação

de semiços comun1 conforme constou do Estudo Técnico preliminar.

Feitas tais considerações, adentra-se ao mérito procedimental do caso

em tela. O artigo 18 da Lei n 14.13312021, determina os requisitos a serem

observados na fase preparatória (fase interna) do processo licitatório, sendo eles:

ÁrL 18. A fase preparutório do processo licitatórto é
caructerizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plano de contralações anual de qae fiata o inciso
WI do capuí do arí 12 desta Lei, sempre que elaborado, e
com as leis orçamcntárias, bem como abordar todos as
consideroções lécnicas, mercadológicas e de gestão que
podem interfefir na confiatação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação

fundomentoda em esíudo técnico preliminu que
caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto paru o atendimento da
necessidade, por meio de íermo de refeftncia, anteprujero,
prujeto bósico ou projeto executivo, conformc o caso;

III - a deJinição das condições de exccução e pagamento,
das garantias exigidas e ofertadas e das condições de
recebimcnío;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços
utilizados paru sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;
W - a elaboração de minuta de contrato, quando
necessária, que constaró obrigatoriamente como anexo do
edital de licitação;

WI - o regime de lonecimento de bens, de prestação de

semiços ou de execução de obras e serviços de engenh
observados os poÍenciais de economia de escala;

a
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WII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento,
o modo de disputa e a adeqaação e efrciência da forma de
combinoção desses patômetros, para os fins de seleção da
ptoposta apta a gerut o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administraçõo Pública, considerado todo
o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada dos condições do ediÍal,
lais como jusliticativa de exigências de qaaliftcação
íécnica, mediante indicação das parcelas de maior
relevôncia lécnica ou valor signiticativo do objeto, e de
qualtficação econômico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamenío das propostas
técnicas, nas licilações com julgamento por melhor técnica
ou técnica e prcço, e justificativa das regras peflinentes à
paríicipação de empresas em consórcio;

X - a anólise dos riscos que possam corrrptometeÍ o sucesso
da licilação e a boa execação contraíual;

XI - a motivação sobre o momenlo da divulgação do
otçamento da licitaçõo, obsemado o arl 21 desta Leí

Quanto ao estado técnico preliminar, o §1' do artigo anleriormente

mencionado, prevê que:

ArL LE, § l" O estudo íécnico prcliminar a que se refere o
inciso I do capuí destu artigo deveró evidenciar o problema
a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a petmitit
a ovaliação da viabilidode Íécnica e econômica da
contratação, e conterd os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da conttalação, considerado o
problema a ser resolvido sob a perspectiva do iníeresse
público;

II - demonsfiação da prevkão da conttatação no plano de

confiatações anual, sempre que elaborudo, de modo a
indicar o sea alinhamenlo com o planeiame
Adminisfiação;

L

III - requkitos da contratação;

nío da
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IV - esíimuíivas das quantidodes para a conbataçõo,
acompanhadas das memófias de cdlculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências
com outros confiotações, de modo o possibilitor economia
de escala;

V - levaníamento de mercado, que consiste na andlise das
alternativas possíveis, e jastiJicotiva técnica e econômica
da escolha do lipo de solução a conbotat

W - eslimativa do valor da contraíação, acompanhada dos
preços uni írios referenciais, das memórias de cólcalo e
dos documentos que lhe dõo supoúe, que podefio conslar
de anexo classiftcado, se a Adminisíração optat pot
preservar o seu sigilo aíé o conclusão da licilação;

WI - descrição da solução como um todo, inclusive dos
*igências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quondo for o caso;

WII - justifrcativas para o parcelamento ou não da
controração;

IX - demonstrativo dos resultados pteÍendidos em íermos
de economicidade e de melhor aproveitamenío dos
recursos humanos, maleriais e Jinanceiros disponíveis;

X - providências a setern adotadas pela Adminisíraçõo
prcviamcnte à celebração do contraÍo, inclusive quanto à
capacitação de semidores ou de empregados poro
fxcalização e geslão confiatuol;

XI - contratações correlalas e/ou iníerdependentes;

){II - descfição de possíveis impactos ambienlais e

respectivas medidas miíigadoras, incluídos requisitos de
baixo consamo de energia e de outtos tecursos, bem como
logística reversa paru desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, q uando aplicdvel ;

XIII - posicionamenío conclusivo sobre a adeq
contratação paru o atendimento da necessidade
destina

a
e
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§ 2' O eslado técnico peliminar deverd coníet ao menos
os elementos previstos nos incisos I, IV, W, WII e XIII do
§ l" deste artigo e, qaando nõo contemplar os demak
elementos previstos no rcferido pardgrafo, oprcsentat as
d ev i d as j ust ifi c at iv as.

§ 3'Em se fiaíondo de esíudo técnico preliminar paru
confiúoção de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo pora a afertção dos
padfies de desempenho e qualidade almcjados, a
especificação do objeío poderó ser rcalizada apenas em
termo de referência ou em projeto btisico, dispensada a
elaboroção de projaos.

No que tange ao estudo técnico preliminar apresentado nos autos, que

deverá evidenciar a melhor solução para a demanda da Administração, observa-se

que possui todos os elementos elencados no art. 18, §1o, estando, portanto, em

harmonia com o mínimo exigido pela legislação.

Verifica-se, que nos termos registrado no Estudo Técnico Preliminar

de, não está esclarecido se a aquisição estii prevista a outras peças de planejamento

(PPA, LDO, LOA), no entanto, afirma-se que ainda não estrí inclusa no PCA, pelo

fato de o Município ainda não ter elaborado e regulamentado o mesmo.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para

a sua contratação; a autorização da Autoridade competente para a instauração do

processo de contratação; o estudo técnico preliminar; a pesquisa mercadológica e

designação do servidor responsável por sua realização, a previsão de dotação

orçamentiiria; o termo de referência; a portaria e a designação do agente de

contratação e a minuta de edital.

Assim, é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontram devidamente instruídos, atendendo as exigências minimas legais. E

inclusive, nos termos apresentados naj

tendo em vista a aquisição do objeto.

ustificativa. resta patente a sua necessidade,
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Seguindo a análise, verifica-se que o teüno de referência elaborado a

paÍir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto;

justificativa e objetivo da licitação; classificação dos objetos comuns; prazo de

enhega e condições de execução; condições de pagamento; dotação orçamentiiria;

fi scalização do contrato.

Assim, o termo de referênci4 contém, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6o da Lei no l4.l33l212l.

Prosseguindo, analisando a minuta de edital, observa-se o cumprimento

de todos os requisitos previstos na Lei no l4.l33l2}2l, sendo um dos elementos

que devem ser observados na fase interna da licitação pública. Inclusive, o

documento foi submetido à análise jurídica contendo todos os seus anexos,

incluindo a minuta de ata.

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados:

sessão pública; definição do objeto; recursos orçamentiírios; condições de

participação; encaminhamento e elementos da proposta; habilitação; recurso;

adjudicação e homologação do certame; pedido de esclarecimentos e impugnação

ao edital; disposições finais; e foro de julgamento.

E, ainda" a minuta de ata conta com seguintes cláusulas: documentos,

objeto, obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço,

dotação orçamenüári4 pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações e

reajustes, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão

definidos de forma clara e com a devida observância do determinado pelo artigo

25 daLein" 14.133/2021, que assim dispõe:

ArL 25. O edital deverd coníer o objeto da licilação e as

rcgras rclattvas à convocação, ao iulgomento' à

habilitação, aos recurcos e às penalidades da a
asftscalização e à geslão do contrato, à enlrega do

condições de pagomento.
e
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O artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessiírias nos contratos administrativos. portanto, assim como o Edital, a minuta

do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas pela

Lein' 14.13312021.

Além do mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contraçâo do objeto como sendo o pregão em sua

forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção, uma vez que o objeto se

enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho

passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo

o disposto nos incisos XIII e )(LI, do artigo 6o da Lei l4.l33l2}2l.
Aindq o critério de seleção da proposta como sendo o ,tnenor preço', e

o modo de disputa "aberto", mostram-se adequados para a modalidade

determinada pelo legislador.

De forma bastante acertada, a minuta, também, preconiza as

prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar

Federal n" 12312006 e suas alterações, para fim de regência da contratação em

comento. Verifica-se que a presente licitação se dará de forma exclusivo para

ME/EPP, com o Íim de cumpú com o estabelecido pela Lei 14.133/2021 e Lei

complementar 123106.

Outro ponto que merece destaque, afim que de as contratações públicas

atinjam de fato o fim que almejam, é ser observada a segregação de funções,

considerando que se trata de um princípio estampado no art. 5 da Lei 14.133/2021.

De acordo com o disposto no § lo do artigo 7 da lei 14.13312021, a

designação dos agentes deverâ "obsemar o pfincípio da segregaçõo de

funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação

simultônea em funções mais suscetíveis o riscos, de modo o rcdu61-1

/\/t,v
L-/
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possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de lraudes na respectiva
conbatação".

Ainda, deve ser considerado quando for o caso, seguir os preceitos do
art. 86 da lei 14.133/2021quanto a Manifestação de Interesse.

Por fim, quanto às possíveis dificuldades que possaÍn se apresentar ante

à publicação no Portal Nacional de contratações públicas - pNCp, registra-se que

a minuta do Edital apresenta como local da sessão pública a plataforma BLL, não

cabendo, por conseguinte, nenhuma gerência da publicação do Edital por essa

Entidade, considerando que a publicação se dará de forma automática pela

Plataforma Integrada. Considerando a obrigatoriedade a diwlgação e a

manutenção do inteiro teor do edital de licitação e seus anexos, incluindo eventuais

esclarecimentos apresentados e do termo de contrato no pNCp, além da publicação

de exhato do edital no Dirírio Oficial, conforme preceitua o art. 54, caput e s 1", e

art. 94 daLei 14.13312021.

Se faz necessiirio também destacar, que após a homologação do

processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) de todos os documentos elaborados na fase

preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme

determina o art. 54, § 3o, da Lei 14.133 de 0l de abril de202l.

Portanto, sobre o pressuposto material, o presente procedimento

cumpriu todos os requisitos dispostos na legislação de regência, em concordância

com o disposto acima, devendo observar e fazer as adequações dos pontos

levantados e as orientações para um melhor andamento do certame.

Portanto, nos limites da atuação deste parecerista, compulsando os

autos do procedimento que se encontra ainda em fase intern4 verifica-se a

conformidade do instrumento convocatório com os dispositivos legais vigentes e

a regularidade material e formal do editâl anexo, passível de buscar a melhor

proposta que supra as necessidades do consulente na consecução do objeto licitado,

encontrando-se a minuta do Edital adequada às regras constantes na L no
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14.133/2021, ressaltando-se que o presente parecer não abrange as questões de

ordem contábil, ou mesmo técnica, quanto a quantitativos, melhor solução

escolhida pela iárea requisitante e técnic4 cálculo para apuração dos valores pelo

setor de Pesquisa de Preços, as quais devem ser checadas junto ao setor

responsável do Orgão.

4-CONCLUSÃO

Diante das considerações acima, desde que acatadas as recomendações

com as devidas orientações e adequações, opina-se pela regularidade da fase

intema e respectivas minutas apresentadas, sob a ótica da Lei no 14.13312021, qrc
se encontra em fase intema e trata-se de Pregão Eletrônico 050/2021.

E o nosso parecer

Alto Paraíso-Pr. ,20 Agosto de 2024.

be DelIim
Procurad
OAB-PR

url
ó8
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 07 4 I 2024
PREGÃO ELETRÔNrCO N" O5Ol2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
oBJETO: REGIS"RO Dt PREçOS PARA A COIrI?,ATAçÁO DD E-UPRES,A
PARA A CON?tf;çÃO D rnSTAr.AçÃO DD COBERTTTRA EM DSTRUTURA
wTÁLrcA DD wcA qr, PARA ,f,AMttrlDMÉo rx)s oRcllos púBr.r(}os DA

EDTTAL.

TERMO DE RESTITUIÇÃO

Nesta data, resütuo os autos processo administrativo n".
07412024, ao SETOR DE LICITAÇÕES com parecer jurídico que me foi
solicitado

Alto - Paralá, e Âgosto de 2024.

VALDEMIR RO
Agen e Con ao
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

oNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

PRocEsso r,rcrterónto N" o74l2oz4
PREGÃo Br,gtnôrtco N" oso 12o,24

O Município de Alto Paraíso-PR torna público para ciência dos interessados que por intermédio de seu
pregoeiro, Valdemir Ribeiro Sparapan, designado pela Portaria Municipal n" 04612024 de 07 de Março de
2024, realizará licitaçào na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA. tipo IVIENOR PREÇO POR
ITEM, nas disposiçÕes contidas neste editâ-I, para o seguinte.

OBJETO: "RECTSTRO DE PREçOS PARA A COj|ü:IRATAçAO DE EMPRE§,A PARA A CON"ECçÁO E
INSTALAçAO DE COBERTTTNA EM ESTRUTT,RA METÁT.TCA DE WGA "TT, PARA MANUTDNçÁO DOS
oRGáo§ PÚBITcos DA PREFDITÍTRA MUNICIPAL DE ALTO PARrtSO, ADDIANTD RF4WSTçÃO E EM
co.t{roR.[4E co]vDlçoDs E E§,PECTFICAçOES ESTABDLECTDAS tfi EDITAL"

O PÍ|EÃENTE EDITAL CONCDDDRÁ TRATAMENTO DIFER,,IrcIADO E FAVORECIDO ÀS
j,aCROE,MPR,,SAS .E .EüPRESÁS DE PEQT/ENO PORTE, API.,ICANI'O.SE O§ DISPOSITIYOS I.EGATS
PR,EWSITOS NA WI COMPI.EMENTAR 723/2006 E ALTERAçOES DA I.DI COMPIE,MENTAR 747/2074
COM PJESERyA DE COTA DE 25o/" (WNTD E CIIVCO FOR CD,fÍ?, PARA MPE's, EPP's e MEI's, E ITDM
COM AMPLA CO]VCORRÉJVCIá PARA A PARTICIPAçÀO DE E]IIPRTSáS EM GERAL.

PARá OS ITENS EXCLrJÍfiSOS PÁRá MPE'S, DPP'S E MEI'S, Nos termos da Lei Complementar n"
147 l2ol4, Art. 2", inciso V, § 2'da Lei Complementar Municipal n" 1O9 12021, com o objetivo de
incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a promoçáo da prática empresarial, fica permitida a
participaçào neste certaÍne somente empresas enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas
Empresas e equiparadas sediadas na Microrregiáo Geográhca de Umuarama. Entende-se como região a
Microrregiáo de Umuarama, assim dehnida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica,
compreendendo os seguintes Municípios: Alto turciaol?n; AlÍo Pí4rttltt/"R; AltôúaER; Brasllãrtdtrr
do e.r/P4 Wsl &. í''.,íí!!;; Cat*ito ab O@&B Do/srudlna,/FR; eçararçc t@e/nt
.F'|znst o lWlpn; telraíau/pA lpotúlPn; IúFRi üat;ta Eclaol"R; XdrlhEPAi lÍow
Olímptalm; ruoUtR DàolatPS; *o,hrge tu ffinío/R; Tq*at"R; lhmtanzmalPR; e,
XannffiP'R, [Fontc: ,útorllururrp.lpúd8.p".gaa.bd, conforme I.ei Complementar Municipal n'
lO9 12021 de 08 de Junho de 2021.

TIPO: MENOR PREçO POR ITEM

R.ECEBIUENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min horas do dia 05 l09 12024

ÁBERTURA E JITLGAUENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 08h 15min horas do dia 05 I 09 I 2024

INÍCIO DA SESSÁO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08hl6min horas do dtaOSlOg/2024.

VALOR TOTAL DA LICITAçÃO: RS 114.372,O0 (cento e quatorze Eil, tÍez€ntoa e setetrta ê dois
reaisl.

LEGISLAçÃO APLÍCÁWL: Lei n". 14.133 de 1" de abril de 2021, Lei Complementar n'. 123 de 14 de
Dezembro de 2006, Lei Complementar n"- 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal 11.462 de 31 de
Março de 2023, Decreto Municipal n". 319212O24, Lei Complementar Municipal n' 10912021 de 08 de
Junho de 2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

O edital e demais documentos pertinentes a presente licitaçào poderáo ser apreciado e fornecidos na
Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo
telefone (44) 3664-1320 ou no site wwr,r'.altoparaiso.pr.gov.br ou em ww*'.bl1.orq.br, conforme art. 55 da
Lei Federal 14133 /2O21.

Edificio da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 2O dias do mês de
Agosto de 2024.
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TUNIC]PIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAÍSO.PR

ATA DE SESSÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO NO 50/2024
Procêsso Administrativo No 7412024

Tipo: REGISTRO DE PREçO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicação.. 2OlOBl2o24 13:06:31

MOVIMENTOS DO PROCESSO

2'U0E 202413:13:í6 Í{ENSAGE GOEIRO

Oa uivo Edital PE-05G2024-PMAP.Pdf foi adicionado ao

21 13113i23 PREGOEIRO

o

o

Edital PE - 05G2024 - PMAP.pdÍfoi removido condutor do

í3:17:05 MENSAG PREGOEI

2'.1

uivo Edital PE - 050-2024 - PMAP foi âdicionado ao roc€sso

í3:í7:í6 Í EN M PRE RO

Oa uivo Edital PE - 050-2024 - PMAP foi removido condutor do processo

t4:55:58 ÍúE QUERI SCHUMAN METALURGI (27.623. 01-97)

O edital, lanto o que sê encontra no site BLL como o que está no portal da prefeiÚrtl está incompleto. seria possÍvel disponibilizar o

documento em sua Í

2415:06:36 RES STA DE LARECIME PR GOEIRO

Boa tarde, como de forma incomPleta???? pois o mesmo tÍata-se dê "COBERTURA EM ESTRUTURA METALICA DE VIGA "U" 3P

CHAPA N' 12 TELHA DE ALUNZI CO 043 (INSTALADO)' 600m2 , sendo 450m2 cotâ principal e 150m2 mta reseÍvâda. Desta forma

visa informar ue tais
2A0E/,2O2115i@i 09

serao destinados a várias inleÍvên
E PREGOEIRO

o vo Edital PE - 05G2024 - PMAP

7210ü202115:O9: í9 MENSAGEU PREGOEI
foi adicionâdo ao

o ulvo Edital PE - 05&.2024 - PMAP foi removido o condutor do

27tOü20211 4:39:05 DE PROPOSTA HUMANN METALU RGICA

28tOüX)21 í6:31:/íí ALTERAçAO DE A SCHUMAN N METALURGICA

311O0t2O2121t29':10 CADASTRO DE PROPOSTA LF ENGENHARIA PROJETOS E CONSTRUÇOES

0fo9r2o24 ío:03:M CÂDASTRO DE PROPOSTA EGP SERVIÇOS LTDA

í6:Í0: DE A J. P. FARIA

\-n9r202116t21 :ÍXt ALTERAÇAO DE PROPOST A J. P. FARIA

o úsn021 08:00:07 RO

BOM DIA. PO
O5l0gl2021oBi211

R FAVOR FIQUEM ATENTOS
í4 IIENSAGEI

EM ALGUNS INSTANTES IRÊM

PREGOEIRO

OS INICIAR A ETAPA DE LANCES.

INICIAMOS A ETAPA DE LANCES.

LOTE 1 - HABILITAçÃO
COTA PRINCIPAL

Itam: I
DescÍiÉo

s:

VALORES UNITÁR]OS FINAIS
Marca PRIA

uNztco 043 0NSTALADO).

COTA PRIN AL
RA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA U 3P CHAPA N' 12 TELHA DE AL

valor Unit.: 189,90

GLASSIFICAçÃo

valoÍ Íotal: 85.455,00

ofêÍta lnicial Oferta Final Dif'(7d ME

189,90 Sim

't90,00 Sim

Sim

1J.P.F
2 LF ENGE PROJETOS E

3 EGP S IÇOS LTDA

Num DocumeÍúo

581 02.657.44U000í-08',190,00

oza 40.028.7671OO0',1-43 190,00

Gerado em: 05/09/2024 08:32:04

.140 17.067.013/0001-80 190'60 'r90,60

0,05

1de3
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ALTO PARAÍSO.PR

4 SCHUMANN MÉTALURGICA o3s 27.623.965/000í-97',l90,62 190,62 0,01 Sim

DESCI.ASSIFIGAI'OS

Razão social Num DocuÍrêr*o oÍerta lniciel oíoÍta Finat Dif.(%) uE

INABILITADOS

Num Documento OÍeÍta lnicial ofeÍtá Finat Dif.(%) E
R 2ão Social

T,OVIUENTOS DO LOTE

20/OE2024 13:06:30 PUBLICADO

2í108/2024 08:00:00 REGEPçÃO DE PROPOSTAS

0í09r:1024 0E:00:00

O5rO9/2024 0E:20:59 DISPUTA

r5,OOt2O2/í 08:20:59 LANCE

0E:20:59 LA

0í09/2{124 08:20:59 LA CE J

oí09fãt24 0E:20:59 l-ANcE EGP

0ím/202a 0E:25:20 UENSAG

bom diâ

os!Ogno21ugi26i27 l-At{CE J. P.

0ílr9rim24 0E:30:s9

SCHUMANN METALUR

CE LF ENGENHARIA PROJEÍOS E C

P. FARIA (PARTICIPANTE 58í)

SERVI Ços LrDA (PARTICIPANTE 440)

DE PROPOSTA§

GrcA (PARTICIPANTE 03s)

o

E J. P. FARIA (PARTICIPANTE 581)

FAR|A (PARTICIPANTE 581 )

SISTEMA

NSTRUçÕES (PARÍCIPANTE 028)

190,62

í90,00

't 90,00

190,60

rE9,90

dê lânces é J. P. FARIAO dêtsntioÍ da melhoÍ oÍêÍta dâ sta

05rí101202a 00:30:59 HAEIUTAçÃO

LOTE 2 - HABILITAçÃO
COTA RESERVADA

VALORES UN|TÁRIOS FINAIS
Marca: PRO PRIA Modelo:

hem: I Unidade: M2

DescÍição: COBERTURA EM
COTA RESERVADA ME/EPP

uenüdade: í50

ESTRUTURÂ MEÍÁLICA
E MEI

Valor UniL: 189,80

DE VIGA U 3P CHAPA N" 12 TELHA DE ALUNZICO 043 (INSTALADO)'

Vâlor Total: 28.470,00

cLAssrFlcAçÃo

Raáo Soclal

1 J. P. FARIA

Num Documerúo OÍerta lnicial

031 02.657.,14&0001{8 190'00

Ofêrta Final DtÍ,(%) ME

í89,80 Sim

R zão Social

Râzão Soclal

DESCLÂ§SIFICADOS

Num Documento

I1{ABIL]TADOS

OíeÍta lnicial

OfeÍle lnicial

OÍaítâ Final DlÍ.(%) llE

oÍeÍtâ Finat Dif.(%) Í{ENum Documento

iIOVIMENTOS DO LOTE

08:00

21N&tmz

0í092024 08

20túrx)211 3It PUBLICADO

:ÍlO REGE DE PROPOSTAS

ANÁLISE DE PROPOSTAS

LANCE J. P. FARIA (PARTICIPANTE 031)

í LANGE J. P. FARIA (PARTICIPANTE 031

owglÚzl Ír/í lâl{cE

190,00

't 89,90

189,80

ciêrado êm: 0í09/2024 08:32:04

J. P. FARIA (PARTICIPANTE 031)

2de3
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osroglrl0iL OE:30:ql PRORROGAçÃO AUTOIÁTrcA

05rc9r2024 08:32:04 NOTTRCAçÃO SISÍEMA

O detentof da mdhoÍ oÍsÍta da êtapa de lances é J. P. FARIA

HABIUTAçÃO0ítt9filll24 llE:32:lll

PREGOEIRO:

IPOIO MIRILDA ROSA

APOIO CINTHIA

APTOIO

AN

MENTO DA SILVA

DA SILVA

Gêrado em: 05/09/2024 0E:32:M
3de3
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÂO ELETRÔNIGO N" 50/2024
Processo AdministranYo N" 7412024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de PublicâÉo: 2Olo8l2o24 13:O6:3'l

TOTAL DO PROCESSO: íí3.925,00

02.657.4,{8/0001{8 1í3.925,00
J. P. FARIA

Ouant.:1 Num:581 Lance:189,90 Totel:85-455,00
LOTE í

, -em: 1 unidade: M2 Marcâ: PROPRIA Modelo:

URA METÁLICA DE VIGA U 3P CHAPA N' 12 TELHA DE ALUNZICO 043

: '190,62 Valor Unit.: í89,90 Total ltem: 85'455'00

DescÍição: COBERTURA EM ESTRUT
(INSTALADO). COTA PRINCIPAL

Ouanüdadê:4so Val. Ref.

Num:03í Lancê:189,80 Total: 28.470,00
LOTE 2 Quant.:1

Item: 1 unidade: M2 Marca: PROPRIA Modelo

DescÍição: COBERTURA EM ESTRUTURA METÂLI
(NSTÁTADO). COTA RESERVADA MSEPP E MEI

Quantidade: 150 Val. Ref.: 190,62

CA DE VIGA U 3P CHAPA N" 12 TELHA DE ALUNZICO 043

Valor Unit: 189,80 Total ltem: 28'470,00

PREGOÉIRO:

APOIO MARILOA ROSA DO NASCIMENTO DA SILVA

Gerado em: 05/09/2024 O8:32:O4

APOIO CINTHIA

RIGUES DA SILVA

'l de1
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I,UÍiIICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAÍSO+R

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETROT{rcO NO íI'2024
Procêsso Administrabvo No 7 4li2o24

Tipo: REGISTRO DE PREçO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data dê Publicação: 2O|OU2O24 13:06:31

LOTE í
Item: í Quant.: 450 Unidadê: M2 Val. Ref.: '190,62

DescriÉo: CoBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA U 3P CHAPA N' 12 TELHA DE ALUNZTCO 043
(INSTALADO). COTA PRINCIPAL

\ator
PARTICIPANTE O3!i

arcar odêlo
úúil áoertra nreurica

PARTICIPANTE 58í PROPRIA

póp,ia / CoboÍtura em viga U ê tdha

Valor
190,62

í90,m

iú.oo
190,60

PARTICIPÂNTE 028

PARTICIPANTE 4ito Divêísâ / t»vsBâ

LOTE 2
lbm: í Quant: í50 Unidade: M2 Val. Ref.: 190,62

DESCTiçãO: COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA U 3P CHAPA N',12 TELHA DE ALUNZICO 043
(INSTALADO). COTA RESERVADA ME/EPP E MEI

Autor
PARTICIPANTE Oítí

Harca/ odêlo
PROPRIA

14!ot
190,m

1de1



1nü
pREFErruRÁ MTuNToIPAL DE ALTo unfiso

- ESTADo »o PaneNÁ-

Av. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONVFAX:(044) 3664-132O

TERUO DE corppnÊrcrl

courssÃo nERUATTENTE DE LIcITAçÁo

r,rcrtlçÃo il." o5o/2o24 uoDÁLrDÂDp: PREGÃo slpf,nôilrco

PROPOIYEI{TE: J. P. FARIA & CIA LTDA

rx)clruEltTos on mrrr,ttaçÃo

IX)CIIUEITTOS SOLICITÂI'O
CONTRATO SOCIAL sru OK
CARTÃO CNPJ SIM OK
CERTIDÃO CONJUNTA DE
DEBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS

sru OK

CERTIDÃO
REGULARIDADE
DEBITOS COM
FAZENDA ESTÂDUAL

DE
DE

A sru OK

CERTIDÃO
REGULARIDADE
DEBITOS COM
FAZENDA MUNICIPAL

DE
DE

A
sIu OK

CERTIDÃO DE
REGULARIDADE DE
DEBITOS PARA COM O

FUNDO DE GARANTIA
POR TEMPO DE SERVIÇO

- FGTS

STil OK

CERTIDÃO NEGATIVA DE
DEBITOS TRABALHISTAS
CNDT

srt OK

Certtffio l{egaüua.
Ío'lêncta

de sIu OK

Declaraçáo de
R sabilidade

SIM OK

Cerlidáo CREA PF E PJ sIu OK
Atestado de Ca dade sIu OK

oPROPIOSTASOLICITAIX'CONDI ÕES
3() DIASentodeCondi
30 I'IASPrazo de En

D(rcI'UEI|TOS DÀ PROFOSTA



1úi
PREFEITURA MWICDÁL DE ALTO PARAÍSO

- ESTADO DO PARANA -
AV. PEDRO AMÂRO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONE/FAXd044) 3664- I 320

óO DTA§Validade da ta
Garantia

sruAssiÍratuÍas
sr[Apresentou a marca do (s)

s
A proposta estâ dentro do vlr.
Mráximo

Alto

AsEtaatuÍ8

oôl

tê
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:- §OCIEDADE EMPRESÁRTÀ LIMITADA

J. P. FARIA & CIA LTDA - ME

LI Á Á

IA LTDÁ. M

A

J. P. FARIA &

ALTERÂÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE COTTRATO N(D3 : '
; . :-.

I : . lnoi.or
JAIR ?p PÁüLA §âBIÀ brasileiro, cassdo sob o rcgime <te coünu4Éo' pút:sj. de'bâC.
emptsário,:1ryi9 a§24/lA$55. cm Ftorcstópolis-PB, portador da CeaUf ac I'deatiaaae RC n"
1.346N2 S§P/PR e do CPFÀ,ÍF no 28i.l50.0zt-00, resdente e domicilia{o a lueniaa iercres
vissúo, no 1.157 - Fundos, centro, na cidarre de lcaraima Estatb do parad,a, csp srsioa00; e
VILMÁ MUNIiz DE QUEIROZ FARrÂ, brasileirq casada sob o reei-e ao cornunhão oarcial de
beas', empesária nascida aos 27107 /1962, ern pareguaçu paulisa-§p, portadora da iedula de
Idcntfrtade RG n' 15.49i.869 SSP/SP e do CPFfvlF n'006276.159-g9, iolH*t" e domicitada à
Avenida tlerms VLsoú, ao 1.157 - Fundos, Centro, na cidade de lcaraÍma Stado do parrrá, CEp
87530-000; rloicos sócios comporentes da sociedade empresária timita ir denominada J. p.
FÁRIA & cIÂ trDA - ME, com sede e domicilio à Avenida Hernres visrirto, no 1.157, centro,
nesâ cidadê de Iceraíma Estarlo do PaÍaná, CEp 82530-000; com Contratq sociat arqúvado na
Jura comercial do Paaná sob o NIRE r" 4120394769s, em sessâo de l5/07lt99g. e ütima
attcÍryâo oontratual arquirada sob o no 200815897i1, ea sessão de l7to4l20og; e irscrita m
CNPJ^'íF sob o a' a2.657.448/@01-08; RESOLVEM por êsre insrrumenro puricuiar aleru pela
têrceila vcz o scu Coialrato Social, mediante "c cláusulas e condiçoes seguinrci:

CLÁU§ÜLÂ. PRIIid§I&A: O enderoço de estabelecimento fica alrerado j de Ave,nida Hermes
vissoto, n' I . 157, cento, na cidade de Icaraímq Esrado do pamná cEp g7530{00; para Avcnidr
Gcnerty Dclfao coe.lbo, r" 1.123, centro, nl cidade dc lceraima, Est4do do ienn4 cEp
s7530-0lxh

cr,Áusur,l §DGUNDÁ: O Objeto social da empresa flca alterado de atividâdes de §e.rralheri4
rabricafão, Formiae*o e InstalaÉo de Estruturas Meálicas; pa ativiedes de Frbricrso,
{oryoctnclto c rretebçro de Estroturas Metílieas, ss?atherir e o Trinsportc nodoyiílio
de Cqlu lufêÍüurlcipd, IaÍenatadual c Internaciond;

CLÁU§ULÀ TEBCSIRÀ: Pen*anecem inalteradu as dernais cláusulas e côndições vigentes qrrc
nP colidtem com as disposições do presente instrurn€nto, e à visu das modificaçíes or.ã*srd;,
RETOLVEM consoli:dâr o Contiâto Social, pa.sando a ter a seguirce reddo, ' '.' --- - -.,-

ON CONT

E

11
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J. P. FÁRIA & CIA LTDA - ME ' .'
ÂLTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO NOi3

cr,Áusut.n *R'MErRA - N,ME EM*RE'ARTAL: J. p. FARrA & uin r*^ . 
-ioâ ffi

oedg e domicilio à Avçnida Genercy Delfino coelho. ,; r.iÀ cãrq ;;ü;?, i.*r*-Esulo 
do Paraaá, CEp E753040;

§OCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

CIáU§T'LA SEGUNDA CÂPrrAL SOCIAL: O Capital Social no íalor(frinE e Cinco Mil Reais), divididos em 35.000 (Trinta e Cinco Mil) no
xtr§ I á subscrito e sócios, ffca assim

VA ADMTNTSTRAÇÃO on socrEDADE E USO DO NOME
ULA FÂRIA, comA adrninisração da sociedade cabe ao socio JAIR DE p

os e dc gcrir e adrrinistrar os negócios da sociedâde la ativa e
F§§I c exha judicialmente, perafite órgãos púbücoq çôes ffnanceiras.€utids&s e lerceircs ern gcral, bem como praticar odos os atos neeessários àújetivos ou à dpfesa dos interesses e dircitos da sociodade,

Sepre§âÍiai i§oladamente;

de RS 35.000,00
valot unitário de

CT"IUSUT.A TERCEIXA - FILIAI§ E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A SOCiEdAdC OOdEú Aquals.eÊr tmpo, úúir ou fechar filial ou ordra depeodência- no pais ou t 
" 
ãi.rl*, á.ai*"

alteraçâo coaffiual assinada por todos os socios; , 
-'' '"

CL(UST'LÂ QUARTA - INICIO DAS ATTWDADES E PRAZO DE DURÂÇÃO DA'fl)cl§D_ ÂI)B: A sociedade iniciou s"qs advidades em 0r de egoso à"-l »ã,-à---pr"r" a.duaÉo inde{erminado;

crÁusur,rl quINTa - oBJETo sorcIAL: A sociedadc tem por objeto social as aividadcsde FóÍicáçãq Fomecimento e Insralação de Esrusrras MerâicÀ, úi"ru"ri, 
" " 

rã*p"""
Rodoviário de Crrgâs IdeÍmuniciÍul, Interestadual e Intemacionat; -' --'-l-.'-

cr,Áuswn sExr^ - RE§PON§ÀBILIDADE DOS SóCIO§: A responsabilidade de cadasocio é restita ao valor de suas quotâs,.Ts todos r.spondem *ria*iÁ."i"8r" úIã-ir"ça" a"

cr,Áusut l shrMÁ - cEssÃo E TRANSTERÊNCIA DE euoTAs: A3 quorâs sãoc afu poderâo ser cedidas ou transfsrid,. a tercelros s€m o conspntimento dos outros
sócios' a quem fica as-segurado, êm igualdade de condições e p,Êço, o di*66p*i"rà.i; p"* .sua aqubição sê postas à r,cn@ formalizando, se realizada á ."Go aU*, a Ail""çã-*it rar"fp€rtÍncnte;

otfAs vA.toR
PAI,'LÀ tr.ÂRIAI}EJÀIn 17.500 t7

DE UEIROZFARIÂ 17.ím l7TO?âL 35.fiXt 35,000,00

L,P
t\,

autorizado o uso do
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§CC:EDÂDE §MFRES;iruE. rrUruON
J. P. FARIA & CIA LTDA. ME

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÀO DE CONTRATO

§ l. .c - Facr{tr-so ao ..administrTidsÍ, los li*íes de seus poderes, cocât Ar
rccicde, qeciÊcados no instrumefio G atos e ogações que p.a.rao p*t.ar,

'g 
2.o:- É vedado ô xsú da roare empresarial em âriüdsdes estranhas ao interesse

obrigações seja em favor de qualquer dos quorisus ou de terceiros, km como
bens imóveis da sociedadc, sem autorizqão dos demais úcios;

Fer*greio É*ico - O'mÉsÍno procedime*o será adotado €m ouúos casos
rcsolva em relação a scu sócio;

l)'
2),,,

3)
4),

Nl?3

:cl,Áustll,^ NoNA - RETTRADA pRó-LAaoRE: os sôcios podertu, de comum acordo,
Íixar uma retirada mensal a titulo de "pó-labore". observadas as'disposiçôo t"g,rtÀ*,"r".perti!ÉEB; 

i 
=,

cLJusuLA rr_ÉcIMA - ExsRcÍcto soclAt, DEMoNsTRAÇôes rnllxcslRAs e
PÀRTICIPAÇÃo Dos sócros Nos RESrrLr'ADos, Ào te.*ii.=ãJàar.-"*ãã.ãU
cp 3! dc dczcobrc, o admicisador presrá contas ju$iscadas d" rra ad*âri;wãr, n-r"a*ao
à elaboração do invqtriLrio, do hlanço patrimonial e do balarço de resÍtadc ecanomiL, catenao

'@§ sÉai,s. e pÍo'po@ {e.suas quotas-os luc.ms ou perdas apürados; 
1

,:

social ou assumir
oaers ou alieaar

a

§ 3."r- Fiea fiicutado à sociedadc nomear adminisradoes nâo-sócioq conforme dispôe o artigo
1.061, ds L€i 1ü.4tr,/2t){2;

CI,ÁEI§TT.,À DÉ TMA §EGT,NDÁ $Ão rlE sócro:
ott §qdiado quelqgq sócio, üdades eofl os

§uci§§§íes e o r§4pâã. Nâo se*do pcssivel ou irexistindo
valor de seus bawres será apurado e liquidado

, à d"ta da resolução, veriÍicada em balanço leva*tado;

'. . ÍL CSíts
maidaüíios ds

que a siriedade se

qessâçâo

CLÁU$ÍJLâ !ÉCI!{A FRIMEIRÀ -
saguintes ao término do exscicio social,
adninisuadorcs qraldo flor o caso;

JULGAMENTO DA§ COMAS: Nos qumo meses
os sôcias deliberarão sctre asl contâs e: desigaarão

Fe4Qrrío úaieo: Até 30 (trfuta) dias a.$es da d&ta marcâds para a reunião, o.balanço parrimoaial e
o dÊ r!*dtdb ecô-§ôrliço devern ser postol por escrito, ê côm a prova do .uqi""tiuo .ãui*"úo, a
dispoqição dos socios quc nâo exerçarn u ua*i"irt*çao: -- --: - -'--r-...^-

n
8)

dàs êoât* dâ ad&inistrêçâoi
dps.ad.ÍniEistradg!*, qwüdo fêi{a em 81o seprado;
dos adminisradorcs;

de sra reruaereção;
do contrato ssçial;

raçâo, a fusâo e a üssolução da sociedade, cu a

e destituição dos liquirlantes e jutgamento das suas
o pedido de concodata;
a lia*forxção dà soeredsd€;
'o&s anuatos ôe intêrêsse sôciãI.

côn1â3;

]

-,-, t ,/x- //
10)

It I

di) êstado de



§OCIEDADE EMPRESÁRIÂ LIMITADA
J. P. FARIA & CIA LTDA - ME

ALTERAÇÃO E CONSOLTDAÇÃo DE CONTRÀTO

§eJ-
s€ÍÁ por todo§ os pl€s€atcs;

o- Â

CLÁU
Ressalvado o

N903

I l.o,- Âs deliberaçôes gociais, obedccidô o disposto no s!r. 1.010, aur*[."fO.lgà#rH
tgEadas €D r.aNeilo doú róclor, conyocgdgl pdos admiaisaadorts nos dasos acinra pÍevistos,
dirpredo-,rc a realização da me$E quanto todos os sócios decidireri por esqio, sobqe a
matéria qu.ç s:ria objao da rcrxrião; i

§ 2.o . A corvoçeçIo das reuaiões seni feira por meio de carta rcgisbada co4
(ÂRI enviada fra o eodaeço doe socias e deverá onêr local, d:aa hora é
iastâlação ds &ilüiâo; i

§ 3.o - É aisgeuldr gudquer foramlidrde de cunvoeaçâo, quajrdo todos os sócios
compaÍ€cercm ou sc deelanrcm, por esaito, cieates do local, ,t'ta, hora e ordem do diq

§ 4.o - As reuaiõe serão colvacadas rom rntúcedôncia de, no mjnimo, 8 (oito) dias úeis da data
dc aa rcaüzação. parâ a ftreira convocâção. e de cinco diae, para as poserigres;

§ 5.o - uma vez regularmente convocada" dçver-se-á observaf o quorun ae irsortaçlo da Íernião,
o qnal deverá scr de m mlnirao de'/t da capitat social para a primeira conyocaçâo c em segunda
fÂrvqcâ+fo co8 gualqucr nrlmmo; I

§ 6." . O sócio pode ser rcprcrtttrdo na rcuoiáb pqÍ ouío sócio, ou po| advogadp, mcdiante
oulorya dc E dâlo com especificação dos atos autorizadoq dewndo o lrcdtecoto ler levado à
rcgiíto, jtrttlmcntr com a "tE .

aüso de recebimento
ordeql d,t di4 para a

ao presidcnte a

e deliberações tomadas será lavrada at4 no Livro de A1^ ! dê Reunião c à eta

§ 7.o - As rctnik ssão presididar pot sócio escolhido ent€ os prcserês e
escolüo& rqroúário;

§ 8.§. As rtelibcra@ dos sócios s€Íãí] torndâs:

saberá

a

a

a

peloo votos cqtryrdentcs a' ao mtnimo, 3/4 rlo crpitd rocid pira: a modiÍicaçâo do
conEato ss€ial. p6ra a incorpoaçfo, firsâo, dissolrryilo e cessação do aitado de liquidaçâo;
pelon votos co.Í€§poüdêíB a mais da mctade do capital social (m{orir ebsolute) para:
dceigaação dos administradores, quardo eúr ato separa&, destitrição dos
administradoreo, etâbelecimcnto do motlo de sua remunerasão, pdiao de concordaa e

pCLos votos correpordartes a, no míuimq, 2J3 do cepital oocir! para dedgnaçâo de
a&airisHor íão sócio, se o cqital estiver integralizado, e destituiÉo de socio nomeado
administrador ao cofltrato; 

i

pela utimldsde dos sócios para: desipação de adminiseador nâo socio. se o cryial não
estiv€r totâlmente integratizado;

a

por

ç{,
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§ l'o' A excluá som€útê mderrí ser determinada em reunião especiarià*; **".ud, *[o*fim, ciate o acusado em temoo bábil p*"pc,mi,rr;; *ilãto**to e o excrc{sio rro direito dedêfesà; v u L^s!rw^., su trrrt

§ 2.' - Efet ado- o reglsbo da altêiação contraílÉl, o valor dos havercs
çurado e ligidado na forma prevista na clÉusula 12.! deste contralo;

do sócio excluído será

93

CLÁI}§ULA I,ÉlcIMA QTIINTA - DIREITO Il§ RECESSO: F,m & modificaçâo doconlrao, fusüo da sociedade. rcorporação de outre ou dela por outra ou sc ÍÉohowa o consentircato de todos os sócios, o dissidenrs dâ decisão poderá retirar-sc da
caso, o ;disposto no

socidade, nos 30 (rriata) dic subseqÍhts à defiberâção, apücando-sc,
aÍt, I.031 dÊ tÉi t" ta.406Í2W2:

SOCIEDÁDE EMPR.E§,{,§IA LIMIIADA
P. FARIÀ & CIA LTDA - ME

ALTERAÇÃo E coNsolrDÁÇÃo »rt-ovriüão

E, por cstem assim jurtos e coEtratadoq la}tslll, d$âfi e assinam o
03(Eês) üasi d€ iguâl Eor c foÍmr-

j

CT,IUSIII.Á DÉCIIIIA §EXTA . DECL.{RÀÇÃO DE D&§§íPEDIMENTO: OAdmini*mdor dcclan sob si petrâs da rei. que ú esú i*proiao a"-*"À, 
" 
ããã'à"çc. d"yÍ*: por lci ecpcciat, ou em virrrde d; ;rd";,rçã";rt-ú, ;Ã?* ffiLU *er.Ílo6 (Era' I pcna qrc vcda E-indâ quê temporarismcnte, o acesso â cargoi grbricos, ou por crimefrtT-+ óê púevüicsçôo, pcita or srboà, concussão, p.*lrr", 

"" 
àffiãã-i"*á-p"prr*

contra o gistma firanceiro nacional, 
"ontra 

normas de aerú'a aa concorrgnc-ia] *"*ããíç0., u"corsrw, fú pública ou a popriedadet 
;

Cf,ÁUSUU Df,IIMA SÉ,fffua - DAs OMI§SÕE§: Â socieda& rcger_se+ suplcüvamenre
nâs oÉissõ€s ilÊcE con&ero pelas ÉrÍnas dzLa n 6.4%llo c acnoais ateffir-G"dil;;-
cuiusut.l DÉCIMA OITAVA - DO FORO: Fica eleiro o fom da çraca dc lcaraimaÊstdo ds Pa*ná, pa o exçrcÍcio e o cutrpritrÊnto dos dircitcs 

" 
ourkadõo-..",iã;t' a*,c"corfrrro, - 

f

I

:

p"qEile
!

ttrstÍtmento em

Icara&u+R 2a dc Ahil dê 2014.

AUI.ATARIA QUEIRqZTARIÂ

ú
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚraERO OE ü,aSCeÇÃO

02.857r,44000r {8
IAÍRE

coxPRovAl{TE OE I SCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRÂL

l5E7rt09t

EI'PRESARÁL
J. P. FARIA I ClA LTDA

oOÉSÍ B€LEOUEMTO 0{OtE OE F NÍ SlA)

M?ALURGICA DE PAUII

E OAAÍÍÚT}ADE

2t í2qr0 - F.b.ic.9ao de êaquadràs dc rDCta!

E DÁS AÍIVIoÂDES

2ô,aiHl{o - F.b.ic.çao de.rü!oo dê.êtt lherie, .rcêlo ê.qu.dri.3
,O.!Ofi2 -Tra,Eporb tudovLrlo dc rryl|, cxcáo produtoa parigo66 a mud.íçaa, iúeít nicipal lntrrrst dúal a
lnLrn clooal

E I'ANÂTUREZA

204{ - SocLd.d,! EnD.e ári. Llmit d.

AV GET'ERCY DEL"HTO COELHO
NÚTIERO

1123

CEP
t7.53rr{00 cExÍRo ICARAITA

TELEFONE

l1/l 3666-1112

FEOERATI\O (EFR)

CADA§TRAL CáDA§ÍÊ^I
olrílrim05

DE

OÂÍA DA SITUÀÇÀO ESPECIAL

FORIE
IE

PR

2dÀt/2024, I 3:39 about:blânk

Aprovado pela lnstÍução Normativa RFB no 2.119, de OO de dezembÍo de 2022

Emitido no dia 26r0U202,í às l3:37:íl (data e hora de Brasília).

-l I
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IINISTÉRIO DA FAZEI{DA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasil
ProcuradoÍia€eial da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉETOS RELÂTIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DiVIDA ANVA DA UNIÂO

l{ome: J. P. FARIA & CIA LTDA
CNPJ: 02.657.448/0ülí {18

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado gue:

1. constam débitos administrados pela Sêcretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certiÍicaçáo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscriçÕes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do cTN, este documento tem os mesmos eíeitos da certidáo
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no câso de ente federativo, Para
todos os órgáos e tundos públicos da adminiskaÉo direta a ele vinculados. Refere.se à situaÉo do

suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiÉes sociais previstas

na! alÍneas 'a' a'd' do paÍágraÍo único do art. í'l da Lei no 8 212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta ceÍtidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lntemet, nos

endereços <http://rfu .gov.br> ou <http:/ Ívww.pgfn.gov.bÍ>.

ceÍtidáo emitida gratuitamente com base na Portaria coniunta RFB/PGFN no 1.75'.t, de2l1\l2\14.
Emitida às 17:'18:55 do dia 26iO8DO24 <hora e data de Brasília>.

vàlida até 22/02n0?5.
Código de controle da certidão: EE78.FCD2'BABC.A16C
Qualquer rasura ou emenda invaladaÉ este documento.

\
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de DÍvida Ativa Estadual

N'03443489&01

Certidâo fornecida para o CNPJ/MF: 02.657.448rqn1'08
Nome: JPFARIA&CIALTDA

Ressalvado o direito da F azenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, veriÍlcando os registros da Secretaria de

Estado da F azenda, constatamos náo existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

\- natureza tributária e nâo tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçoes tributárias acessórias.

Válida até 2411212024 - Fomecimento Gratuito

A autenticidade desta ceÍtidao deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov.br

o

Etítu vlê ll,'tslÉt PlNc, ,k,,,,,,,,



Li
MUNICIPIO DE ICARÁIMA

Estado do Paraná
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SETOR DE TRIBUTAÇÃO E CADASTRO

CONTRIBUINTE GLOBAL

Rêqueíente: J. P. FARIA & CIA LTDA CPF/C PJ: 02657148000108

cóDlco vALtDAçÃo: E96098D6095645D2B48E0í 38c7F98A03

Finalidade: VERIFICAçÃO

A PrefeituÍa Municípal de lcaraima - PR, CERTIFICA para os devidos fins, que até e
presente data CONSTAM DÉETOS referentês a tributos municipais, inscritos ou não em dívida

ativa, em nome do contribuinte acima identificado'

Reserva-se o direito da Fazenda Municípal cobrar dívidas posteriormente constatadas,

mesmo referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

A presente certidão atende aos critérios da Lei Federal no. 5.1721996, bem como dos

demais a príncipios constitucionais e é valida por 30 (trinta) dias a partir da data da emissáo.

PreÍeitura Municípal de lcaraíma, segunda-feira, 26 de agosto de 2024

Validade de 30 dias a partir da data de emissão

AtenÉo Esta Certidão foi emitida via inteínet e para verificar sua AUTENTICIDADE utilÉe o ódigo

D DOCUMENTOS e postêrior selecionando a opção AUTENTICAR DOCUMENTOS.
o acima- Acesse www.icaraima.pr.gov-bÍ, PORTAL DO CONTRIBUINTE' clique na oPÉonformad

b

ContÍlbuinte:

CPF/CNPJ:

Logradouro:

BairÍo:

Complemento:

Obervação:

J. P. FARIA & CIA LTDA

02.657.448/000í-08

AV GENERCY DELFINO COELHO, No: 1123

Centro cidade: ICARAIMA



r! ! ., I .L2üNDO21,10'.11 Consulta Regularidade do Empregador

Voitar lmprimir

JL

G^,X^
cAtxÂ EcoNôHtcA FEDERÂL

al:
Endereço:

A Caixa Econômicã Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art, 7,
da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certiÍica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

02.657.448/0001-08

J P FARIA E CIAA LTDA

AV HERMES VTSSOTO 1157 / CENTRO / ICARAIMA / PR / 87530-000

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrônçâ de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Ccrtifrcado de Regularidade do
FGTS. CRF

Inscrigão:
Razão

Valadedê:26108 I 2024 a 24 I 09 I 2024

CeÊiÍicação úmero: 202408262236084957 OLl O

Informação obtida em 28/08/2024 10:09:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos
condicionada a verificação de autenticidade no site
www.caixa.gov.br

em Lei esta
da Caixa:

htFs/con8ult&cÍí.c5ixa.gov.br/consulta§ÍÍ/pag6/coírsultaEmpregadorisÍ 1t1
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PODER JUDlClÁRiO
;ilSTÍ ÇÀ DO TRS.aAL!{O

CERTIDÃO NBGIÀTIVÀ DB DÉBITOS TRÀBÀI.HISTÀS

Nome: .J. P. FARIA & CIA I.,TDA (MATRIZ E FILIAIS)
cNPJ: 02.6s?.448l0001-08
Certidão n" | 585305]-2 / 2024
Expedição: 26/08/2024, às l7 :22 :26
validade: 22/02/2025 - 180 (cento e oitênta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que ir. P. FÀRrÀ & crÀ LTDÀ (tíÀTRrz E FrrJrÀrs). inscrito(a)
no CNP,J sob o n" 02.657.448/OOo1-08, NÃo coNsTÀ como inadimplênte no
Banco Nacional de Devedores Trabafhistas-
Certidão emitida com base nos arts - 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns-o 72-440/2O1'f e

L3.467/20l'7, e no ALo Ol/2O22 da CG,IT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constanEes desta Certidão são de re sponsabi l- idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a certidão ate6ta a empresa em relação
a todos os sêus esLabelecimentos. agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-sê à verificação de sua
auEenEicidade no portal do Tribunal Supêrior do Trabalho na
Intsêrnets (httsp: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamenEe.

r!ÍEoRlíÀçÃo rt{PoRÍÀrITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ldentificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em senEênÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabafhistas, inclusive no concernentê aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrêntes
d.e execução d.e acordos firmados perantê o Ministério Púbfico do

'rrabalho, Comissão de conciliação Prévia ou demais títufos çJue, por
d posição tegal, conEiver força executiva-

F-Íyaôàs e srgêst:.s: :nct':)tsL - jLLs. a'.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de ICARAÍMA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CíVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA

ceÍtirico que Íevendo os livíos, sistemas e arquivos de dislÍibuiçáo cÍvEls, especjficamênte: FALÊNCIA, CONCORDATA e RECUPERAçÂO

JUDICIAL d€stâ SecÍetaria, veí,fquei NÃo CONSÍAR nenhurh tegislro êm ândam€nto contra:

J. P. FARIA & CIA LTDA

CNPJ: 02.657.448/0001 -08

Local da Sede: lcaraíma - PR

Orientaç0es:

Esta ceífidão NÀO APONTA oídinaÍiamente os processos em que a pessoa cujo nome pesqu§ado Ígura como Aút(r,(a).

sáo apoÍtados os Íeitos efl ramitaçáo cadasÚados no sistema lnformâtizado referente à comarca de lcARÁlMA

Nào drjse oualoueÍ conexào coÍn quâlqueí outra base de dados dê instituição pública ou com a Receita Fedêíal que verifque a

id.d;"d" ó NbME/RAZÀO SOCrÀr áom o CPF/CNPJ. A coíúêÍência dos dados pessoais foínêcidos pek pesquisado é de

responsabilidade erclutvâ do destinatáíio da cenidão.
A ceÍlidâo em noanê de pessoa juÍÍdka conslreía os pÍocessos refeÍentes à maEiz ê às filiais'

Consúa-se Hgcmtvi 
" 

ceniaao qtre apona somênte hoíÉnimos não qualifcados, nos tsÍtos do aít 8o, §? da Resoluçào cNJ

121120'lO.
A oíesênte ceÍtidiio mencionâ somente o regisúo de disEibuiÉo, paía dados compleínentaÍes do pÍocedimento, deve_sê dirigiÍ ale a

SecÍel,a.ia para oMê íoJ distnbuido e solcrtar uma CLRTIDÃO DE OBJETO L PE

A Brsca de MTCROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abíange também a pessoa fisica.

gilb
o@Entosin odlliàt Enl.
cEt rcoaâa*u3Ls oÊ t ll
oárà: oraâr2ona rç!r:r7{rú
wiÍrqE m htFsrTviirr-ô.lput r

IL.

ICARAÍMA, 3 de setembro de 2024

Gislaine de Almeida Silva de Paula

Funcionária Juramentada

sDP-Sistêma do Dislribuidoí do PaÍaná Datâ dê emissão:03/09/2024 14:58 Página I
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w Governo do Esiado do Paíaná
Sêcretaria de Estado da lndústria, Comércio e Serviços
Junta Comêícial do Estado do Paraná

DARAXÁÜ

H

Úffmo ArquivlmGrto
Datâ

n1DO1A

CERÍDÃO SIMPLIFTCADA

Sislema Nacional de ReqistÍo de Empresas Mercantis' SINBEM

Ced í.môs quâ as intomaçóls abaixc consiu dos docrmenlG uouivados
ns§ia Jt,nra Comêrcial ê são vi s na dala dá sra exDediçáo

End€Gço completo
AvenidtGENERCY DÉLFINO COELHO, N'o í.123, CÉNTRO ' lcaraima./PB - CEP 87530-000

Obláo Socl.l
ÉÀôiiceôÀo, ronr,rectMENÍo E |NSTALÂçÃo DE ESrBUÍURAS MErÁLrcAs, SÊRRALHERTA E o TRANSPoRTE RoDovÉRlo DE oARGAS

INÍERMUNICIPAL, INTERESÍADUAL E INTERNACIONAL;

Númêro
m1

Esta ceítidão loi
Sê imprcssa, vedficar sua

Em caso de divg.gência de dados, solicitar a

ENTO DE
PORTE COMO

Is (hoÍário do Brasilia).
.br, com o código SSoVFHG9

gov.br/webservices4uceparÍalecônosco)

l:l
U

F,,

k

bo.olo: PFC2.r22485332

MFE : ,r1203-o.t!695
l{trúcr Juídi6: sood,ád€ Emeí6âna uftileda

NdE tuE ê6úr.l: J P FAB^ t qr LÍDA - XE

O.ta de Ato Constltuüvo
15/0711998

lnicio dê Atiüdade
01/08/1998

CNPJ
02.657.,l4a/0001-08

NIRE (S.d6)
41203941695

Prazo de Duraçáo
lndêleÍminado

Porto
ME (Mic.oempresa)

Crplld Socbl
RS 35.000,00 (trinta e crnco mil teais)

C.piC lnlêgrlllzádo
R$ 35.0(x),00 (tdnta e cinco mil Íeais)

Dado! do sóclo
t{o@ CPF/C PJ
JAIP DE PAULA FARIÂ 281.150.07900
Nom. CPF/CNPJ
VltI,lA MUNIZ DE OUEIROZ 006.276.3s$89
FARIA

dono mandato
ndeteÍmi nado

Admihistr.dor
S
Administrâdor
N

Támino do merdío
lndelerminado
Térmlno do mandato
lndetermihâdo

Est écie dg sócio
Sócio
EsíÉGiê do Eócio
Scio

P.rllcipôção no capltal
B$ 17.500,00
Particlp!çáo no capit l
R$ 17.s00,00

D.do. do Admlhlsradol
lloma
JAIR DE PAULA FABIA

SltuaÉo

Statüs

1de1



METATURGICA DE PAULA
,. P. FARIA & CIA ITDA

CNPJ N e 02-657-tt48/0001-08
Avenida Genercy Oelfino Coelho, Ne 1.123, Centro, lcaraíma - Paraná

Fone (tt4) 3665-1442

.r.Í
i-'

ANEXO III - DECLARAÇÁO DÉ RESPONSABILIDADES

Decloraçõo de:
7. CumprÍmento dos Requisitos de Habilitação,
2. Capacídade de Fornecímento;
3. lnexístência de F.tto Supen eniente;
4. Que cumpre o arL 7e, X)(XIIL da Constituição Federal;

5- Declaração relativa à proposta econômica, em conformidade com o art. 63, § 1e da lei
federalnq 14,133/21-

6. Declaração de responsável para assinatura da ata/contrato, ou pelo recebimento da
autorização de fornecimento.

7. Que não exístem em seu quadro de empregados servidores públicos da
contratanteexercendo funções de gerência, admínistração ou tomada de decisõo.
8. Declaração de Responsabilização Criminal e CíveI-

PREGÃO ELETRÔNICO N" 05O/2O24
O signatário da presente, em nome da proponente J. P. FÁ,RIÂ & CtA LTDÀ inscrita no CNPJ

sob n"o2-657.44ArcOot-0t, sediada Avenida Genercy Delfino Coelio, Nq 1.123, Centro,
IcarâÍma - Paraná declara, para todos os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que:

1. DECLÂRA, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico ne OSO/2024,
ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Àto Paraíso/PR, que preenche os
requisitos de habilitação previstos no item próprio do respectivo edital, ou seja, todas as

exigências habilitatóúas deste instrumento convocatório. Declara, ainda, ter conhecimento
das condições estabelecidas no art. 155 da Lei no 14.L33/2OZL' especialmente que
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza é infração passível
de responsabilização.

Z. DECLARA que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados,
referente ao PRECÂO ELETRÔNICO Na OSO/2O24,]i.as quantidades e nos prazos previstos.

3. DECIÁRÂ que Até a presente data inexiste fato imPeditivo (ou seia, de que não há declaração de

inidoneidade nostermos daLei Fed eÍal14.133/21, em sua redação atual, para sua habilitação
no pregão Eletrônico ne o5o/2o24, ora sendo realizedo pela Prefeitura Municipal de Àto
paraíso7PR, comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o

processamento deste certame e ü8ência da avença dele decorrente. Da mesma forma, DECIÁRA
que não se enquadra em nenhumâ das hipóteses previstas no item 3.8 do respectivo
instrumento convocatório.

4. DECLARA que cumpre o disposto no inciso )o(xul do art.7a da constituição e na Lei ns
g.AS4, de7i de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18
anos reâlizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores
de 16 anos, salvo nacondição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei'

$
D
ec

6.D

para fins do disposto no Art. 63 § le da Lei Federal ne l4-733/2L, de qu.e sua proposta
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infi:alegais, na
letiva de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de

ostas-

def
os devidos fins, que assinarei a ata/contrato, ou o recebimento da

ornecimento.autoriza o

7. DE que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos
eãxercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.

J. P. FARIA & CIA

LTDA:0265721480001

08 ,...'

da

.: Assinado de forma digital porJ. P.

,-.FARIA &CIA

!'ID- À026574480001 08
Dàdo§ 2024.09.03 'l 552i,+0 {3'm'

con tant



METATURGICA DE PAUTA
-1 U

J. P. FARIA& CIA LTDA

CNPJ Írl e 02657{48/qrol-08
Avenida Genercy Oemno Coelho, Ne 1.123, Centro, lcaraíma - Paraná

Fone (zl4) 3665-1142

8. DECLARA por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente, assumindo as conseqüências
civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.

ICARAÍMA - PARANÁ, 03 de Setembro de 2o24

. Assinâdo dê íoÍma drgital po. J. P.

J. P. FARIA & CIA .rannaor
LTDA:02657448fiD1 OB LlDÀo2ó57148omro8

Dàdos: I24.09O3 I 353fi {3'0ü

I. P. rÀnn & flÀ r.mÀ
IÀIf, II] PÀUÀ ]ÀAN

Ípl ilo 2E1.150.079-00
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IggF
o Conselho Regional de Engenharia e Agro

ãncontta-se teg-utaÍmente registrado(a) nos

ãron""ãã no eõuoo do Paraná' circunscrita

Certidáo dê Registro Profissional e Nêgativa de Débitos

nomia do Paraná-CREA-PR, certiÍica que o(a) profissio

i;#ã" ã" r"i Êãoãral no 5.194/66 possibilitando-o(a) a

àGi áitiuriÉo(o"t) conslantes de seu registro'

nal abaixo
exercer sua

Validade:281OA2025
Cêrtidão no: 1 07 1 8212024

Encontra-se quite com o exercício 2024'
(s) de Íiscalização e/ou dívida ativa até a presenle data'

Não possui débito(s) referente a Processo

ÍruLOs

TÍtulo: ENGENHEIRÂ CIVIL

UNIVERSIDADE PARANAENSE

Data da ColaÉo do GÍau: O3OZ2O17 - OiPloÍn aéo O6,/02J2O17

Situação: Regular

AtÍibukFes Profi ssionais;

D6creto F€dsrâl N." 23 569/1933 - Aít 28o dê 1111211933

R€soluçáo do Coní€a N o 218/1973 - At' ?6 de 29/06/1973

Lei F€deral N.' 5.194/1966 - Art Tode 24l'121966

fi:áLffi ffi*13."jÊj;f.T]ffirrr:".".t'#*: 
do AÍt' 70 da Lêi no 5'1e4/1e66 nos câmpos da atuação do aítiso 28 do Decíeto no

Títulor ÉNGÉNHEIRA DE SEGURANCA DO TRASALHO

FACULDADE DO VALE ELVIRA DAYRÉLL

Data da CdaÉo de Grau: o3o8/2018 - DiplomaÉo: 1€v09/20'18

Situação: Rêgulaí

CPF:
079.518.31948

RG:
10.298.37$3

Ôrgão smbsoÍ:
SESP/PR,/PR

l{oln. clYll:
NABIRRA LIRA ZANEÍI

C.ít lÍt - CREAfR tf:
PR-159420/D

Ílsglrto N.ciond:
17í617E339

R.gl.t .do(.) do5d.:
23t0212017

Filli.cãoi
PÀr' â|NALDo zANÉTl
iiÀÊ, ôÉr-re sEzenRA oE LIRA zANErl

Natur.lid.dêl
ICARAIMA,/PR

Püibuiçó€s pÍofissionais:

validad
A autênü

do N." 359/1991 - Art. 4'de 31/07/í991

ocona(m) alteraÉo(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perdeÍá sua

certidão poderá ser confirmada na Pági na do CREA-PR (httP :/^^Mw.crea-Pr.org.br), aÚaves doos efeitos

impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem ae
protocolo n.o 0399/2024, ressaltando a

(eis) tecnico(s)
partici efetiva de seu(s) resPonsável

Emitida ntemet em 30/08/2024 16:37:3

â âssinatura nestê docúmento, conforÍrê lnstrução de Serviço N' 0U2021

caçáo desle documento

t_\l-

A fâbm constilui-se êm crime Previsto no Código Penal Brasileiro, suieitando o autor à respêG{iva aÉo

Páqina '1 de '1
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IggF
O Cons€lho Regional de EngenhaÍia e Agroiomiado^
i."-r-à-ã"t" i"ti.trada nos-termos da Lei Federal no

;ã;ú;id;;il Éstado do Paraná' circunscrita à(s

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

Paraná-CREA-PR, cêrtiÍica que a empresâ en@ntra-se

!Jü, oé àí0" o"zembro de '1966, estando habilitada a exercer

iàiãuüiça"toÀl oe seu(s) responúvel(eis) tecnico(s)'

Validade'.2810212025
Certidão no: 1O7 16612024

Encontra-se quite com o exercicio
Não possui debito(s) referente a P

2024
rocesso(s) de Íiscalização e/ou dÍvida ativa até a presente data'

Re3ponúveE tÓcnicos Pola atrtz ' c PJ: 02657 44E'0«'í'08

I{OIE CML: AARRA URA ZANEÍ

Cartêira: PR-'l 59420/D - Dala de exfÉJdiç'ão: 23|OA2O1-I

Desde 2eí1 02023 - Caí§a horária: 5h

õããã iiiüEõãó 
"re 

t7ntr2o23 - caç,ah('Íátiâ 5h

SituaÉo: Ativo

ÍITULOI ENGENHEIRA CML- SitUAÉO: R€gUIAT

DecÍeto Federâl N.'23.569/1933 - Art- 28'

TÍÍuLo: ENGENHEIRA cML- situaçáo: Regulaí

Resolução do CooÍea N ." 21An973 - M 7"

ÍÍuLo: ENGENHEIRA cML- situsçáo: Regular

Lei Fêderal N.'5.í9411966 - ArL 70

f."átffi: ffif#:'ái[§§]"] #L"r3iÍivi'1de§ 
do Art r da Lei n' 5 1 e4/'r e66 nG c€mpos da atuaÉo do aÍtiso 28 d'o Decrero n"

TÍTULO: ENGEXHEIRÂ OE SEGURANCÂ DO TRABALHO - SifuAÉO: REgUIâT

Resoluçáo do N." 359/'1991 - AÍt. 40

d

s

Otúêlivo Social:
FâbÍicaÉo,FoínocimentoêlnstalaÉooêEslÍutulasMêtálicás,serralhêriaêoTransporteRodoviáíiodêcargaslntêrmlnicipal,lntorestâduale

AV. GENERCY DELFINO COELHO, 1123' CENTRO

R.dícao dG .tlvld.de:
hIã'áã atirio"a.s u"nicas ckcunscntas às aübuiçóes de seu Responsável Técnico com fomaçáo em Engenharia CÚil:

Endet.ço

Dlta do ReglElro
28/09/1998

Data da última altêraçáo:
2NO412014

CNPJ:
02-657.it48/000'l -08

Capit l Social:
R$ 35.000,00

CEP:
8753G000

Rdo rocld:
J. P. FARIA & CIA LTDA

taum. R.glrtro
15719

Cldado:
ICARAIMA.PR

N' da 
^ltGrã§áo 

Contratusl:
3

lntêmacional;

fins de: Li

Página 1 de 2



.tr C

GrerFPn Gerridão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débltos

*SÉ.aa--td

certificaÍnos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elemento§ contidos neste doc{,tmenlo, esta CeÍtidão perdeÍá sua

validade para todos os eÍeÍtos.
ÀãrÉntiãià"AJ A.sb certidão podeÉ ser confirmada na página do CREA-PR (http:/ ivww.crêa-pr.oÍg.br), através do

pãtÃün.;ãsoeowzozl, resiattando a impossibilidade de execuÉo de quaisquêr sêrviços ou obras sêm a

ôarticipação efetiva de seu(s) responsável(eis) tecnico(s)'
Emitida via lnternet em «)/0&2024 16,28:30

DisDêflse€ê a ássinalurà nastg doqrmonto, cofituíne lnstüção do SeÍvip N" 03'2021'
ffiÊiãã. dã; dá;it ;ãüi-* 

". 
;r. previsó no Cóa6o Fenal Braslleim, suishando o autor à rcpoc{iva 8ção Énd.

Pâgitl62de2
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Pt#am r*****áeffrtÉc'PÊ
e, ,3rí*rlctraor-r CEÜf,í'l*

á,trrartt e&a.+íf-Ns úry e,fótn,c
a*iÉil - dtepqt@Fef'pr. gw.bú

ÂIô§tamos, para os devidos fins' gue a einpne§â 

'' 
P' FArur{ &

CIÀLI'Dá' il§eÍita ne CflPJ soü n'o 02'65?'1+AlO0(l!'@,
ã--".aãJ"Jtia, c*"Íry ottnt'o Coetho' ne 

-a'a23'-.c:"ry-'-9T. ?1530-oo0'
õ{il"d" 

-É- lcaraÍma, asÉd'o ao Faraná' telefone (4q ?e5'L442' e-mail:

da[iloÉdaÍeEeil.EE,-"*."atorepresetrtag.opoIoSr.|alrdePaul.Farla'
@ SSP/PR e devídamente inscrito no CPF sob n"

2sL150,o79{, e po"uioã de áenurais serviços que tem como-obieto:

ãaaíEaiís-;E furwo3 DE _§qBlil.rrTlrr+ corí FoBHE{IríElIro DE

EIffiJs et*e rrinr-nnr3l{tO-^DB ToIrAs 4§ tgcir3TA*lÁs lfllllc1pÂI§
GOXFIBT3 TTÊfl! DIí-RfiEBÊllCTâ E DEHAIS ÂIIIEXOS DO EDTTAL.

colÍÍnl/rÍArro ATaÂvEs-Dà;úEÂtH'ET!9Irco tP o7e I sE!' PRocEsso

ãcil;TÚre iír llrrl2o23, rrot(x'ocJu'o EIü 27 I Lzí2o?3'

lrnsr.ôrro ot clparrntnr rÉ(r{rcÁ

Altô do ParaÍâ 04 de Setembro &24?4'

IOB
E(rcTÁXTO 68RÂit

lr&rrramosalndSqueasprstaçôesdosserviços,/enregados
mit.riai§ acima rereruosãprtátaraà boai_desempenho operacronal.terdo a

;;;;;*prida fielme-nte-.o- * obrigaçõeq nada eonstando que adesabone

;Ãt*; ámà*at*.m", até a presente data'

0

co\,,1



tL.t-
2ü0812024.10:12 Emissão do CICAD

lnscÍição CNPJ

02,657.44El000',|{lE

ii#'

mRA}lÁ l§,
* GOVÊRNO DO ÊSÍADO

SECFSIÁRTA Oâ FÂZEÀIOÁ

Comprovante de lnscrição Cadastral ' CICAD

lnscÍição no cÂD/ICMS

90175229-03

lnício das Atividades

ozí999

Qualificação-"."o" 
i*, f;ry; 

- srruir-es rrcrolii r sruptei rrcroxar- - Dla 03 Do ES+2' DEsDE

. Natureza Juídica 206'2 'SoCIEDADE É PRESÁR|A LToA

r Atividâde Econômica Pdncipal do 25124/OO - FABRICACAO DE ÉSQUADRIAS OE EÍAL
EBtâbêlêcimento

2í2{/OO . FABRICACAO DE ARTIGOS OE SÉRRALHERIA, EXCETO. ESOUADRIAS

"**.â'tSffEIEnH;I*lJ "'o'zo'- IHi:"i"'§"'E[3ffiIÊft:,ii."áL"ft';ti,'*',"=ã?3Y;3,i^,-=
INTERNAGIONAL

Empresa / Estabelecimento

Nome EmPÍêsaíial J P FARIA & CIA LTDA

Íítulo do Estab€lecimento SERRALHERIÂ DE PÀULA

Endêreç, do Estábêlecimento AV GE ERCY DELFINO COELHO, 1123 - CE TRO ' CEp 87Í10400
FONE: (il4) 366+l'í42

Município de ln§talaÉo lcaRAlla ' PR, OESDE 02í999
( EsÍâbêlêcimênto Írlâtriz )

Quadro Societário
'I rpo

CPF

CPF

lnscriÉo

28í .1 50.079{10

006.276.359€9

Nome Completo / Nome EmPresârial

JAIR DE PAULA FARIA

VILXÂ UNIZ DE OUEIROZ FARIA

OuâlificaÉo
sóclo-ADHtNtsrRADoR

sócto

ctD/rcxs Í{o !ro1752zr-o3
w

EÔdo do hraná
S€seta.ià de Estado da Fazendà

Re(eta Estãduàl do hraflráEste CTCAD tem v alidade até 27 10912024.

Os dados cadastrais deste estabelecimento podelão ser confrmados via

lntemet !Ê$rÉzg!C&PlggrÁ!Í

EmÍbdo ElebonicaÍnente vÉ Intemet
z8l0a/2O2{ 10:10:29

r Dãd6 Uansrnibdos de turma s€gurd
Íecnologia CELEPAR

tix.

httss/$,Ev.aÍintemet.p.govbr/câdicms/-ce_clFS,l1D'asp?elncludelinkFacil=s&ecádicms=90175229o3&euser=ERILDoN
1t1
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J. P. FARIA & CIA ITDA
CNPJ N e O2-657-048/mO1-08

Avenida Genercy Delfino Coelho, Ne 1.123, Centro, lcaraíma - Paraná

Fone (44) 3665-1442

METALURGICA DE PAULA

ANEXO - II
MODELO DE
PROPOSTA

Apresentamosnossapropostaparaexecuçãodoobietodescritoabaixo,conformeeditaldo
pregão Eletrdnico na O5O/2O24, àcatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus

anexos,

IDENTIFICA DO LICITANTE:

PREçO (READEQUADO AO IÁNCE VENCEDOR)

J. P. FARIA

Descrição: bosrnruRA EM ESTRUTUÀA METÁLICA DE VIGA u 3P CHAPA No 12 TELHA DE ALUNZICO 043

(INSTALADO), COTA PRINCIPAL

\_)uantidade: 450,00 valor Unit.: 185,oo

LOTE 1

Item: 1

LOTE 2

Quant: 1

unidade: M2

Quant: 1

Unidade: M2

o26s7448000108

Num: PARTICÍPANTE 5A1

Marca: PROPRIA

Total ltem:83.250,00

Num: PARTICIPANTE 031

Marca: PROPRIA

111.OOO,OO

Total:
8325O,OO

Modelo:

Total:
2775Í),O4

Modelo:Item: 1

Descrição: COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DE VIGA U 3P CHAPA No 12 TELHA DE ALUNZICO 043

(INSTALADO). COTA RESERVADA ME/EPP E MEI

iuantidade: 150,00 valor Unit.: 185,oO Total Item: 27 '75o'Oo À

OME DA EMPRESÂ: l. P' FÁRIA &CIA LTDÂ

USTADUAL: 9017522903NSCRrÇNPI: 02.657.448/0001'08

PRISENTANTE: lair de Paula Faria
RGO: Socio-Adiminislrador

PF: 281.150,079-00o Emissor: 1.346,902-4

DEREÇO COMPLETO: ÁYenida GeneÍ€Y Coelho, Ne 1.123, Cenlro,Icaraíma - ParanáDelffno

LEFONE: 11 3665-1112
MAIL

GÊNCI,AI 8OO&X
S. DÁ CONTÁ BANCÁRIAI?II9-9

NCo: BÂNCO DO BRÁ§|L

PROPOS TOTAL: R$ 111'OOO,OO (Cento e Onze Mil Reais )

VALID E PROPOSTA COMERCIAL

nte proposta possur va lidade de 60 (sessenta) dias a partir da data da ao

PúbIi o.
apresentarmos a Presente ProPos ta, manifestamos no sentido de concordar com os

edital e seus :urexos, nos comprometen do a cumprir fielmente suas cláusulas

J. P. FARIA & CIA
Assinãdo de íorma digital PorJ P.

FARIA& CIA

termos

LÍDA:,02657448000108b'"o*"1'r|'r1ff ff.'r!L'r"r,r.'



U
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J. P. FARTA & CIA LTDA

CNPJ í{ e 02-657-448/m01-{18
Avenida Genercy Delfino Coelho, Ne 1.123, centro, lcaraíma - Paraná

Fone (44) 3665-1442

METALURGICA DE PAULA

LTDA:02657214800O'
't08

ICARAíMA - PR, 05 de Setembro de 2024

tusinado de toÍmà dÚiEl Poí J. P.

FÀRIÂ & CIA-tjDÀ{2ó574480m108

Dadàs: 2024.09.05 092417 {3'm'

J. P. FARIA & CIA ITDA

JAIR DE PAU1A FARIA

cPF N e 281.150.079-00



,

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO PARÂISO, ESTADO DO PARÂNÁ, COln SCdC NA AV. PCdTO

Amaro dos santos, 9oo - centro - cEP: 87.53O-OOO; Alto Paraiso, Estado do Paraná, inscrita
no GNPJ/MF sob o no 95.640.7361OOO1-30, neste ato representado pelo sr. DERcIo JâRDIU
.rrr!ÍIoR, brasileiro, casado, residente e domicüado nesta cidade, portador do RG n.
.1.64g.oi3-4 Ssp/pR e CpF: 474.519.719-53, residente e domiciliado nesta cidade de AIto
paraíso, Paraná, considerando o julgamento da licitaçáo na modalidade de pregáo, na forma

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" O5O/2024, publicada no Portal Nacional de

Compras-pübh"." - pNcP no dia 20 logl2o24, processo administrativo _rt." o74 /2024'
RESôLVE registraÍ os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA_,. de acordo com a

classificação 
-por ela alãançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no

Editaf dé tataçao ou Aüso da Contrataçâo Direta, sujeitando-se as paÍtes às norÍnas

constantes na Iri n" 14.f33, de 1" de abril de 2021, no Decreto Municipal n" 3192' de 2024

que regulamenta o SRP, e em conformidade com as disposições a seguir:

CEI,EBRÂçÃO DAATA DE RFI}ISTRO DEPREçOS E SUJEIçÃO DAS PARTES

As paÍtes acima qualiEcadas, sujeitando-se à l.ei 14.133/2021 e demais legislação municipal e

fedàral pertinentÀ, apos o ."gúhr processo licitatório, resolvem celebrar a presente Ata de

Registro de preços, o qual se;á firmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e

.oidiçõ". a seguir enunciadas, dando-se a devida pubücidade ao ato'

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito pubüco, e a ele será

"pli."do, 
supletiíat.ente-, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito

privado.

1. IX) O&rEro
1.1. A presente Ata tem por objeto o iEcIsÍRo DE PREç:oS PARA A OONTRATAçÃO DE

rfpnE&r pARA A coygp6,çÃõ E-ii6;rur,eçlo Ir.D @BERTSRA Eü ÉTR1;ry1RA r.rTÁucA DD

Wea "W, pAR üaNuz.ErüO Ã)S oacáó§ PÚBIJ@S IrA PRS,FETTITRA ÜITNICIPAL DE ALT{

;ARAtso: wort*rs nôúsl@ã E Eü cgNIp1nüE oonDlçÚts t tsPEclrÍcáçÔEs
ÉTABELmiIITA1 to DDITAí, do 

-Processo 
Administrativo rf O74 /2024, que é- paÍte integrante

desta Ata, assim como as piopostas cqios preços tenham sido registrados, independentemente

de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPPCIFICAçÔES I QI'AIÍTITATNOS
à* O preço .égi*t .do, as especificaçôes áo objeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item, fornecàor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 36641320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

ATA DE REGTSTRO DEPREçOS
pRocEsso ADIITIIISTRATÍVO P O74I2O24

PREGÃO ELEf,RôNICO tr OsOl2O24
Let n" 14.133, de 1" de abrll de 2O21

7.o.4J. P. Flntl a CIA LTIrA - CNPJ: 02.657.

3

TIARCA
VALOR
TOÍAL

,rÁ)«|ro

VALOR
UNTTÁRIO
HÁxINO

QTDEUNDPRODUÍO / SERWçOrTEH

PROPRIA83.250,00450 185,00M2DE VIGA 'U" 3P CHAPA NO 12 TELHA DE

ALUNZICO 043 (INSTALADO). - COTA

CAERTU RAU MSTRE UTMEB RAco

PRINCIPAL

01

PROPRIA27 -75O,OO150 185,00tÂ2

COBERTURA EM ESTRUTU
DE VIGA 'U" 3P CHAPA NO 12 TELHA DE

ALUNZICO 043 (INSTALADO). - COTA
RESERVADA

RA METÁLICA

EPP E 
'4EI

02

GERTI|CIAIX)R E PARTICIPAITTE



.a 6
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR -'

cNPJ 95.640.736/0001-30 cEP87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos,900 - Fone/Fax (0xx) 'l4 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

3.1. O órgáo gerenciador será a:

Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos
4. DA ADESÃOÀ ATA Dt REGTSTRO DE PREçOS (tteu obrlgatóriol
+.t. Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administração Pública municipal
que nao participaram do procedimentõ ae mp poderão aderir à ata de registro de preços na

condiçáo ãe não participantes, observados os seguintes requisitos:
+.í.i. .pr"""nt"ôão de lustificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçÕes de provável

desabaJtecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estáo compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forna do aÍt. 23 da Lei n" 14' 133, de 2O2l: e
i.1.3. consulta e aceitaçâo préüas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor'

+.2. A autorizaçáo do órgáo ou entidadé gerenciadora apenas será rea)izada após a aceitação

da adesâo pelo fornecedor.
ã.i.i.O óigao ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas Possam acarretar

pG'"Í- à elcuçao de seus p-úprios contratos oY." :o" capacidade de gerenciamento'
'i.i;. Após a .rrto.ir"ção ào ãrgao ou da entidade gerenciadora, g órgáo ou entidade não

prràapár" deverá efetvar ,. 
"q,risiçao 

ou a contrJtaçáo solicitada em até noventa dias'

ãbservado o prazÃ de úgência da ata.
+.+. o prizo de que úata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataçáo, poderá ser

ororroqado excepcionalmente, mediante soücitação do órgão ou da entidade não participante

#ilÊ; ã;í.;p"d.rrtia"a. gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.
4.'S: 

-õ 
ãisáo o.. """rrtiaJ"'poà"rá 

aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

irrteg.rrrt", 
"rr" qualidade á" .tao participa,te, para aqueles itens para os quais náo tenha

qo.ãtit"tiro registrado, observados os requisitos do item 4' l'
Doe llmites Para a§ edesões
4.6. As aquisiçóes ou conúataçoes adicionais não poderão exceder' po1 9rgão ou entidade' a

"*qü";a" ü; cãnto dos qoÀtit"ti"o" dos itens do initrumento convocatório registrados na ata

de rãgistro de Preços para o gerenciador-e para os participantes'

4i."O quantitairo decorrãnte d.as adesões nao podeiá exceder, na totalidade, ao dobro do

q"r.tiàtiir" de cada it"- 1"á"tt"ao na ata de registro de prqegs- para- o gerenciador e os

ir*i"iprr,.", independentemãnte do número de órgãos ou entidades náo participantes que

àderirem à ata de registro de preços'
4.g. para aquisiçáo "-"rgáauf 

de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar

pàr- orgã" 
" 
ãtià.a." á"- aa-iti"t 

"ção 
Púbüca federal, estadual, distrital e municipal' a

adesáo à ata de registro ã; ;;õ" ;".";ciada pelo Ministério da saúde não estârá sujeita ao

limite previsto no item 4.6.
4.g.Aadesáoàataderegistrodepreçosporórgáoseentidadesda^AdministraçãoPúbüca
estadual, distrital " -,r.riJpã pãa"iá 

"". "agia^ 
pi,,." fins de transferências voluntárias, náo

fi;""d. sujeita ao fi-it"-ã" d'" Úata 9 ltãm 4'o' desde que seja des ir: ada à execução

descentralizad" a" progrr-à olu pro3eto federal e comprovada a com^patibilitade dos preços

registrados com os "rf.rã ptàaiJáã"" ,ro -.."rdo ,r" fo.-" do aÍ. 23 da Lei n" 14.133, de

2021.

De Alteração dol Quaatltatlvor
4.1O. Nas alterações ".ii","."i" 

a que se refere o inciso I do cap-ut do art. 12-4-:dg T^:.t::r_*
á. iOZt, o contÍátado será obrigadó a aceitan, nas. mesmas condições contÍatuals, acresclmos

; ;il"ã; áe ate zsv" lvinie"" "in.o 
por cento)do valor inicial atualizado do contÍato que se

frzntem nas obras, nos serviços ou nas compJasJ e' no caso de reforma de edihcio ou de

ãrjpã""a", o limite p-. o" àcréscimos será àe 5o7o (cinqüenta por cento)'

5. VALIDADE' FORüAI"IZAçÃO DA ATA DT RDGISTRO DE PREçOS E CADASTRO

RESERTIA



S.l. A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subseqüente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igu.a1 período,

mediante a an ência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso'
S.1.l.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observarã no momento da contrataçáo e a cada exercício

hnà""iro a disponibüdade de créditos orçamentários, bem como a previsáo no plano

plurianual, quaÍrdo ultrapassar I (um) exercício filanceiro'
i.i.Z. N" ioi151rA;r çao dã contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos'
5.1'.3.0 quantitativo registrado será automaticamente renovado, quando o órgão gestor optar

p"iá.""oi"çao da vaüdãde da Ata por mais o1 (um) ano, nos termos do Decreto Municipal n"
ã fgZ, d" 2024 que regula:nenta o SRP, que Regulalrlenta o SRP'

5.2. A contratação com os fornecedores regiúados na ata será formalizada pelo órgâo ou pela

entidade interessâda por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho

á" á""p""", autorizafro de compra ou outro iÍrstrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n"

14.133, de 2O2r.
5.2.1. O iÍrstrumento contratual de que trata o item 5,2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registÍo de preços.
S.g. Os contratos d""o.."rrL" do sistema de registro de preços poderáo ser alterados,

observado o art. L24 da Lei no 14. 133, de 2O2l '

5.4. Após a homologação da licitaçáo, deveráo ser observadas as seguintes condiçÕes pala

formalização da ata de registro de preços:
S.4.1. Seiao registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudica!ário, devendo ser

ãú""*"a" a poãsibiüdade de o licitante oferecer ou náo proposta em quantitativo inferior ao

máximo previito no edital e se obrigar nos limites dela;
S.4.2. Será incluído Íra ata, na foàa de anexo, o registro dos licita,tes ou dos fornecedores

-r ':Í:v

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparâiso@pref.pr.gov.br

os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar
adjudicatá,rio, observada a classificaçâo da ücitação; e

5.1.2.2. Mantiverem sua proposta original.
á.+.ã. S".a respeitada, nãs 

^contratições, a ordem de classi.ficaçáo dos ücitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.
S.S. O registrã a que se refere o item 5.4.2 tem por objeüvo a formaçáo de cadastro de reserva

p-" o 
"."o"d" 

impossibüaade de atendimento pelo signatáT io da ata'

S.ó. para fins da ordem àá chssificaçao, os úcitantãs ou fornecedores que aceitarem reduzir

suaspropostaspaÍaopreçodoadjudicatá,rioaltecederáoaquelesquemantiveremsua
proposta original.
ã.i] a habititaçáo dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se refere o item

ã.+-Z.Z "o-"rrtq 
será efetuada qüando liorr", ."..""idade de contrataçáo dos ücitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:
á.i.f . Q..r,,ao'o licitante ,rer"eáot não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancela:nento do registro do licitante ou do regisÚo de preços nas

hipóteses previstas no item 9.
;.ã: ó pieço registrado "oá 

iodi""çao dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

n".ta A"pottiUifir"a" durante a úgência da ata de registro de preços-

S.g. Após a homologaçao-Ja Uciãçao, o [citante mãs bem tlassiÍicado ou o fornecedor, serâ

convocadoparaassinaÍaataderegistrodepreços,rropÍa"Ãerrascondiçoesestabelecidosno
edital de licitação, sob pena de decãir o direito, sem piejuizo das sançóes previstas na lri n"

14.r33, de2O2l.
5.9.1.O prazn de convocaçáo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez' pot igual período' mediante

solicitaçáo do licitante orj ilà"..aor .otrro."ào, desde que apresentada dentro do prazo,

áúár-"t t" jostificada, e que a justificativa seja aceita pela Administraçáo'
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5.1O. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no site oficial do município.
5.11. Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços íro pÍa",o e nas condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
frca facultado à Adoinistração convocar os ücitantes remanesceÍrtes do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para fazÉ-lo em igual pÍazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçâo nos
termos do item anterior, a AdministraÇão, observados o valor estimado e sua eventual
atualizaçáo Íros termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem reduçáo, observada a ordem de classificação, com üstas à
obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos ücitantes ou
fornecedores remaÍlescentes, atendida a ordem classifcatória, quando frustrada a negociaçâo
de melhor condiçáo.
5.13. A existência de preços registrados impücará compromisso de fornecimento nas condiçÕes
estabelecidas, mas não obrigará a Administraçáo a contÍatar, facultada a reaTizaçâo de licitação
específica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATI'ALIZAçÃO Ix}S PREçOS REGISTRâIX}S
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
reduçáo dós preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registÍados, nas seguintes situações:
6.1.1.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisiveis ou preüsíveis de conseqüências incalculáveis, que inüabilizem a execuçáo da ata
tal-como pactuada, nos termos da alinea'd" do inciso II do caput do aÍL. 124 da ki n" 14.f 33,
de 2O2L;
6.1.2.8m caso de criação, alteração ou extinçáo de quaisquer tributos ou enczrrgos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
O.i.g.Na hipótese de previsáo no edital de cláusula de reafustamento ou repactuaçáo sobre os

preços registrados, nos termos da ki no 14. 133, de 2021.
à.f.S.f. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
indice previstos para a contrataçáo;
6.1.9.á. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
defnidos paÍa a contÍatação.

7. ríEGOCTAçÃO Dt PREçOS REGISTRâDOS
7.1. Na hipótese de o preço iegistrado tornar-se superior ao preço pratica$o no mercado por

motivo supe-rveniente, o ãrgão ou entidade gerenciadora convocatá o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.
2.1.i. Caso naá aceíte reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumidã quanto ao item registrado, sem apücaçáo de penalidades

administrativas.
i.t.Z.t't" hipótese preüsta no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de ieserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços

aos valores de mercad.o e náo convocâÍâ os licitantes ou fomecedores que üveram seu registro

cancelado.
2.1.3.Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou enüdade gerenciadora procederá ao

cancela:nento da ata de registro dã preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.
7.1.4. N; hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorreÍrtes da ata de registro de preços para que
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avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contÍatual, observado o disposto to art. 124 da l,ei n" 14.133, de 2O2l'
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomaÍ-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na âta, será facultado ao fornecedor requerer ao

gereiciador a àteração dJ preço registrado, mediante comprovação de fato superveÍdente que

iupostamente o impossibüte de cumprir o compromisso'
Z.á.1. Neste caso, o fornecedor enianirúará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentaçáo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabiüdade do preço

registrado em relaçáo às condições inicialmente pactuadas'
Z.á.Z.Xao hipótesl de não comprovação da existência de fato superveniente que inüabilize o
preço registrádo, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

àeverâ cúmprir as oibrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento, do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sançóes previstas na fti n" 14.133, de 2021, e na

legislação apücável.
Z.á.4. iVa úpótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item aÍrterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaçáo, para

ierificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.5e náo obtiver êxito nas negociaçôes, o órgâo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelarnento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotarâ as medidas

cabíveis para a obtenção da contrataçáo mais vantajosa.
Z.2.S.Nâ hipótese de comprovação da majoraçáo do preço de mercado que. inviabilize o Preço
registrado, óonforme previãto no item 7.2 e ro item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

iãr,air*a'" preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

i.Z.e. O órião ou .áüd"d" gerenciadora comunicará aos órgáos e às enüdades que tiverem

firmado contratos decorrenteó da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

[á"tr"a", para que avaliem a necessidade de alteração contratua], observado o disposto no

aÍr. t24 da Lei n" 14. 133, de 2021.

8. REUAÍEI,AüE!ÍTÍ) DA§i QUâIÍTIDADES REGISTRÂDAS IÍA ATA DE REGIS,TRO Dt
PREçO§
ã.r. " a" quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços podãráo ser remanejadas pelo órgáo ou entidade gerenciadora entÍe os órgãos ou as

ãnúdadãs participantes e náo participantes do registro de preços'

A.2. O rãmanejamento somente poderá ser feito:
E.2.1. De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
g.2.2.De órlao ou entidade participante para órgão ou entidade náo parLicipante.

a.ã. O Orgão ou entidade gereácíadora que tiver estimado as quanúdades que pretende

contrataÍ seiá considerado participante para efeito do remaneja'mento'

S.+. Na hipótese de remanejamàto de órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade

náo participante, serão observados os lirrites previstos para as adesões'

à.S.- Co-petirá ao órgão ou à entidade geienciadora autorizar o remanejamento soücitado,

"o- " 
r.aúao do quanÉtativo inicialmente-informado pelo órgáo ou pela entidade participante'

àesde que h4a previa anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativos

informados.
8.6. Caso o remanejameÍrto seja feito entÍe órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Municípios ásti.rios, caberá ao fJrnecedor beneÍiciário da ata de registro de

Drecos. observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou náo do

iomecimento decorrente do remanejamento dos itens'
c.z. Na hipótese d^ co-pra ""rtir1ir.d., 

náo hav-endo indicação pelo órgáo ou pela entidade

ã"i.oa"ao.á, dos quantiátivos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item

E.g, " di"triUuiçaó das quantidadês p.rã " execução descentralizada será por meio do

remanejamento.
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9. CAITCEIáIE!ÍTÍ) IX) RDGISTRO IX) LICITAITTT VENCEIXTR E DO§ PREçOS

REGI§TRÂD(X3g.1. o registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. DesJu'.r'rir as condições da ata de registro de preços, sem motivo jusüficado;

9.1.2.Nâo retirar a nota dé empenho, ou instrumento equivalente, 1o Pra"-o estabelecido pela

Administraçáo sem justifi cativa raznâveli
9.1.3. Náo aceitar manter seu preço reglstrado, na hipótese de náo comprovação da existência

de fato superveniente que inúabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,

sob pena de cance lamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da

aplicaçáo das sançóes Previstas na Lei n" 14.133 de 20 e na legislação aplicável; ou

9.1.4. Soter sançáo Prevista nos tnclsos III ou IV do caput do art. 156 da ki n" 14.133, de

2021.
9.1.4.1. Na hipótese de apücação de sançáo prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

l56 da I-ei n" 14.1à3, de 2o2I, caso a penalidade apücada ao fornecedor náo ultrapasse o pÍa?Ã

àe vigência da ata de registro de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá,

-ediáte decisão funda'nentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contrâtâções derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da saÍrçáo'
g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

à""p".fro do órgão ou da entiãade gerenciadora, garaltidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
t á: Na hipótese de ca,celamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora- poderá convocar os ücitantes que compóem o cadastro de reserva' observada a

ordem de classificaçáo.
g.4. O cancelamànto dos preços registrados poderá ser reaiizado pelo gerenciador' em

determinada ata de registro áe preços,-total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

que devidarnente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razâo de interesse púbüco;
9.4.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

ô.+.a. S. r.a" houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornaÍ-se

superior ou inferior ao preço registrado'

10. DAS PEITALIDIIDES
1O.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apücação das penalidades

estabelecidas no edital.
10.1.1. As sançÕes também se apücam aos integrantes do cadastro de reserva no registro

ã;';;;ç." que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após

terem assinado a ata.
iõ:; í ãã competencia do gerenciador a aplicação das penalidades -decorrentes 

do

descumprimento áo pactuado .t 
"ta "ta 

de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

áescumprlmento dissir respeito às contrataçôes dos órgáos ou entidade participante, caso Ílo

q"ã -ãt*a 
ao respectivo árgao participanté a apücaçâo da penalidade Decreto Municipal no

5t92, d" 2c.24 qu.e regulamenta o SRP.

ió.Sl O órgao àu 
"r,ãd.d. 

participante deverá comunicaÍ ao ór8áo gerenciador qualquer das

ã"oie".i"""p.evistas no item s.t, dada a necessidade de instar:ração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. COI|DTçÔES GtRÂrs
ll.l.Ascondiçôesgeraisdeexecuçáodoobjeto,taiscomoosPrazos-Paraentr€ga.e
ãebimento, as obrigãçoes da AdminisLação e dã fomecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, éncontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL'
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11.2. No caso de adjudicaçáo por preço global de grupo de

contrataçáo de parte de itens do grupo se houver Prévia
de sua vantagem para o órgáo ou a entidade'

Alto

itens, só será admitida a
de mercado e demonstraÇáo

., o5 de bro de 2024.

D IO JARDIM JUMO
FEITO MUNIC





OBIEN): RFT}ISTRO DE PREçO§ PARA Â COI|TRÂTAçÂO DE EUPR.ESA
PARA A CONTECçÃO E IITSTAL.TçÃO DE COBERTT'RA TT ESTRUTI'RA
tETÁLrcÂ rrE vrêÂ'u', PÂRA uÂrÍu, EItçÃo lx)s oRcÃos PÚBLrcos
DA PREFEITIIRA UI'NICIPAL DE ÂLTIO PARAÍSO, UEI'IáNTE RTQT'ISIçÃO
E EU COr{FÍ)R"UE COI|DTçÔES E ESPECTFICAçÔES ESTASELECIDAS NO
EDITAL.

Prefeitara i{unieipat de,4lto Paraíso - PÀ 013i
cI8.r95.64O.736,/O(nr8A CEPATs2&Un

Áv. Pedro Amaro dos SanÍos, 900 - FonelFu (kx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

pRocDsso âDurIfIsTRATrvo tr 0.74120/24
PREGÃO ELEtrRÔr$CO tr 0,5,01120/24
CõITTRÂTAIYTE: PREFEITTIRÂ MT,IUCIPAL DE ALTO PÁRÂÍSO/PR.

TERüO DERTUES§A

Neôta data faço remessa dos autos ao Controle Interno da Prefeitura Municipal
de Alto Paraiso, para emissão do parecer final, do processo acima em epigrafe'
nos termos disciplinados pelo art. 169 da tri Federal L4.l33l2O2l.

Setor de Licitaçõe s da Prefeitura Municipal Alto Paraíso -
PR., 09 de Setembro de 2024.

Valdemir
Agen te Con
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PARECER DO CONTROLE INTERNO

A Nova Lei de Licitações trouxe três linhas de defesas no trâmite das

contrataçôes públicas, destinando ao Controle lnterno e ao Tribunal de Contas, a segunda

e a terceira linha de defesa:

Att. 169. As antratações públicas deverão submeter-se a práticas antínuas e

permanentes de gestão de nscos e de controle preventivo, inclusive mediante

adoção de rccursos de tecnologia da informação, e, além de estar subodinadas

ao cgntrcle socra/, su7êiÍar-se-âo às segutntes linhas de defesa:

I - pimeta linha de defesa, integrada por sevidorcs e empregados públicos,

agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura de govemança do

órgão ou entidade;

ll - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramenÍo

juridia e de antrole intemo do proprio órgão ou entidade;

lll - terceira linha de defesa, integnda pelo Órgão central de controle intemo da

Administração e pelo tibunal de contas.

t..J

§ ío Na forma de rcgulamento, a implementação das práticas a que se rcferc o

caput deste aftigo será de rcsponsabilidade da alta administnção do órgão ou

entidade e tevará em consideraçáo os cusÍos e os benefÍcios deconenÍes de sua

imptementação, optando-se pelas medidas que promovam rclações integras e

confiáveis, com Wurança jurídica pan todos os envolvidos, e que prcduzam o

rcsultado mais vantajoso para a Administração, am eficiência, eficácia e

efetividade nas @ntratações públicas.

Apos a análise de todo o presente processo licitatório no.o74l2O24, Pregão

Eletrônico no 0 5012024, concluo que o mesmo está regular, com base no Inciso I do art. 33,

da Lei Federal no. 14.Í33, de lode abnlde2021.

Ante ao exposto, e resguardando o poder discricionário do gestor público quanto

à oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, não vislumbramos óbice

ao prosseguimento do Íeito, no que tange o presente Pregão Eletrônico, podendo este órgão

dar o devido andamento nos termos legais, observando para tanto os prazos estipulados nq

-.à..'ô -,/
(.»
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edital, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na

imprensa oficial.

Com isso, considerando que a presente manifestação não se vincula aos

aspectos técnicos envolvidos no objeto solicitado pelo órgão demandante, mas apenas

para conferência do ato administrativo, existindo Parecer Jurídico, constatando que ícram

cumpridos todos os requisitos estabelecidos na legislação aplicável opina-se pelo

prosseguimento do trâmite licitatório.

Por fim, diante das peculiaridades do caso @ncreto, uma vez preenchidos os

requisitos previstos na Lei 14.133/2021, OPINO pela legalidade do presente Pregão

Eletrônico no 05012024, segue os autos para ao Setor de Licita@es e Contratos para o

cumprimento dos demais procedimentos cabíveis.

Alto Paraiso/PR, 16 de setembro de 2024.

Fl

v^ -)
ELIAS SOBREIRO DOS SANTOS

Diretor de Controladoria lntema
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PROCESSO ADMTITI§TRÂTIVO N" 07 4 I 20/24
PREGÃO ELEf,RÔIvICO tr OSO|2O24
CONTRÂTAITTE: PREFEITTIRÂ DII'I{ICIPÁL DE ALTÍ) PARAÍSO/PR.

O&IETO: REGISTRO DE PREçO§ PARA A COI|TRÂTAçÃO DE EUPRESA
pARÂ A COr{FEICçÃO E ITYSTAU\çÃO DE COBERTITRÂ EU ESTRUTITRA
IlrErÁLICA DE VIGA "U', PARA UAr{UTENçÃO Ix)S ORGÃOS P(TBLICOS
DA PRETEITT'RÂ MUI{ICIPAL DE ALTO PARAÍSO, MEDIAITTE REQI'ISIçÃO
E EM COITFORilE COITDIçÕES E ESPECIFICAçÕPS PSIEBPI,ECII'AS ITO

EDITAL.

TERUO DE RESTrrrrIçÃO

Nesta data, restituo os autos processo administraüvo n'.
07412024, ao SETOR DE LICITAÇÕES com parecer Técnico que me foi
solicitado

Setor de Licitaç
PR., 16 de Setembro de 2024.

Ões da Prefeitura Municr Alto Paraíso -

Valdemir
Agente on
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ÍERMO DE ADTUD|CAÇAO - pRECÃO ELETRÔNICO N" 5O/2O24
Processo Adm: N" 74/2024

obrero: REGtsrão DÉ pRtços pÀRA A coNTRÀrÀçÃo DE €MpREsÂ paRA A coNaÊcçÁo E rNSrÁLÂçÂo oÊ co8Efi,ufiÂ EM EsrRu.uRA MÉrÁucÁ Df vtcÂ u , pÂfiÀ

MÁ urÊ ÇÃo Dos oB6Âos púsLrcos DÂ pnEFElruRÀ MuNr€tpÀr DE ALTo pARArso. MÊDrÂl{rÉ REauÉtçÃo Ê EM cot{ÍoiME coÍigçôEs Ê EsPEoÊtcÁçôEs

ISTASTT.EODÁS NO EDIIÂL

os lotês: 1, 2 no vrloí tolàl d€ ÍtS 111.0@,00 lceíto e on.e milCftrresas veícêdoíâs \,.llor totãl: R9 111-«X),0O (cento e onze írii .êaisl: L P

.eaisr-

ÂLTO {pRl, s€srde-feirà, 16 de setembro de 2024

(

DERCIO

AU'ON

DIM ]UNIOR

DE
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DECRTTO N.384712024

DATAz 16109l2O24

SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo
Administrativo n" O7412024, Pregáo Eletrônico, n" O5O /2024.

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuiçóes legais, e

CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Agente
de Contrataçáo, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapal;

CONSIDERANDO p.recer técnico emitido pelo
Controlador Interno Sr. Elias Sobreiro dos Santos.

DEICRErÂ:

Art. 1') Fica Adjudicado o item I, em favor da
empresa J. P. Fentl & CIA LTDA, CNPJ: O2.657.448/(DO7'O8, o resultado do
processo licitatório n" O7412024, Pregão Eleúôníco, n" O5O/2O24.

AÉ. 2"1 Fica Homologado o resultado do Processo
Administrativo n" O74/2O24, Pregão Eletrônico, n" 05O/2O24, o iteÍí I, em favor da
empresa J. P. FARIA & CIA LTDA, CNPJ: O2.657.44A/0007-08, que tem como
ObJãtO: REGÍSTRO DE PREçOS PARA A COI,drTRATAÇÃO DE E;MPRESA.PARA A
CON?DCÇÃO E INSTAI,AÇÃO DE COBBRTT'RA EM.ASTRTTTURÁ TET/LLICA DE
WGA "U', PARA frTANUTENçÃO IX)S ORGIiOS PÚBI.ICÚ,S DA PRDFEI?1UN.A'

IWUid/]CIPAL rrB ALTO PARAÍSO, MEDIANTE RtQttrsIÇáO D F,U AOtWOnm
coNDrçÕEs E ESPDCTFrCtçÕaS AstnneI,aqoes No DrrrTAL.

Art. 3"1. Este decreto entrará em vl data de
pubücação

trdificio da Prefeitura cipal de Alto aos
l6 dias cio mês de Setembro de 2024.

D o JARI)
Prêfeito

CAD O JORNAL

U ILUSTRADO
ÓRGÃ CIALDO MUNICÍno

EM. r1
EdicÕs N."

')

, )c)t
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ATAI'Ê'ffiGISTBO DE PBE@§

CoNTRÂTO DEÂTA DE REGISTRO DE PRF,ÇOS N" O7O|2O24

CONTRATO DE ATA DE REGISTRO
PREÇOS QUE FAZEM ENTRE SI
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/PR. E
EMPRESA J. P. FARIA & CIÂ LTDA

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO PÂRAÍSO, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede à Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - centro, inscrito no GNPJ n."
95.640.7361O001-30, neste ato devidamente representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. DERCIO JARDIM JUIYIOR, brasileiro, Agente Político Municipal,
residenle a domiciliado neste Município, portador da Cédula de Identidade RG

1.649.O33-4-SSP/PR e do CPF n" 474.519.719-53, doravalte denominado de

CoNTRATANTE e a empresa J. P. FÂRIA & CIA LTDA, inscrita no GNPJ sob no no
02.657.44810001-08, com sede na AVENIDA GENERCY DELFINO COELHO, N"

1123, CENTRO, NA CIDADE de ICARAIMA, CEP: 87.53O-000; Estado do Paraná,
neste ato representado pelo seu Representante Legal o sr. JÂIR DE PAULÂ FÂRIll,
brasileiro, empresário, CPF: sob n" 281.150.O79-00, RG: sob n" 1.346.902 SESP/PR,
residente domiciliado na Cidade de ICARAIMA, Estado do PR doravalte denominada
de cQNTRATADA, resolvem de comum acordo e com arnpâro legal na l,ei Federal no

14.13312L, Decreto Municipal n" 3192 de 2024 que regulamenta o sRP, consolidada,
e Processo Licitatório n" 07412024, Modalidade Pregào Eletrônico rf o5o 12024 para
Registro de Preços, celebrar o presente contrato nas cláusulas e condições a seguir:

AUTORIZAÇÃO

A lavratura do presente Contrato da Ata de Registro de Preços foi autorizada pela
Autoridade superior do municipio, a qual adjudicou o objeto ao vencedor, ora
denominado contratado, e homologou o resultado da licitaçáo, ern 16109 12024,
Decreto n" 3347 12024, publicado no diário ofrcial do municÍpio (umuarama
Ilusúado), ern 17 l09l2024, o qual consta dos autos.

DE
o
A

CELEBRAçÃO DO
COI{TRATANTES

TNSTRUMENTO CONTRATUAL E SUJEIçÃO DOS

As partes acima qualificadas, sujeitando-se à Lei 14.13312021 e demais legislaçáo
municipal e federal pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar
o presente contrato, o qual será frrmado por meio deste instrumento, medialte
cláustúas e condições a seguir emrnciadas, dando-se a devida publicidade ao ato.

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a
ele será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.
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edital,
1.1.1
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CLAUST'UT PRI}IEIRA - DO OE'ETO
1.1O objeto do presente instrumento é a contratação de empresâ pElra "RIgIGIS?RO

DD pRirços iene e cortrRATAçÃo DE DIttPREsA PARA a coNEE/cçÃo E
flVIS"ÁIábáO DD COBDRfi:;RA DM Eg,TRUfi,RA IDTÁLICA DE WGA'UO, PARA

M NTJTEIçÃg DoS o3cáOs PÚBIJCS.S DA PRE,FDIruRA DÍUMoIPAL DE ALlg
pamÍso, MDDran'TE Rr,Qursrçl[o D EIfr CONÍORME CONDrçOES E
ES,PEcTDTCAçÕE,S ESTABELDCTDAS IiK' EDTTAL"

1.2 Descrição com leta do o eto da contra

1.3 O fornecedor deverâ fOrnecer o objeto em conformidade como previsto no

vedado esoecialmente:
O fornecimento de objeto com caracte rísücas, qualidade e quantidade diversas

do licitado;
L.1.2 O atraso injustificado no fornecimento;
1.1.3 A entrega do objeto em local, horário e demais condições diversas do previsto;

1.1.4 O recebimento, por servidor da contratante, de objeto diverso do que consta

da Ordem de Fornecimento;
1.1.5 O fornecimento de objeto de forma parcial, quando a ordem de fornecimento for
total;
1.1.6 O fornecimento de objeto sem a competente ordem de fomecimento.
1.4 Qualquer pessoa fi§ica ou jurídica poderá denunciar arbitrariedades na
e"."uçào dô contrato, podendo acompanhar livremente a execução/entrega.
1.5 b servidor muni,cipal tem o dever legal de denunciar abusos e arbitrariedades
na execuçáo contratual, iujeitando-se à apuraçáo das responsabilidades.
1.6 Todãs as vedações acima caract er1?,,ÍÍt infração conúatuâl e poderáo ser

sancionadas, de acordo com a gravidade do ato e com o interesse público
prejudicado.
i.í Parâ todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem

como para definir procedimentos e norÍnas decorrentes das obrigações ora

contraíàas, integram áste Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes

documentos:
a) Edital de Pregáo Eletrônico rfOSO 12024 - e seus ânexos;

b) Proposta de interesse da CONTRATADA;
r.s. os docum.rtos referidos no item 1.7, são considerados suficientes pâra' em

cOmplemento a este Contrato, definir a sua extensão e, deSta forma, reger a execução

do objeto contratado.

CLAUSULT SEGT'ITDA - DA VIGÊNCIA
2.1. o prazo de vigência da contrataçáo é de 12 (doze) meses, contados do (a)

publicaçáo no PNCP, na forma do artigo 1o6 da Lei n" 14.133, de 2O2L, prorrogável

iucessivamente, respeitadâ a vigência decenal.

VÀLOR
ÍOTAL ,,IARCAUND QTDE

VALOR
uxnÁeroPRODU|O / SERWçOÍÍEH

83.250,00 PROPRIA450 185,00?42

COBERTURA Etq ESÍRUTURA MET
VIGÂ "U" 3P CHAPA N" 12 TELHA DE

ALUNZTCO 043 (INSTALADO). - CO|A

ICA DE

PRTNCIPAL

01

PROPRIA27.750,OO150 185,00M2

COBÊRTURA EM ESTRUTURA t'l
VIGA "U" 3P CHAPA NO 12 TELHA DE

ALUNZICO 043 (INSTALADO). - coÍA

EIÁLICA DE

RESERVADA I'E/EPP E 
'I'EI

02
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2.2. Os contratos justifrcadamente celebrados em caso
eÍicácia a partir de sua assinatura, nos termos do artigo. 94

2.3. O prazn de vigência poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, antes de

vencimento do contrato.

cLÁUsUIÁ TERSEIRÂ - MoDELos DE ExBcUçÃO E GEsTÃo gOISTRATU.NS

laÍt.92,IV, VII e XIIIII]
à.1 os modelos de gestão e de execuçáo contratuâl, assim como os prazos e condições

de conclusáo e recébimento do objeto constam do Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - st BcoNTRATAçÂo
4. 1. Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual'

CL{USUIÁ QT'INTÂ - PREçO
S.1 O valoi total da contrátação é de R$ 1l 1.OOO,O0 (cento e onze mil reais).

5.2 no valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de

administraçào, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto

da contratâção.

cLÁusuLA sExTA - PAGÁTUENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O pagamento será reafizado até o 30o (trigésimo) dia a partir da apresentaçáo da

nota fiscal à Divisáo de Contratos.
6.1.1. serão pagas as quantidades efetivamente entregues e atestâdas, após a
competente liquidação.
6.2. Demais disposiçoes acerca do pagamento encontrâm-se deÍinidos no Termo de

Referência, anexo deste Contrato.

de urgência poderão
da Lei 14.133 de2O2

ter
1.

cI,IíusüLA SÉTI}IÂ - REÁ"ruSTE (art. 92' V)
7.1. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis to prazo de 12

(doze) méses contados da data do orçamento estimado'
7.2. 'Apos o interregno de um aÍro, os preços iniciais poderáo ser reajustados,

mediante a aplicaçãó, pelo contratante, do índice IPCA-A, exclusivamente parâ as

obrigações iniciadãs e ôoncluidas após a ocorrência da anualidade, devendo haver

requerimento do contratado.
Z.g'. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste'
2.4 No óaso de atrâso ou náo divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustâmento, o

contrâtante pagarâ ao contratâdo a importância calculada pela última variaçáo

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

índice (s) definitivo(s).
Z.S baso o(s) ínàice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

o, a. q,rrfqàér form. não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em

substituiçao, o(s) que vier(eml a ser determinado(s) pela legislaçáo entáo em vigor.
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7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índi
novo índice oficial, para reajustamento do preço do
termo adiüvo.
7.7 O reajuste será registrado por apostilamento'

ce substituto, as Pârtes elegeráo
valor remanescente, por meio de

cLÁusuLA orTAvA - OBRTGAçOES DO COI{TRATANTD lart.92, X, lü e xrv)
8.1 Sáo obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o-cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de

acordo com o contrato e seus ânexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3 Notifrcar o Ôontratàdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8. 1.41 Acompanhar e Íiicalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;
S.f .5.'Corrlunicar a empres a paÍa emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de liquidação e pag€unento, quando

houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2O2l;
ti.f .6. pf.t rr o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no pí^n, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no

Termo de Referência;
g.1.7 Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;
g.1.8. óienüfrcar o órgão de representàçáo judicial do Municipio para adoçáo das

medidas cabiveis qrrt áo do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
g. 1.9. Explicitaménte emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadãs à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste;
ã.f .S.t. A Administraçâo terá o praza de até 30 dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período'

A.i.tO. Responder eventuais pedidos àe reestabelecimento do equilíbrio econômico-

frnanceiro féitos pelo contratado no pÍazo máximo de até 30 dias;
8. 1. 1 I . A Admiáistraçáo náo respónderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem

ào*o po. qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

clÁusuLl\ rro1A - OBRI6AçÔES IX) CONTRÂTÁ.DO (.rt.92, XrV, )§II e Xtr1I)
g.l O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e de

seus aÍtexos, assumindo cámo exclusivamente seus oS riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas:
O. i. t. Re"ponsabilüar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

9.1.21 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazn

previsto, com a devida comProvaçáo;
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9.1.3 Atender às determinaçôes regulares
ou autoridade superior (art' 137, II, da

emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
[,ei n." 14.133, de 2}2ll e prestar todo

esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
g.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou ém parte, no pÍazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se

verificarem vícios, defeitãs ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;
O.f .S. 

"Responsabilzar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de

acordo coà o Código de ôefesa do Consumidor (t,.i no 8.078, de 1990), bem como

por todo e qualquei dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa

iesponsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a deicontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, 
"""o 

àtigid" no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos:
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;

II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;
III - comprovante da regularidade para com o FGTS;

IV - comprovante da regularidade para com a Jusüça do Trabalho'
9.1.7. Ràsponsabilizarlse pelo cúmprimento de todas as obrigações trabalhistas'
p.""1a"""1â*s, fiscais, co^merciais ê as demais previstas em legislaçáo especíÍica,

ãuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao cóntratante e náo poderá

onerar o objeto do contrato;
g.1.g comúnicar ao Fiscal do contrato, no pÍa",o de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

objeto contratual;
9.i.9. paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que náo esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros;
ô. t . t O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;

S.f .íf . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista "* Éi p"r" pessoa com àeficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, i.m ôo-o as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da

Lei n." 14. 133, de 2021],;
g.L.L2. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

Ílxado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencherarn as

referidás vagas (art. I 16, parágrafo único, da ki n'" 14' 133 , de 2O2l\;

9.1.13. Guãrdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;
g.L.í4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fàtores futuros e incertos-, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçáo'

excetà quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art' 124, Il, d' da L,.i n"

14.133, de2021;
g.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as norÍnas de segurança do Contratante;
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9.I.16. Entregar o objeto acompanhado do
com uma versão em Português, e da re

manual do usuário (quando existente),
laçâo da rede de assistência técnica

autorizada;
g.l.l7. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos' nem permitir a
utilização do tra'balho dõ menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

CLÁUSULI\ DÉJCIMÂ. OBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

10.1.As partes deveráo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto á todo" os dados peisoais a que tenham acesso em razâo do certâme ou do

àntrato administrativo que eventualmente venha a ser frrmado, a partir da

apresentâção da proposta no procedimento de contratâçáo, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

CLú{US1;1Á DÉCIMA PRITEIRÂ - GARÂI5TIA DE D;BCUçÃO 4rt. g2,xII e XII!
11.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execuçáo, considerando o baixo

risco de descumprimento das obrigações por parte da Contratada'

SLÁUSULA DÉ6IMA spregpDA - II{FRAçÕES E sÁItçÔEs ÂDUIy1STRATwÂ5

tfi ?HJ infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2o2r, o

contratado que:
a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b; der causa à inexecução parcial do contfato que câuse grave dano à Administraçáo

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;' 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

moüvo justifrcado;
e) apreãentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)iomportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer íLalureTÀ;

fi p.rú""r ato lesivo previsto no art. 5" da [ri n" 12.846, de 1" de agosto de 2O13.

l2'.2. Serão aplicadai ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:
a) idvertênciá, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

"â*pr" 
que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156' §2", da

lri n" 14.133, de 20271;
b) Impedimento de lici'tar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

ii.r.á" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que ná9 se justificar a
irnposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14'133, de 2o2ll;
c) 

'Deciaraçaá d. i.rido.reidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alineas "e", "f , "g e "h" do subitem acima deste Contrato,

bem como nas alíneas e "d", que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais

grave (art. 156, §5", da ki n" 14.133, de 202ll.
d) Multa:
(i) moratória de 0,S% (meio por cento) por dia de atraso injustifrcado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (Úinta) dias;
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(2) compensatóri a de lOo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecuçáo total do objeto.
12.3. A aúicaçao das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratânte (art. 156,

§9", da ki n' 14.133 ' de 2O2ll
i2.4. Tod." as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7', da Lei n' 14' 133, de 2O2l)'
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias útàis, contado da data de sua intimação (aÍt. 1.57, da çi n"

14.133, de2O2t)
12.4.2. Se " -.rit" aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagâmento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda

à.J". *,alo., a diferença será desiontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8", da lri n" 14.133, de 2O2l)'
-12.4.3. 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderâ ser

recolhida administrativâmente to pÍa?.o máÍmo de 10 dias úteis dias, a contar da

data do recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

12.5 A aplicação das salções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o contraditório . a "-pi, defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e par:ágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2O2L, para as

ienalidades de impedimeãto d. licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
iz.o. Nu aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §1", da l,ei n" 14.133,

de 2O2ll:
a) a nat:ureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
.j a implantàçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

norÍnas e orientações dos órgáos de controle.
12.7. Os atos previstos comó infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam

tipificados como atos làsivos na ki no 12.A46, de 2013, serão apurados e julgados

cánjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente deÍinidos na referida tri (art. 159).

D.§ A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos

atos ilícitos previstos neste Contrâto ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

caso, todos às efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos

seus administradores e sócios corrr poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo raÍro com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, côm o Contratado, observados, em todos os câsos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da ki n"

14.133, de2}2ll
l2.g O Contratante deverá, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicaçâo da sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇões

po. 
"1" 

áplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

inidôneas e suspensas (ceis) e.ro cadast.o Nacional de Empresas Punidas (cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal' (Art. 161, da Lei n" 14'133, de

2O2tl
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12.10. As sânções de impedimento de licitar e contratar e

para licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitação na
declaração de inidoneidade
forma do ârt. 163 da Lei n"

prorrogado.
is.t.r-o contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o

Contratante, qrrttão esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrâto não mais lhe oferece vantagem.

13.1.2 A extinçáo nesta hipótesé ocorrerá na próxima data de aniversário do

contrato, desde que haja a nàtiÍicaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia'
13.1.3 Caso a notiÍicação da nâo-conlinuidade do contrato de que trata este subitem

ocoÍTâ com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçào'
13.1.4 A ,1t.."çào social ou a modificaçáo da Íinalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a rescisâo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.4.1 Se a operação implicar mudànça da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo adiüvo para alteraçáo subjetiva'
13.2 O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

13.2.1 Balanço dos eventos contratUais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉrcIMA QUÂRTA- DOTAçÃO ORçÂTUENTÁRIÂ IATt.92, VIU
14. 1. As despesas decórrentes da presente contratâçáo correrão à conta de recursos

especiÍicos cànsignados no Orçamento Geral Municipal deste exercicio, na dotaçáo

t4.t3312t.
12.1f. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes

de multa administrativa e/ou inãenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo

decorrentes deste mesmo ;ontlato ou de outros contrâtos administraüvos que o
contratado possua com o mesmo órgào ora contratante'

CLÁUSUrÁ DÉ:CIMA TERCEIRÂ - DA E11TIIYçÃO cOrtnttuA1, (art. 92,x6l
l3.locontratoseexünguequandovencidooprazÃneleestipulado,senáofor

abaixo discriminada:
DESP ELEMENTO DESCRI FUNCIONAL DEPARTAMENTO

24034 339030240000
MATERIAL PARA MANUTENCAO

DE BENS IMOV
09.02.15.451.0016.2.049

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

24035 339030240000
MATERIAL PARÁ MANUTENCAO

DE BENS IMOV
09.02.15.451.0016.2.049

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

24039 339030240000
MATERIAL PARA MANUTENCAO

DE BENS IMOV
09.02.15.451.0016.2.117

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

24040 339030240000
MATERIAL PARA MANUTENCAO

DE BENS IMOV
09.02.15.451.0016.2.1 18

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E
SERV. PUBUCOS

24041 339030240000
MATERIAL PARA MANUTENCAO

DE BENS IMOV
09.02.15.451.0016.2.120

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

24036 339030240000
MATERIAL PARA MANUTENCAO

DE BENS IMOV
09.02. 15.452.0016.2-049

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

24038 339030240000
MATERIAL PARA MANUTENCAO

DE BENS IMOV
09.02. 15.451.0016.2.049

DÍV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

36558 339030240000
MATERIAL PARA MANUTÉNCAO

DE BENS IMOV

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV, PUBUCOS09.02.15-451.0016.2.049
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24017 339030240000
MATERIAL PARÂ HANUTENCAO

DE BENS I'.IOV
09.02. 15.451.0016.2.049

DIV. OBRAs, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

27401 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
09.02.1s.451.0016.2.049

DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

27402 339039160000
MANUTENCAO Ê CONSERVACAO

DE BENS IMOV
09.02. 15.451.0016.2.049

DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E
SERV. PUBLICOS

27405 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
09.02-15.451.0016.2.117

DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

27406 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
09.02.15.451.0016.2.1 18

DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

27407 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
09.02.15.451.0016.2.120

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

27403 339039160000
I'IANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
09.02-15.452.0016.2-049

DIV. OBRAs, PLAN, URB. E

SERV. PUBUCOS

27404 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
09.o2.r5.452.00 !6 -2 -O49

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

36564 339039160000
MANUTENCAO E CONSERVACAO

DE BENS IMOV
09.02. 15.451.0016.2.049

DIV. OBRAS, PLAN, URB. E

SERV. PUBUCOS

3248L 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB- E

SERV. PUBUCOS

32442 449051010200 BAR,RACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32483 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SÉRV. PUBUCOS

32484 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32485 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32446 449051010200 BARRÂCOES 09.02-15-451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32487 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLÂN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32488 449051010200 BARRÂCOES 09.02.1s.451.0016.1.048
DIV. OBRAs, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32489 449051010200 BARRACOES 09-02.15.451.0016.1.048
D'V. OBRAS, PLAN. URB. Ê

SERV. PUBLICOS

32490 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

3249r 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32492 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32502 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.072
DIV. OBRAS, PLÂN. URB. E

SERV. PUBTICOS

32503 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.072
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E

SERV- PUBUCOS

32504 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.074
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32505 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.074
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32493 449051010200 BARRACOES 09.02. 15.452.0016. 1.048
DIV, OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32494 449051010200 BARRACOES 09.02. 15.451.0016.1.048
DIV, OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32495 449051010200 BARRACOES 09.02-15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV, PUBLICOS

32496 449051010200 BARRACOES 09.02. 15.451.0016.1.048
DIV, OBRAS, PLAN. URB. E

SER.V. PUBLICOS

32497 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E

SERV. PUBUCOS

32494 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32499 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - alloparaiso@pref.pr'gov.br

14.2 A dotaçáo relativa aos exercicios financeiros subseqüentes será indicada após

aprovaçáo dã Lei Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

cLÁusurÁ DÉ'CIMÂ QITIIITÂ - rx)s cAsos oMlssos (art. 92, IID
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei n" 14. 133, de 2021, e demais norÍnas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e norÍnas e princípios gerais dos contratos'

,1 ,tK,_--J

32500 449051010200 BARRACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN, URB. E

SERV. PUBTICOS

32501 449051010200 BARRÂCOES 09.02. 15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLÂN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32542 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRANVOS 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLAN, URB. E

SERV. PUBLICOS

32543 449051010400 EDIFICIOS ADMI NISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SÉRV. PUBLICOS

32544 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRÁTIVOS 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32545 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRÂTIVOS 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32546 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV, OBRAS, PLAN. URB, E

SERV. PUBLICOS

3254-1 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32548 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV, OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32549 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32529 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBPÁS, PLAN. URB. Ê

SERV. PUBLICOS

32530 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32531 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32532 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32533 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRÂTIVOS 09.02. 15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32534 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32535 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09-02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32536 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRANVOS 09.o2.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV, PUBLICOS

32537 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRAÍIVOS 09.02. 15.451.0016. 1.048
DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32538 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02-15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PtÂN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32539 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLÂN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32540 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBUCOS

32550 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09-02.15.451.0016. 1.072
DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32551 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.072
DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E

SERV- PUBUCOS

32552 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS os.02.1s.451.0016.1.074
DIV, OBRAS, PLAN. URB. E

SERV. PUBLICOS

32553 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016. 1-074
DIV, OBRAS, PLAN, URB. E

SERV. PUBUCOS

3254t 449051010400 EDIFICIOS ADMINISTRAT1VOS 09.02. 15.452.0016. 1.048
DIV. OBRÂS, PLAN, URB. E

SERV. PUBUCOS



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR 0l5l
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

CLiUSULÂ DÉ'CIMÂ SEXTA - ALTERAÇÔES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da ki n" 14.133, de 2021.
16.2. No contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se ftz,erem necessérrios, até o limite de 25%" (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 À supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder,

razoavelmente, o limite previsto no item anterior.
16.4. Os acréscimos e supressões náo poderão ser compensados entre si, devendo

ser realizados câlculos separados, aplicado o limite de 25o/o a cada tipo de alteraçáo.
16. 1 Registros que não catactertzam alteração do contrato podem ser realizados por
simplesãpostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei n" 14.133, de 2O21.

cLÁusuLA DÉjcIMÂ SÉTIMA - PUBLICAçÃo
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da I*i 14.133, de

2O21, berrr como no respectivo sítio ofrcial na Internet, em atençáo ao art. 80, §2", da
l*í n. 12.527, de 201 l, no prazo de 2O dias úteis, como condiçáo indispensável para

a eficácia do contrato.

cLÁusuLA DÉEIMA OITAVÂ - rORO (art. 92, §1ol
18. 1 . Fica eleito o Foro da comarca de Xambrê/ PR; para dirimir os litígios que

decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato.

E, assim, por estarem justas e as partes, por seus representantes legais,
assinam o presente Con
só e juridico efeito.

stro de Preços de teor e forma, para um

Prefeitura Municipal d Paraná, 19 de Setembro de 2O24.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraísa - Pml-5,:
cxpJ95.aío.736/OOOrSO CDp87s2&(no

Áv. Pedro Ámaro dos Santos, 900 - FondFu (4xx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

EXTRATO DE ATA DE REIGISTRO DE PREçOS
No o7ol2o24

REF.: PROCE§iSO LICITÂTORIO - REGISTRO DE PREçOS - PREGÃO
ELETRÔITICO N" 0/60 I 20i24
PROCDSSO ÂDMTTIISTRÂTIVO N" 07 4 I 2024.
DATA DE ASSII{ATURÂ: L9lCDl2O24.
CONTRATÂNTE: Município de Alto Paraiso, Estado do Paraná.
COI{TRÂTAITA: J. P. FÂRIÂ & CIA LTDA
CNPJ: 02.657.448l000 1 -08

OBJE?O: "REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA i. CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA
METÁ]-ÍCA DE VIGA "U", PARA MANTTTENÇÃO DOS ORGÃOS PUBLICOS DA
PREFF''TTIRA MUNICIPAL DE ALTO PARÂÍSO, MEDIANTE REQUISIÇÀO E EM
CONFCRME CONDIÇOES E ESPECIFICAÇÔES ESTABELECIDAS NO EDITAL."

vALoR Do CONTRATO: R$ 111.ooo,0o (cento e onze mil reais).

FORUúI: COMARCA DE XAMBRÊ.

Elrl
5

E{§cÃe 
N o





Prefetara Munieipal de Átto Paraíso- Fh156
crGr95.6íO.7ir6p@t-3o CE-p8752&qro
Áv. Pe&o Amto dos §antos, 900 - Fone/Fu (M) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PUBLICADO NO JORI{AL

UúÚÀ=RAI',TAILUSTRADO
õRôÃo õFúIAL Do MUNIctPlo

FORTÁRrA N."25312O24

DATA:251o912ü24

§ÚMUI,A: DISPOE SOBRE DESIGNAÇÃO DE
SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES DE
cDs"oR D rÍscaI- DE confrRA?ros No ÂMBrro
Do EXECUTIVo MUNICIPAL Do MUNICÍPIo DE
ÂLTo PARAÍSo - PARANÁ E DÁ oUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

EM
c\

lBllçâà !{'r' là J,

O Prefeito Municipal de Âlto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais, e ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.

RI§OLVE:

AÍt. 1" Ficam designados, sem prejuÍzo dos vencimentos e das
atividades normalmente desenvolvidas, os serrridores públicos do Execuüvo
abaixo descrito, para exercerem as funçôes de Gestores e Fiscais de Contratos no
Pregáo Eletrônico n. O5O 12024, a saber:

Gcstor:
SIMÁO PEDRO LEME - CPF: 015.973.589.o8;
Fiscal AdntnistÍativo:
CELSO SILVA DE OLIVEIRA - CPF: O17.742.799-08.

Afr. 2 Aos Gestores de Contratos cabe garantir a adoção das
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, zr-lando
pela garanüa do interesse público, promovendo as medidas adequadas ao caso,
bem como, demais atribuições determinadas pela lei L4.l33l2O2l.

Art.3o Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do conúato
administraüvo paÍa o qual foi designado, proporcionando à contratante e ao
contratado todos os meios legais p€rra assegurâr ento eficiente e eftcaz
do objeto contratual, assim como demais a adas determinas
pela Lei L4.L33/2O2I, observada a funçáo

Att.4o Este Portaria en de sua pLI caçao,
revogando-se as disposições em contr

Alto ParaÍso -

DERCI R

em vigor na data

R., ao

sde
a qual foi de

5 dias do sd

Prefei

bro de 2024.
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Prefeiura lúunicipal de Áho Paraíso - PR

clw\r95.64o.73WO1-3O CEP8752&W
Av. Pedro Amaro dos kntos, 900 - FonelFa (Axi 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DO DEPTO DE LICITAÇAO

PARA: Crestor:
SIMÃO PEDRO LEME - CPF: O15.973.589.08

Processo 1,1". O74/2O24

Preg ão Eletrôníco 1,1". O 5 O/2O2 4

Contrato de Att d.e Regl.stro de Preços I,l" O7O/2O24

ObJEtO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
A CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA
DE VIGA'U", PARA MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PUBLICOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, MEDIANTE REQUISIÇÃO E EM CONFORME
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÔES ESTABELECIDAS NO EDITAL."

Nesta data, remeto ao responsável acima em epígrafe cópia
do contrato de Ata de Registro de Preços 7Ol2O24 para que possa atuar
como gestor de contrato e demais rçoes determinadas pela l,ei
14.133 12021 , observada a funçáo para foi des ado.

Em26l09 12024

Valdemir
Agente d Con o

4.-

t IMEIIITO

Nesta recebi cópia do contrato de Ata de Registro de
Preços n" O7O/2024, como portaria n" 25312024.

Em26l09l2024

SIMÃO PEDRO LEME
Gestor de Contrato



Prefeirura lhunieipal de Álto Paraíso- P{ -1 Ir I
cNAr95.&A.736p@7€,A CEP8752&Un

Áv. Pedro Amaro dos furztos, 90A - FonelFu (*xr) 14 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DO DEPTO DE LICITAÇÃO

PARA: Fiscal Adninlstrativo: CELSO SILVA DE OLIVEIRA
ot7.742.799-OA;

CPF:

Prrocesso 1,1". O74/2O24

Preg ão Dlettônlco lil". O 5 O/2 O 2 4

Contrcrto de Atd de Regl.stto de Preços I,l" O7O/2O24

ObJeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA
A CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA
DE VIGA "U", PARA MANUTENÇÃO DOS ORGÃOS PÚBLICOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, MEDIANTE REQUISIÇÃO E EM CONFORME
CONDIÇOES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL."

Nesta data, remeto ao responsável acima em epigrafe cópia
do contrâto de Ata de Registro de Preços n" O7O 12024 para que possa âtuar
como fiscal de contrato e demais atribuições determinadas pela Lei
14.133 /2021 , observadas a funçáo para a oi designado.

m26l09/2024

Valdemir
Agente Con

ODE

Nesta data recebi cópia do contrato de Ata de Registro de
Preços n" O7Ol2024, bem como portaria n" 25312O24.

Ern26/09/2024

. ,.) ;)l-^1 L" r.--
CELSO SILVA DE OLIVEIRA

Fiscal de Contrato


